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RESUMO 

Franciele do Belém Mackuch. O uso de simulações interativas PhET Simulations no ensino de 
Frações.  

 

Procurou-se realizar uma ação para contribuir com a solução de um dos problemas educacionais 
comumente identificado no cenário escolar do segundo ciclo do Ensino Fundamental, na disciplina 
de Matemática, que é o Ensino de Frações. Assim sendo, realizou-se o presente trabalho, a partir da 
seguinte questão: Que contribuições a utilização de simulações interativas, PhET, pode trazer ao 
ensino de Frações? Situado no âmbito da Pesquisa Qualitativa, o presente estudo consistiu em uma 
Pesquisa-Ação prática, ou seja, uma pesquisa realizada concomitantemente a uma ação visando à 
solução de um problema de aprendizagem. Seu objetivo consistiu em explorar as potencialidades de 
simulações interativas do PhET no desenvolvimento de atividades inerentes ao Ensino de Frações. 
A investigação foi desenvolvida por meio de observação participante e intervenção pedagógica, em 
duas salas de apoio à aprendizagem matemática, no município de Guarapuava. Com a necessidade 
de metodologias de ensino alternativas, optou-se pela abordagem da Resolução de Problemas e 
Mídias Tecnológicas – tendências metodológicas atuais em Educação Matemática. Como 
ferramenta tecnológica, considerou-se o uso do PhET Simulations – caracterizado pelo 
desenvolvimento de simulações mediadas por situações problema. A presente proposta atingiu seus 
objetivos, pois, foi bem recebida pelos docentes e discentes envolvidos, vindo ao encontro da 
necessidade de metodologias alternativas nas salas de apoio ao se abordar o conteúdo de frações. 
Aproximou-se da realidade dos alunos, na medida em que as tecnologias estão presentes em seu dia 
a dia, e contemplou aspectos multi representacionais, recursos gráficos dinâmicos, simulações, e 
contextos interdisciplinares nas situações de aprendizagem.  

 
Palavras-chave: Salas de Apoio à Aprendizagem de Matemática; PhET Simulations; Ensino de 
Frações.  
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ABSTRACT 

 
Franciele do Belém Makuch. The use of interactive simulations PhET Simulations in teaching 
fractions. 
 
He tried to take action to contribute to the solution of one of the commonly identified educational 
problems in the school setting of the second primary education cycle in Mathematics, which is the 
fractions of Education. So, there was this work, from the following question: What contributions 
using interactive simulations PhET can bring to teaching fractions? Situated within the qualitative 
research, this study consisted of a practical action-research, ie, research conducted concurrently to 
an action aimed at solving a problem learning. Their goal was to explore the potential of interactive 
simulations PhET Simulations in the development of activities related to fractions of Education. 
The research was developed through participant observation and pedagogical intervention in two 
rooms of support for learning mathematics, in Guarapuava. With the need for alternative teaching 
methodologies, we opted for the approach to Problem Solving and Technology Media - current 
methodological trends in mathematics education. As a technological tool, it was considered the use 
of PhET - characterized by the development of simulations mediated problem situations. This 
proposal achieved its objectives, therefore, was well received by teachers and students involved, 
agreeing with the need for alternative methodologies in support rooms in the content of fractions. 
He approached the reality of the students, to the extent that the technologies are present in their 
daily lives, and contemplated multi representational aspects, dynamic graphics, simulations, and 
interdisciplinary contexts in learning situations. It was concluded that most students could develop, 
building knowledge related to fractions. 
 
Keywords: Rooms Support Maths; PhET Simulations; Fractions of education.



 

1 
 

1. INTRODUÇÃO 

 
Atualmente, desde os meios escolares até os ambientes de trabalho, a preocupação com um 

ensino de matemática de qualidade vem sendo cada vez mais frequente. Neste sentido, os 

Parâmetros Curriculares de Matemática (1997, p. 12) apontam que: 

 

A constatação da sua importância apoia-se no fato de que a Matemática desempenha papel 
decisivo, pois permite resolver problemas da vida cotidiana, tem muitas aplicações no 
mundo do trabalho e funciona como instrumento essencial para a construção de 
conhecimentos em outras áreas curriculares. Do mesmo modo, interfere fortemente na 
formação de capacidades intelectuais, na estruturação do pensamento e na agilização do 
raciocínio dedutivo do aluno. 
 

Os estudos procuram indicar caminhos que oportunizarão aos alunos um início adequado 

com a disciplina da Matemática. Esta temática vem com propostas para superar uma matemática 

que se resume a conjuntos de fatos a serem memorizados ou levar a uma compreensão dos números 

para além da contagem. De acordo com Burak (2010), o século atual exige que os cidadãos saibam 

agir diante das constatações, mais do que apontar números. Nesse contexto, destaca-se a Educação 

Matemática – EM, “uma poderosa ferramenta para a leitura do mundo, mas que pode e deve contar 

com o concurso de outras áreas do conhecimento para favorecer a compreensão e dar significado 

àquilo que se constata por meio da Matemática” (BURAK, 2010, p. 23).  

Com a EM a Matemática integra o todo. Portanto, pode-se inferir que a EM tem um papel de 

destaque na superação das dificuldades estudantis na disciplina, mormente aquelas relacionadas aos 

sistemas de numeração, ou seja, a compreensão do valor posicional, do conceito, e das operações 

elementares. Santos e Lima (2010) afirmam que a Matemática integra o todo quando o 

conhecimento liga-se a algum contexto, no entanto muitos alunos apresentam dificuldades. Para 

tanto apontam como papel importante uma formação escolar que busque conexões que deem 

significado aos conteúdos matemáticos.  

O analfabetismo escolar assusta por conta da falta de domínio da leitura e escrita, e muitas 

vezes o analfabetismo matemático está presente até mesmo no meio daqueles mais letrados. Hamze 

(2012, p. 4) afirma que “29% da população do país (mais de 52 milhões de pessoas), conseguem ler 

números, mas têm muitos problemas em resolver operações matemáticas simples”. 

O mundo hoje também é regido pelos conhecimentos matemáticos, principalmente no que se 

refere à era tecnológica. A falta de domínio dessas habilidades matemáticas gera exclusões para 

muitos cidadãos em vários setores da sociedade, e no que se relaciona à sua própria formação 

integral. Skovsmose (2001) questiona sobre o conhecimento matemático presente nas relações de 
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poder entre o capitalista e o trabalhador, em que o conhecimento não é propriamente para o sujeito e 

sim para beneficiar o trabalho. 

Na atualidade a Matemática faz parte da vida das pessoas, não somente porque expressa 

números e valores, mas porque o mundo está cada vez mais digital e informatizado. Também 

porque é necessário ler a realidade do mundo, interpretar, e fazer arranjos dentre tantas 

complexidades presentes no desconhecido. E é na relação do aluno com a Matemática, e do 

professor com o aluno é que deve ocorrer um fazer matemático em que assegure a autonomia do 

aluno em relação aos conhecimentos matemáticos do mundo, como resolução de problemas, 

formação de conceitos matemáticos, entre outros. 

Mas para isso acontecer é preciso que esse conhecimento matemático seja significativo, 

muito longe da reprodução mecânica de códigos numéricos e alfabéticos. Para isso é preciso 

compreender a Matemática, muito além de memorizar macetes e fórmulas. Para que haja essa 

compreensão é necessário escrever e ler a matemática. 

Para compreender melhor, Silva (2016) aponta que com a necessidade de representar 

situações, na história da Matemática, primeiramente surgiram os números naturais com o objetivo 

de representar as quantidades. Na sequência por conta da grande atividade comercial e da 

necessidade de cálculos surgiu o conjunto dos números inteiros que eram acompanhados dos 

símbolos negativos e positivos. Daí o surgimento do conjunto dos números racionais se deu pela 

necessidade de demonstrar partes de um inteiro e as divisões que obtinham resultados decimais, 

fazendo parte deste conjunto as dízimas periódicas. 

Porém, a aprendizagem dos números racionais, nos diferentes níveis de ensino, é um tema 

discutido por diversos pesquisadores. Bertoni (2003), Rodrigues (2005), Bezerra (2001) discutem as 

dificuldades enfrentadas pelos alunos na compreensão do conceito de Frações – representação, 

comparação, equivalência, operações, interpretação de situações do cotidiano que envolvam esses 

conceitos – e também discutem as dificuldades encontradas pelos professores ao explicar conceitos 

que exigem certo grau de abstração, como é caso dos números racionais na forma fracionária.  

Uma das dificuldades apresentada por um grande número de alunos se refere ao número 

racional expresso na forma fracionaria. Esse um conteúdo de grande importância por estar, de certa 

forma, presente no dia a dia e por estar relacionado com outros conceitos matemáticos. 

As frações utilizadas cotidianamente podem ser o ponto de partida, como metodologia nas 

aulas de matemática, para que o aprendizado se torne significativo, como exemplos: um quarto de 

litro de leite, meio metro de linha, vinte por cento de desconto, entre outros que podem ser 

explorados. Um dos problemas apontados no estudo de Fernandes (2008) é de que a dificuldade 

inicia quando se dá mais ênfase na aplicação das regras do que na compreensão do significado. 
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Nesse sentido corrobora Noé (2014) ao afirmar que um ensino tecnicista do conteúdo de fração 

torna o aprendizado ineficiente, sendo preciso buscar abordagens diferenciadas. 

1.1 O Ensino dos Números Racionais 

A presente dissertação enfoca o Ensino de Frações, por se tratar do tema elegido para a 

análise da proposta de intervenção pedagógica. Nesse encalço, procede-se inicialmente a uma 

discussão sobre algumas dificuldades que permeiam esse ensino, e procura-se ilustrar um ensino 

atual e contextualizado.  

 

1.1.1. Dificuldades no ensino dos números racionais sob a forma fracionária  

Segundo Bertoni (2004), para os professores esse tema é um dos mais difíceis na 

aprendizagem Matemática do primeiro ciclo do Ensino Fundamental, e as avaliações nacionais 

revelam um desempenho insatisfatório dos alunos. 

De acordo com os PCN, na aprendizagem dos números racionais os alunos agem como 

usualmente fazem com os números naturais e, consequentemente, se deparam com diversos 

obstáculos. O primeiro deles é com relação à representação. Enquanto os números naturais possuem 

uma única forma de representação, os números racionais podem ser representados de várias formas, 

tais como decimais finitos, dizimas periódica ou como frações. Em relação à representação 

fracionaria, para um único valor pode-se ainda ter infinitas representações. Como exemplo: 

 representam um mesmo número (BRASIL, 1998). 

Outro obstáculo apontado é o conhecimento sobre a razão e proporção e sua aplicação na 

matemática, sendo a razão e a proporção conceitos extremamente ricos que surgem nos mais 

diversos contextos e exemplos do uso, Macêdo et al. (s/d, p. 2) apontam que: 

 

A palavra razão vem do latim ratio e significa a divisão ou o quociente entre dois números 
a e b, denotado por a:b ou a/b e lê-se a para b. Chama-se razão de um número racional por 
outro (diferente de zero), o quociente exato do primeiro pelo segundo. Exemplo: a razão 
entre 10 e 5 é igual a 2 porque 10/5 = 2. A proporção é a base para a compreensão de 
conceitos diversos como fração, porcentagem, densidade, velocidade, etc. A palavra 
proporção vem do latim proportione. Ela significa uma relação entre as partes de uma 
grandeza e consiste em relacionar duas razões dentro de uma igualdade, criando assim um 
elo entre elas. A proporção entre a/b e c/d é a igualdade: a/b = c/d. 

 

Conforme Linares e Sánchez (1988 apud á & GROENWALD, 2014), como as Frações usam 

os mesmos símbolos dos números naturais, com a diferença do traço na horizontal ou diagonal 

assim representado ,  . Os alunos tendem a conceber as Frações como dois números naturais 

separados pelo traço. Resultam dessa compreensão que aplicam seus conhecimentos de cálculo, 

regras e algoritmos com os Números Naturais às Frações. Conforme os autores, esse é o “efeito de 
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distração dos Números Naturais”. 

Nesse contexto, Monteiro e Groenwald (2014) complementam que o ensino e aprendizagem 

das Frações é complexo para os alunos. Podem surgir dificuldades quando eles usam as 

propriedades do conjunto dos Números Naturais para as Frações, porque não entendem as 

características de cada um. Os estudos e as pesquisas na tecnologia da informação e comunicação 

tem se desenvolvido nas últimas décadas e como instrumento didático, a tecnologia dos softwares 

tem buscado contribuir com o ensino, principalmente nas áreas de Matemática, busca numa 

dinâmica promissora propõe uma nova forma de abordar os conteúdos curriculares no cotidiano 

escolar. Dessa forma, esse estudo se justifica.   

Outro óbice à aprendizagem dos números racionais refere-se à comparação entre esses tanto 

na forma fracionária quanto na forma decimal. Habitualmente, os alunos continuam tratando os 

racionais como naturais, ao compará-los. Como estão habituados com a ideia de que, por exemplo, 

3 > 2, em se tratando da representação fracionária, esta envolve certa contradição, pois  <   

(BRASIL, 1998). 

A propósito dessa transferência, segundo Monteiro e Groenwald (2014) as Frações devem 

aparecer em contextos variados, para incentivar a sua aprendizagem. O professor pode propor aos 

estudantes as mesmas atividades que desenvolvem com os Números Naturais, tais como somar, 

dividir e ordenar. 

Outra dificuldade observada, também em relação à comparação, é que os alunos se 

acostumam comparar a grandeza dos números pelo tamanho da escrita. Por exemplo: 8345 > 41. A 

tendência é comparar do mesmo modo os números racionais, no entanto, nem sempre o maior é o 

que tem mais números (BRASIL, 1997). 

Os PCN apontam ainda outra diferença entre números naturais e racionais, que dificulta a 

aprendizagem destes últimos: quando os alunos multiplicam um número natural por outro natural, 

diferente de 0 ou 1, encontram um número maior que ambos. Todavia, quando multiplicam 10 por 

, ficam surpresos com o resultado (BRASIL, 1997). 

Ainda uma barreira à aprendizagem dos números racionais, segundo os PCN, é com relação 

ao sucessor e antecessor. Em se tratando de uma sequência de números naturais, é sempre possível 

encontrar um sucessor e um antecessor. Entretanto, quando se refere aos números racionais, não se 

cogita de sucessor e antecessor, posto que entre dois números racionais quaisquer sempre se 

encontram outros números racionais (BRASIL, 1997).  

Por esses motivos, “[...] a aprendizagem dos números racionais supõe rupturas com ideias 

construídas pelos alunos acerca dos números naturais, e, portanto, demanda tempo e uma 

abordagem adequada” (BRASIL, 1997, p. 67). 
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Destarte, o trabalho do professor com os números racionais, na forma de número 

fracionário, deve contribuir para que os alunos superem as ideias já construídas e incrementem seus 

conhecimentos sobre números. Iniciando-se no terceiro ano do Ensino Fundamental, esse 

conhecimento prosseguirá nos próximos anos (NASCIMENTO, 2009). 

Para Gómez-Granell (1998 apud PREVÊ, SHENECKEMBERG & MUNHOZ, 2014), o que 

dificulta a aprendizagem de Frações é o ensino baseado mais na aplicação de regras. Esse é o maior 

erro, pois não se cogita na compreensão do significado. Os alunos aprendem (ou decoram) as regras 

e conseguem utilizá-las nas atividades envolvendo Frações, mas, por não ser uma aprendizagem 

significativa, não conseguem relacioná-las com o seu dia a dia, ou com conhecimentos já existentes. 

Diversas pesquisas realizadas comprovaram essas barreiras à aprendizagem de números 

racionais na forma de números fracionários. Santanna et al. (2013) realizaram estudos de campo 

comprovando as dificuldades de alunos de 6º. e 8º. anos na aprendizagem de Frações. Ao realizar 

um pré-teste, ou teste-diagnóstico, as autoras constataram que os estudantes brasileiros contatados 

cometeram os mesmos erros observados por Kathleen Hart entre crianças da Escola Secundária do 

Reino Unido, entre 1974 a 1979, ou seja, erros considerados universais, que podem ser cometidos 

por quaisquer estudantes do mundo. 

Monteiro e Groenwald (2014) ao aplicarem testes adaptativos implementados no Sistema 

Integrado de Ensino e Aprendizagem (SIENA), sobre Frações, aos alunos de 7.º Ano, constataram 

dificuldades envolvendo: conceito; equivalência; simplificação e comparação de frações.  

 

1.1.2 Das orientações sobre o ensino de Frações  

Segundo o entendimento de Fiorentini et al., (1990 apud PREVÊ, SHENECKEMBERG & 

MUNHOZ, 2014), os professores de Matemática entendem que em uma aula tradicional o aluno 

não assimila o conceito de Frações. É preciso levar para a sala de aula algum material de apoio – 

como materiais manipuláveis e jogos pedagógicos – bem como fazer uso de metodologias 

alternativas. 

No contexto atual, o ensino de Frações, no Brasil, é regulamentado pelos PCN (Brasil, 

2001). No Estado do Paraná, segue normas expostas nas Diretrizes Curriculares para o Ensino de 

Matemática.  

De acordo com os PCN, em relação às Frações, o ensino da Matemática tem como 

finalidade levar o aluno a “construir o significado de número racional e de suas representações 

(fracionária e decimal) a partir de seus diferentes usos no contexto social” (BRASIL, 2001, p. 80). 

Bertoni (2004, p. 1) assinala que: 

 

[..] o entendimento do número racional é relevante na matemática e na sociocultura. É 
importante a construção da ideia desse número, compreendendo o quê quantifica e a que 
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vem, e tendo presente que ele se desdobra em duas representações igualmente importantes 
– a decimal e a fracionária. 
 

 
Percebe-se que esse objetivo de construir o significado de número racional ou construir a 

ideia desse número ainda não é fácil de ser atingido atualmente. Conforme Drechemer e Andrade 

(2015), a realidade educacional demonstra que o conceito de Fração ainda é pouco compreendido 

pelos alunos. Esse conceito geralmente restringe-se à linguagem oral, com expressões como: ‘meio 

copo de leite’, ‘  de polegadas’ ou ‘uma fração de segundos’. Comprova-se esse fato com os 

resultados observados em todos os níveis de escolarização, quando os alunos se defrontam com 

situações envolvendo esse conceito matemático. 

Assim como Llinares et al. (1997 apud PEREIRA & ZÚÑICA, 2015, p. 3) entende-se que: 

 

Alcançar totalmente o conceito de fração com suas relações requer um processo de 
aprendizagem em longo prazo. Existe uma grande variedade de estruturas cognitivas na 
qual as diferentes interpretações das frações se conectam e assim, condicionam o processo 
de aprendizagem. Não chegamos ao conceito global de fração de uma só vez. 

 

Segundo Bertoni (2003, p. 28), a carência dos números fracionários na cultura brasileira 

“resulta na pouca ou nenhuma vivência dos alunos com eles. Não obstante, esses números têm 

grande importância na Matemática, relacionando-se a razões, raciocínio proporcional, ao cálculo 

algébrico, a probabilidade, etc”.  

Também conforme os PCN, o estudo das Frações se justifica, entre outros motivos, porque é 

um tópico necessário para a aprendizagem de outros conteúdos matemáticos, tais como: proporções; 

equações e cálculo algébrico. Os Parâmetros aludem a uma aprendizagem significativa para o 

aluno: “A aprendizagem em Matemática está ligada a compreensão, isto é, à apreensão do 

significado, aprender o significado de um objeto ou acontecimento pressupõe vê-lo em suas 

relações com outros objetos e acontecimentos” (BRASIL, 2001, p.103). 

Conforme os PCN, o conteúdo referente às Frações deve ser ministrado por meio de 

atividades onde o educando possa ler, escrever, comparar e ordenar representações fracionárias 

usadas mais frequentemente. Podem ser trabalhadas várias ideias sobre esse conteúdo, 

principalmente situações problemas envolvendo Frações como relação entre parte e todo, como 

quociente e como razão. Também podem ser exploradas as Frações equivalentes, relacionando-se as 

representações fracionária e decimal (NASCIMENTO, 2009). 

Em se tratando de operações com números racionais, os PCN apresentam somente o 

conteúdo referente às operações com números decimais, excluindo o estudo das operações com 

números fracionários. A determinação é que os números racionais sejam ministrados no segundo 

ciclo (hoje 4º. e 5º. anos), para que o aluno compreenda que apenas os números naturais não 
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conseguem resolver determinados problemas do cotidiano (NASCIMENTO, 2009; BRASIL, 2001). 

No encalço de contribuir com o ensino e a aprendizagem de frações, na busca de 

metodologias alternativas, considera-se o contexto da Tecnologias da Informação e da 

Comunicação (TIC), na perspectiva da tendência metodológica Médias Tecnológicas 

preconizada pelas DCE do Estado do Paraná. Dessa forma, pontua-se que atualmente, as 

tecnologias estão bastante associadas ao ensino da Matemática em geral, e em especial ao ensino 

das Frações surgem, a cada dia, novos softwares com potencial de facilitar a aprendizagem desses 

conteúdos. As dificuldades são muitas, mas a busca para superá-las faz parte da rotina do professor 

pesquisador. Então, procede-se à presente investigação. 

 

1.2 A contextualização da questão e os objetivos da investigação 

Para minimizar as dificuldades apresentadas pelos alunos, o Governo do Estado do Paraná 

criou as Salas de Apoio à Aprendizagem de Matemática (SAAM1) e também de Língua Portuguesa, 

que são ofertadas no contra turno das escolas. Um diagnóstico é realizado pelos professores 

regentes da turma, mediante as dificuldades apresentadas em relação à escrita, formas espaciais e 

quantidades, assim como conteúdos básicos dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Após a 

dificuldade ser diagnosticada, é realizado um encaminhamento para frequência da sala de apoio, 

onde será acompanhado o seu aproveitamento podendo permanecer ou ser dispensado (FRANÇA, 

2009). 

De acordo com a Instrução Nº 010/2014 da Secretaria de Estado da Educação, as salas de 

apoio têm como objetivo a ação pedagógica para o enfrentamento das dificuldades de aprendizagem 

de Matemática e de Língua Portuguesa dos alunos matriculados no Ensino Fundamental, ao que se 

refere aos conteúdos básicos dessas disciplinas dos anos anteriores ao ano em que o aluno se 

encontra matriculado (PARANÁ, 2014). 

Embora as Salas de Apoio possuam um caráter de reforço da aprendizagem, as reprovações 

e evasão continuam a ocorrer no sexto ano do Ensino Fundamental. Por exemplo, André (2015, p. 

6) constatou, em 2008, em uma escola de Campo Mourão (PR), “o alto índice de reprovação nas 

quintas séries” (atuais sextos anos), de alunos que “já recebem atendimento do programa Sala de 

Apoio”. 

No entanto, para que a sala de apoio promova um aprendizado significativo e consiga 

superar as dificuldades dos alunos é preciso uma metodologia que não seja mecanicista, e sim que 

se utiliza de várias abordagens alternativas. Neste contexto, as DCE de Matemática (PARANÁ, 

2008) apontam que os conteúdos devem ser trabalhados por meio das tendências metodológicas da 

proposta da Educação Matemática, dentre as quais pode-se verificar algumas no Quadro 1. 
 
1  Será utilizada a sigla SAAM para significar sala de apoio à Aprendizagem de Matemática. 



 

8 
 

 

Quadro 1 – Tendências Metodológicas em Educação Matemática 

TENDÊNCIA CONCEITO 

Educação Matemática Crítica 

Surgiu na década de 1980 como um movimento que promove 
debates acerca do tema poder, levando em consideração os 
aspectos políticos da educação matemática praticada, busca 
respostas para perguntas tais como: Para quem a Educação 

Matemática deve estar voltada? A quem interessa? 

Etnomatemática 

A etnomatemática leva em consideração que cada grupo 
cultural possui identidade própria ao pensar e agir e, portanto, 
possui um modo próprio de desenvolver o conhecimento 
matemático. Exemplos de grupos culturais: 
MST (Movimento Sem-Terra), artesãos, índios, classes 
profissionais, etc. 

Mídias Tecnológicas 

Com a presença do computador, a aula ganha um novo 
cenário que reflete diretamente na relação professor-aluno. 
O computador pode funcionar como uma ponte entre o que 
acontece na sala de aula e o que está fora da escola. 

Escrita na Matemática 
Trabalhar com a tendência escrita sobre a Matemática gera 
um processo de reflexão a respeito da compreensão 
individual sobre o conteúdo abordado. 

Modelagem Matemática 

A modelagem é a arte de expressar, por intermédio da 
linguagem matemática, situações-problema reais. É uma nova 
forma de encarar a Matemática e consiste na arte de 
transformar problemas da realidade em problemas 
matemáticos e resolvê-los interpretando suas soluções na 
linguagem do mundo real. 

Resolução de Problemas 

Ao considerar o problema como um recurso de 
aprendizagem, é necessário selecionar uma série de 
problemas para que o aluno construa seus conhecimentos a 
partir da interação com o professor e com os outros alunos. 
Na prática, os professores estabelecem estratégias que 
envolvem mais de um método. Independente do método 
escolhido é importante que o professor tenha em mente que 
só há problema se o aluno percebe uma dificuldade, um 
obstáculo que pode ser superado. 

FONTE: Flemming, Luz e Melo (2005). 

  

O presente estudo está assentado, então, no ambiente das SAAM, com foco no ensino de 

Frações, e tem como base a integração das metodologias de ensino: Resolução de Problemas (RP) e 

Mídias Tecnológicas (MT) por meio da utilização de simulações interativas, Phet Simulation. 

A RP é apresentada pelas DCE como uma prática que contribui para a possibilidade de 

compreensão dos conceitos matemáticos (PARANÁ, 2008), e as orientações pedagógicas para a 

SAAM apontam a importância da RP, ao afirmar que: 

 
Os problemas devem representar um ponto de partida na busca pelo conhecimento e não 
um fim, não apenas um recurso para aplicação de métodos e técnicas. É o problema que vai 
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puxar o fio do conteúdo e, a partir do que a criança já sabe, vai possibilitar encontrar 
caminhos para a construção de novos conhecimentos (PARANÁ, 2005, p. 14). 

 
Desse modo, optou-se por trabalhar com a RP aliada ao PhET, o qual apresenta novas 

possibilidades de ensino aprendizagem por meio da tecnologia, em especial, para o ensino de 

Frações. Sua grande variedade de simulações dá apoio na qualidade e dinamização das aulas, 

contribuindo para um novo significado à construção do saber dos alunos. Sua utilização pode 

estimular os alunos na construção do pensamento lógico-matemático e na convivência social, de 

forma significativa. 

A avaliação está norteada em um diagnóstico contínuo com base na análise de erros, 

conforme a abordagem de Cury (2007). A autora propõe uma avaliação da análise do erro, para que 

assim se possa evidenciar as dificuldades de aprendizagem por meio dos procedimentos adotados 

para a resolução da atividade matemática. 

Com esses recursos, busca-se responder a questão: Que contribuições a utilização de 

simulações interativas, PhET, pode trazer ao ensino de Frações? 

 Para responder ao questionamento da Pesquisa, traçou-se como Objetivo Geral: “Estudar as 

potencialidades de simulações interativas do PhET no desenvolvimento de atividades inerentes ao 

ensino de Frações”. 

 Nesse sentido, consideram-se os seguintes Objetivos Específicos:  

1. Explorar a construção do raciocínio matemático mediante a realização de operações com 

números racionais na forma fracionária. 

2. Propor atividades para ensino de frações, mediante o desenvolvimento de um Produto 

Educacional. 

3. Identificar os tipos de erros cometidos pelos alunos durante a realização das atividades 

propostas. 

4. Verificar coerência entre a proposta teórico-metodológica das SAAM e a sua realidade 

prática. 

5. Utilizar as observações e os registros do diário de bordo para elaborar as estratégias de 

intervenção. 

Para buscar estes objetivos foi realizada uma Pesquisa Qualitativa – desenvolvida por meio 

de uma Pesquisa-ação Prática. Para tanto, este estudo foi realizado em duas etapas, a primeira por 

meio de uma pesquisa bibliográfica sobre o tema em questão, embasada por livros e artigos que 

tratam do referido assunto, e foi estendida durante toda a realização da pesquisa. 

Na segunda etapa ocorreu a intervenção pedagógica envolvendo duas tendências 

metodológicas em EM: a RP e as MT, no contexto do ensino de Frações nas SAAM de duas escolas 

públicas de Guarapuava – PR., optando-se pelo uso de simulações interativas com o PhET. 
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 1.3 A Estrutura da Dissertação  

Estruturou-se a dissertação em capítulos.  

O capítulo inicial consiste da Introdução, que discorre sobre: o ambiente, a questão e os 

objetivos do presente trabalho.  

O Capítulo 2 apresenta a Educação Matemática e as tendências metodológicas contempladas 

nesta pesquisa: a Resolução de Problemas – RP – e as Mídias Tecnológicas – MT – nas quais se 

situa o PhET Simulation. 

O Capítulo 3 versa sobre a Teoria dos Erros no Ensino de Matemática. Engloba o Estudo 

dos Erros e a Análise de Erros em Matemática, inclusive erros relacionados às Frações, pois essa 

Teoria é utilizada na análise dos dados obtidos. 

O Capítulo 4 descreve a Metodologia da investigação, traz a natureza e delineamento da 

investigação; caracteriza os locais e os sujeitos da pesquisa, as Metodologias de Tratamento dos 

Dados e o Produto Educacional. E, finaliza com o desenvolvimento das atividades realizadas nas 

SAAM.  

No Capítulo 5 são apresentadas as análises e interpretações dos dados obtidos com a 

intervenção pedagógica desenvolvida, relacionando-as com a teoria, visando fundamentar as 

interpretações.  
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2. A EDUCAÇÃO MATEMÁTICA E ALGUMAS DE SUAS TENDÊNCIAS 

 

O presente capítulo aborda a Educação Matemática – EM e duas de suas tendências 

metodológicas: a Resolução de Problemas – RP, e as Mídias Tecnológicas – MT, com ênfase nas 

Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC. 

 

2.1. Sobre a Educação Matemática  

Com o advento da EM, a disciplina Matemática tem a sua concepção modificada. Antes 

considerada “algo pronto e acabado”, a disciplina passa a ser entendida como algo em 

desenvolvimento progressivo, inacabado, em fase de construção. Essa concepção é um legado do 

Construtivismo, teoria segundo a qual “nada, a rigor, está pronto, acabado, e [...] o conhecimento 

não é dado [...] como algo terminado. Ele se constitui pela interação do indivíduo com o meio físico 

e social [...]” (BECKER, 1993, p. 88 apud LEÃO, 1999, p. 195).  

Posteriormente, essas concepções construtivistas passaram a constar nas Diretrizes 

Curriculares da Educação – DCE2, do Estado do Paraná. Segundo esse documento, a EM configura-

se “como campo de estudos que possibilita ao professor balizar sua ação docente, fundamentado 

numa ação crítica que conceba a Matemática como atividade humana em construção” (PARANÁ, 

2008, p. 46). 

Kilpatrick (2015, p. 13) afirma: “EM é uma matéria universitária e uma profissão. É um 

campo de academicismo, pesquisa e prática. Mais do que meramente artesanato ou tecnologia, ela 

tem aspectos de arte e ciência”. Aliás, como professor regente de EM, Kilpatrick (2015) observa 

que esse campo jamais foi tão forte, na qualidade de campo profissional e acadêmico, como agora.  

Constatam-se algumas diferenciações entre Matemática e EM. Para Onuchic (2012), a EM 

não é uma ciência exata, e sim uma ciência social, muito mais empírica do que a Matemática e 

inerentemente multidisciplinar. Seu objetivo consiste em ajudar outros seres humanos. A EM atende 

às necessidades de uma alfabetização matemática que prepare diferentes populações de estudantes 

para a cidadania e o mundo do trabalho. Possibilita a participação responsável e informada de uma 

sociedade moderna democrática, produzindo conhecimento matemático apropriado, com 

compreensão e habilidades para atuar em um mercado de trabalho que reflete tendências da 

economia mundial, altamente competitiva e tecnológica. 

Segundo Griffiths (apud BURAK & KLÜBER, 2010), a EM versa sobre a seleção e 

 
2  

De acordo com o Ministério da Educação e do Desporto/Conselho Nacional de Educação, “Diretrizes 
Curriculares Nacionais são o conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos na 
Educação Básica, expressas pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, que orientarão as 
escolas brasileiras dos sistemas de ensino, na organização, na articulação, no desenvolvimento e na avaliação de suas 
propostas pedagógicas”(BRASIL, 1998, p. 4). 
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comunicação da Matemática sujeita às restrições causadas pela sociedade, com o objetivo de iniciar 

os estudantes na atividade matemática. No mesmo sentido, Howson (1973 apud CURY, 2007) 

enfatiza que a EM é uma área em formação. Ela difere da Matemática em natureza. Possui teoria, 

mas lhe faltam teoremas, porque não há um sistema axiomático aceito que modele e seja modelado 

pelo processo educacional. Contudo, a EM também diverge da Matemática quanto ao objeto de 

estudo.  

Conforme esclarece Kilpatrick (2015), os pesquisadores em EM não provam teoremas. Suas 

reivindicações são condicionais, tentativas e envolvidas em um determinado contexto. Quando 

educadores matemáticos universitários trabalham em um Departamento de Matemática, todos do 

departamento precisam entender que, mesmo entendendo a EM como uma ciência entre as demais 

ciências matemáticas, são outros os critérios para a qualidade do academicismo. 

Tal como Shulman (1986 apud FIORENTINI & OLIVEIRA, 2013), autor da Teoria da Base 

do Conhecimento, constata-se também as diferenças existentes entre a formação de licenciatura e de 

bacharelado em Matemática. Segundo o autor, divergem ambos os saberes matemáticos necessários 

a esses dois profissionais, para que sejam bem-sucedidos. Mais do que uma Matemática mais 

simples ou superficial, o professor necessita conhecer, em profundidade3 e diversidade4
, essa 

disciplina enquanto prática social, relacionada ao campo científico e, principalmente, à matemática 

escolar e às demais matemáticas existentes nas diversas práticas diárias. Com esses saberes, poderá 

o professor explorar e desenvolver uma matemática que faça sentido aos alunos, ao seu 

desenvolvimento intelectual, possibilitando a interconexão entre a Matemática produzida por eles e 

a Matemática construída historicamente pela humanidade. 

Kilpatrick (2015, p. 12) também contribui para diferenciar Matemática e EM. Segundo o 

autor, muitas pessoas entendem a Matemática como “um campo ao qual alguém se associa fazendo 

cursos avançados e seminários e demonstrando sua competência através de publicação de pesquisa 

original”. Já com relação à EM, muitos a entendem como “um campo ao qual alguém se junta 

simplesmente declarando seu interesse”. 

Burak e Klüber (2010, p. 149) explanam que existem vários enfoques sobre a natureza da 

EM. No entanto, é possível considerá-la “como uma atividade operacional fundamentada numa 

variedade de áreas de estudo, cujo objetivo fundamental é a análise da comunicação em 

Matemática”.  

 
3  “[...] não basta o professor dominar procedimentos matemáticos e saber utilizá-los em demonstrações ou na 
resolução de exercícios e problemas” (FIORENTINI & OLIVEIRA, 2013, p. 924). 
4  “[...] o conhecimento matemático do professor não se limita aos aspectos conceituais, procedimentais e 
atitudinais da matemática escolar ou acadêmica. A compreensão da matemática, enquanto objeto de ensino e 
aprendizagem, implica, também, conhecer sua epistemologia e história, sua arqueologia e genealogia, sua linguagem e 
semiose e sua dimensão político pedagógica no desenvolvimento das pessoas e da cultura humana (FIORENTINI & 
OLIVEIRA, 2013, p. 924). 
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No mesmo sentido, Cury (1994 apud CURY, 2007) explana que a EM usa contribuições da 

Matemática, de sua filosofia e de sua história, e de outras áreas, como: Educação, Psicologia, 

Antropologia e Sociologia. O seu objetivo, segundo a autora, é estudar as relações entre o 

conhecimento matemático, o professor e os alunos. 

A EM não envolve apenas a Matemática, mas também outros campos de conhecimentos que 

dão sustentação à Educação. Essa Educação norteia-se pelas Ciências Humanas e Sociais, enquanto 

a Matemática é pautada pela visão das Ciências Exatas e Naturais. Ambas, EM e Matemática 

possuem objetos distintos. Sob o enfoque das Ciências Exatas e Naturais, os objetos de estudo da 

Matemática almejam construir o conhecimento matemático, ao passo que a EM visa ao ensino e à 

aprendizagem da Matemática. Portanto, a EM preocupa-se prioritariamente com o ensino e a 

aprendizagem da Matemática. Justifica-se tal preocupação, pois esse ensino ainda é concebido 

numa visão disciplinar, como se fosse um problema meramente técnico (BURAK & MARTINS, 

2015). Os autores não querem nem concebem uma EM sem a Matemática, mas não a admitem sem 

as outras áreas que a fundamentam, visto que estão ligadas à Educação. 

Segundo Burak e Martins (2015), como educadores matemáticos, pretende-se outro ensino: 

um ensino que leve o aluno a pensar, a atribuir significado ao que aprende, a apoderar-se de um 

conhecimento interdisciplinar e holístico, que demonstre as conexões entre as partes e o todo. 

Espera-se contribuir para que o estudante possa construir algumas competências necessárias no 

mundo atual, como: “saber observar, explorar e investigar; estabelecer relações, classificar e 

generalizar e, ainda, favorecer situações que permitam desenvolver capacidades de argumentar, 

tomar decisões e criticar [...]” (BURAK & MARTINS, 2015, p. 97).  

Além disso, segundo os referidos autores, pode-se acrescentar ainda outros pontos no objeto 

da EM, quais sejam, algumas práticas desejáveis do professor, para que atue como organizador, 

mediador, incentivador, problematizador e avaliador.  

De acordo com Burak (2009, p. 1.124), assim caracteriza-se o professor organizador: 

 
Organizador, que implica conhecer aspectos relativos às condições socioculturais dos 
estudantes sob sua responsabilidade, as expectativas e a competência cognitiva destes, e, 
com base nesse conhecimento, escolher e selecionar situações e ações adequadas que 
possibilitem a formação de conceito, que em crianças pequenas, segundo a teoria 
ausubeliana, é o principal processo de aquisição de conceitos, conforme Novak (1981). Nas 
crianças com idades mais avançadas a maioria dos novos conceitos é adquirida através da 
assimilação, diferenciação progressiva e reconciliação integrativa.  

 

Conforme Burak e Martins (2015), o professor mediador representa o elo entre o 

conhecimento construído historicamente e o conhecimento discente. Através do debate, procura 

reformular as estratégias utilizadas pelos alunos, valoriza as soluções encontradas, mas oportuniza 

um repensar e o reconhecimento das soluções mais adequadas. 

Para atuar como incentivador, segundo Burak (2009, p. 1.124), “requer o estímulo e a 
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orientação à prática cooperativa entre os estudantes, no incentivo às trocas e ao confronto de ideias, 

bem como às argumentações, oferecendo e indicando textos, materiais e informações para 

fundamentá-las”. 

Problematizador designa o professor “que busca e cria novas hipóteses sobre as situações 

discutidas, desafiando e instando os estudantes à investigação sobre os conteúdos estudados, com 

perspectivas de aprofundamento e conhecimento” (BURAK & MARTINS,  2015, p. 98). 

Burak (2009, p. 1.124) apresenta as características do professor Avaliador: 

 
Avaliador, quando, no sentido de identificar e conferir significados às manifestações dos 
estudantes, por meio de instrumentos distintos e adequados, observações, checagem de 
conteúdos em situações contextualizadas, relativas ao seu progresso em matemática, 
dedicando-se, portanto, a conhecer o sujeito que aprende. Por isso, é uma oportunidade de o 
professor avaliar o processo de ensino, reorientar métodos, técnicas e materiais, sempre que 
se constatar diferenças entre o que se espera e o que o estudante apresenta como 
aprendizagem, ou seja, a auto-avaliação. 

 

Com a EM torna-se possível um ensino no qual os alunos não apenas memorizem fórmulas e 

princípios, mas possam analisar os conteúdos aprendidos, discuti-los, fazer conjecturas sobre os 

mesmos, apropriar-se dos conceitos e formular ideias. A Matemática é bela e possui teorias 

consistentes. No entanto, não é apenas por isso que precisa ser estudada. Mais do que isso, as 

pessoas precisam aprender Matemática sem pensar muito no seu caráter utilitarista, mas visando 

ampliar seus conhecimentos, para que assim possam colaborar com o desenvolvimento social 

(PARANÁ, 2008). 

De acordo com as DCE (PARANÁ, 2008), os conteúdos matemáticos devem ser abordados 

através de tendências metodológicas da Educação Matemática, tais como: Resolução de Problemas 

(RP); Modelagem Matemática (MM); Mídias Tecnológicas (MT); Etonomatemática; História da 

Matemática (HM); e Investigações Matemáticas (IM). Dentre essas tendências, na presente pesquisa 

optou-se por RP e MT, com as concepções descritas a seguir.  

 

2.2 Das Tendências em Educação Matemática, Resolução de Problemas (RP) e das 
Mídias Tecnológicas (MT)  

Para esclarecer o vocábulo tendência, Lopes e Borba (1994 apud FONSECA, 2015, p. 5) 

afirmam ser esta uma maneira de se trabalhar para encontrar soluções para as dificuldades da 

Educação Matemática. Uma tendência surge quando seu uso torna-se comum entre vários 

professores, ou mesmo alguns poucos, e resulta em uma experiência exitosa. Por exemplo, os 

autores comentam: “a Educação Matemática crítica, a Etnomatemática, a modelagem matemática, o 

uso de computadores e a escrita na Matemática são verdadeiras tendências”. 
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De acordo com os PCN (BRASIL, 1997), tendências são “caminhos para fazer Matemática 

na sala de aula”, são “possibilidades de trabalho”. Como exemplos, o documento cita o recurso à 

Resolução de Problemas, à História da Matemática, às Tecnologias da Informação e aos Jogos.  

Desse modo, considerando que existem várias tendências em Educação Matemática, a 

presente seção procura descrever a Resolução de Problemas e as Mídias Tecnológicas.  

Sobre a RP pode-se citar os PCN (BRASIL, 1997), que indicam três etapas para que o aluno 

possa resolver um problema. A princípio, há necessidade de o aluno escolher um ou mais 

procedimentos de resolução, tais como: simulações, tentativas e formulação de hipóteses. O passo 

seguinte é comparar seus resultados com os de seus colegas e concluir, validando seus 

procedimentos. 

Na visão de Fonseca (2013, p. 5), a RP caracteriza-se como “uma metodologia de ensino, 

em que o professor propõe ao aluno situações-problema caracterizadas pela investigação e 

exploração de novos conceitos”.  

Já as MT, mais do que as outras tendências, recebem atualmente muita aceitação, mas 

também muitas críticas. De acordo com Buckingham (2008), admite-se que as tecnologias digitais 

são inerentes à vida moderna. Seu uso é inevitável na escola, como no caso da internet e os jogos de 

computador, porque não se pode voltar no tempo e abandonar esses recursos. São meios digitais 

com grande potencial para o ensino. Entretanto, para aproveitar esse potencial, não podem ser 

considerados somente como tecnologias, pois são formas de cultura e comunicação. 

Segundo os PCN (BRASIL, 1997, p. 35), “o trabalho com o computador pode ensinar o 

aluno a aprender com seus erros e a aprender junto com seus colegas, trocando suas produções e 

comparando-as”. Por essas e outras vantagens é que se privilegia as MT na presente pesquisa, 

optando-se pelo trabalho com o PhET Simulation.  

 

2.2.1 Da RP como Metodologia de Ensino 

Não é de hoje que as escolas brasileiras trabalham com a resolução de problemas nas aulas 

de Matemática. Um rápido olhar ao passado dessa disciplina revela que, segundo Paraná (2008), à 

época da Lei 5.692/71, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aprender Matemática 

consistia em decorar princípios e fórmulas, manipular algoritmos e expressões algébricas e resolver 

problemas. A RP, entretanto, ainda não era uma metodologia. 

Atualmente, está em vigor a Lei 9.394/96, e a RP vem sendo utilizada como metodologia no 

ensino e aprendizagem da Matemática. Em seu Artigo 32, inciso I, a referida Lei dispõe que o 

Ensino Fundamental almeja a formação básica do cidadão, através do desenvolvimento da sua 

capacidade de aprender, sendo meios básicos “o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo” 

(BRASIL, 1996). 
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Nas condições educacionais atuais, concorda-se com Gonçalves (2008), ao afirmar que a 

escola deve abandonar o tradicional ensino mecânico, a padronização, o cálculo efetuado pelo 

aluno, abandonado e silencioso, esperando o professor verificar se a resposta está certa. A escola de 

hoje requer um ensino de exploração e reflexão, no qual se estimule a autonomia e a flexibilidade, a 

verbalização, e seja possível a explicitação, o diálogo, para que o aluno possa reconhecer seus erros 

e aprender com eles. Mas isso somente se dá quando se é construído um processo de pensamento e 

o professor ao realizar o percurso da resolução o estudante percebe e reconhece no desenvolvimento 

do processo onde errou. 

Muitos alunos rejeitam cálculos aritméticos, cálculos algébricos e algoritmos. No que diz 

respeito à atividade de resolver problemas, aí está certamente a maior dificuldade dos alunos. 

Muitos parecem totalmente perdidos quando se deparam com um problema não rotineiro. No 

entanto, quando as aplicações da Matemática não puderem ser priorizadas nas aulas, a solução 

melhor é trabalhar com a RP como metodologia de ensino. Isso pode assumir duas faces: ser uma 

atividade “estimulante e enriquecedora” ou uma atividade “enfadonha e improdutiva” 

(DOMINGUES, 1997). Na intenção de tornar as atividades mais estimulantes e enriquecedoras para 

os alunos, recorre-se a outros autores e argumentos. 

A Matemática não pode chegar aos alunos na sua forma pronta, acabada. Conforme House 

(1997) é com isso que os alunos se habituaram: uma Matemática que consiste em provas. No 

entanto, a autora incita professores e alunos a adentrarem os caminhos da RP, levando aos alunos 

uma Matemática em elaboração. Esta consiste em suposições, ou em perguntas. 

Quando o professor problematiza, oferece aos discentes muitas oportunidades de 

aprenderem, pois os conteúdos deixam de ser fins em si mesmos e passam a ser meios essenciais na 

procura de respostas para os problemas. A finalidade destes é causar conflitos cognitivos nos alunos 

(desequilíbrios), levando-os a uma busca pessoal (SANTOS, 2015). 

Segundo Goldin e Mcclintock (1997, p. 258), “Um problema matemático geralmente 

consiste em um enunciado verbal que resume as informações dadas, as condicionantes ou regras de 

procedimento e o objetivo ou objetivos a serem alcançados”.  

De acordo com Polya (1978 apud JACINTO & CARRERA, 2012, p. 4), a RP é “a arte da 

descoberta”. O aluno depara-se com um problema ao procurar “conscientemente uma certa ação 

apropriada que lhe permita encontrar um caminho ou transpor um obstáculo para alcançar um 

objetivo não atingível de maneira imediata”. 

Para Branca (1997), o conceito de RP é abrangente, devendo ser analisado com pelo menos 

três sentidos diferentes: uma razão (ou meta); um processo; e uma habilidade básica.  

De acordo com a primeira interpretação, pessoas ligadas à Matemática entendem que a RP é 

uma meta do estudo dessa disciplina, quando não é a meta, ou seja, representa a razão principal para 
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se estudar essa matéria. Nessa perspectiva, o professor pode ser influenciado em todas as suas 

atividades didático-pedagógicas, encontrando outra proposta para o ensino (BRANCA, 1997). Para 

o National Advisory Committee on Mathematicl Education (NACOME), “aprender a resolver 

problemas é a razão principal para se estudar Matemática” (BRANCA, 1997, p. 9). 

No mesmo sentido, os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 1998) pontuam 

que os educadores matemáticos indicam a RP como ponto de partida da atividade matemática. Com 

isso subentende-se que o conhecimento matemático adquire significado quando os aprendizes têm 

situações desafiadoras para resolver, e procuram desenvolver estratégias de resolução. 

Conforme a segunda interpretação, mais comum de RP, esta se define como um processo 

caracterizado pela dinamicidade e continuidade. O ensino e aprendizagem do funcionamento desse 

processo, entretanto, não estão bem claros. Sabe-se que os alunos passam por algumas etapas antes 

de chegarem à resposta, e que podem usar métodos, procedimentos, estratégias e heurísticas 

diferentes. Ao adotar essa segunda definição de RP, o professor pode entender como trabalhar com 

habilidades e conceitos, o inter-relacionamento deles e a função que ocupam na resolução de 

diversos problemas (BRANCA, 1997). Conforme o National Advisory Committee on Mathematicl 

Education (apud BRANCA, 1997, p. 10), “resolver problemas é o processo de aplicação de 

conhecimentos previamente adquiridos em situações novas e desconhecidas”. 

Diversos conhecimentos podem ser mobilizados, segundo Furlanetto et al. (2012). Com a 

RP, o aluno pode escolher o caminho a trilhar para chegar à solução; é possível transcender a 

linearidade do ensino tradicional, à medida que o estudante pode acionar diferentes conhecimentos 

para chegar a uma resposta. 

Considerar a RP de acordo com a terceira interpretação – habilidade básica – há 

divergências. Essas habilidades tanto podem ser contas ou cálculos; aritmética; simplesmente 

“matemática”; habilidades sem especificação; ou até mesmo a resolução do problema. Sob este 

último prisma, o professor deve levar em conta as especificidades do conteúdo de problemas, tipos 

de problemas e os métodos de solução (BRANCA, 1997). 

Conforme Deguire (1997) leva tempo para se desenvolver a habilidade de resolver 

problemas. Por isso o professor precisa envolver os alunos com a RP, o maior número de vezes 

possível. Para House (1997), a RP faz parte da aula de Matemática, e não pode ser usada como um 

apêndice ou passatempo para o final de semestre. Ao contrário, o docente que trabalha 

frequentemente com a RP possibilita que os alunos insiram-se no processo de construção 

matemática. Assim, os alunos deixam de ser espectadores da disciplina e passam a ser seus 

construtores e usuários, encontrando prazer e realização na Matemática, da mesma forma que seus 

professores. 

Além de todas essas vantagens imediatas, a RP pode contribuir para a autonomia e 



 

18 
 

criticidade discente, conforme pregaram Furlanetto et al. (2012). Através da RP o aluno torna-se 

agente de sua própria aprendizagem, criando seus métodos e estratégias de resolução. 

Contudo, como já comentado, resolver problemas pode ser uma atividade aborrecida para os 

alunos, e improdutiva. Depende da escolha dos problemas, principalmente, pois existem problemas 

medíocres e problemas inteligentes. Se o professor traz para a sala de aula um problema medíocre e 

rotineiro para ser resolvido pelos alunos, eles conseguem resolvê-lo e podem ficar contentes com 

isso, mas não lhes trará muito proveito. A seleção dos problemas deve ser feita cuidadosamente, 

pois apenas resolvendo problemas inteligentes e não rotineiros é que o aluno pode aprender. Os 

problemas apresentados requerem leitura atenciosa do enunciado e um planejamento, que pode 

envolver diversos pré-requisitos e determinadas estratégias ou heurísticas (DOMINGUES, 1997). 

 

Estratégias didáticas para a RP  

Na esteira dos educadores que propõem uma Matemática em construção, e não uma 

Matemática pronta, Santos (2015, p. 3) contribui, afirmando: “Na escola, informações são passadas 

sem que os alunos tenham necessidade delas, logo, nossa função principal como professor é de 

gerar questionamentos, dúvidas, criar necessidade e não apresentar respostas”. 

Para que isso aconteça, o professor pode usar diversas estratégias de RP. De acordo com 

Pozo (1998, p. 60 apud FURLANETTO et al., 2012, p. 5), “as estratégias de resolução de 

problemas seriam formas conscientes de organizar e determinar os recursos de que dispomos para a 

solução de um determinado problema”. 

Para Musser e Shaughnessy (1997, p. 188), as estratégias representam “a essência mesma do 

processo de resolução de problemas”. Tal é a importância que os autores conferem às estratégias, 

que chegam ao ponto de afirmar que o currículo de Matemática deve priorizá-las muito mais do que 

o conteúdo.  

Algumas estratégias são: 

i) Tentativa-e-erro 

Praticamente ninguém gosta de errar. Todos querem ter êxito, ser bem-sucedidos logo na 

primeira tentativa, isso tanto na vida como nas aulas de Matemática. No entanto, Brownell (1942, p. 

440 apud SUYDAM, 1997, p. 66) já dizia que: “Em vez de ser ‘protegida’ contra o erro, a criança 

deveria ser exposta ao erro muitas vezes, ser encorajada a detectar e a demonstrar o que está errado, 

e por que”.  

Nesse sentido, Davis e Mckillip (1997, p. 115) pontuam que muitas práticas docentes 

reduzem a importância de deixar o aluno analisar um problema, de tentar resolvê-lo: “Pouca 

oportunidade é dada para o desenvolvimento de estratégias de pesquisa, exploração ou tentativa-e-

erro”. Os autores comentam que a metodologia de tentativa-e-erro para a RP é pouco utilizada na 
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elementary school. No entanto, eles afirmam que esse método deve ser sempre utilizado, porque é 

um bom procedimento para a RP, principalmente quando os alunos podem usar calculadoras para 

resolver muitos problemas difíceis. 

Fabian (2007) entende que o método de tentativa-e-erro se aplica quando o indivíduo se 

depara com um problema e, para resolvê-lo, precisa ir fazendo vários experimentos até chegar a 

uma solução, mesmo que seja momentânea. Para Musser e Shaughnessy (1997), provavelmente o 

método de tentativa-e-erro é o mais direto para resolver problemas. Esta estratégia envolve a 

aplicação das operações cabíveis aos dados indicados no enunciado do problema. Segundo Davis e 

Mckillip (1997), desde que utilizado organizadamente, esse método apresenta-se como uma técnica 

capaz de resolver alguns problemas matemáticos. A vantagem é o incentivo a analisar o problema e 

os dados ou resultados de suas tentativas à proporção que se avança. Não se trata de suposições 

desordenadas. Se essa técnica for utilizada de forma organizada em problemas-história (que serão 

explanados no Inciso iv, a seguir), realmente pode contribuir para que os alunos escolham a 

operação necessária para resolvê-los. 

Na RP, ao se considerar o emprego de softwares educacionais e simuladores os alunos 

podem proceder a simulações por tentativa-e-erro, até obterem a resposta correta, sem uma 

limitação inerente à repetição, ou aos recursos disponíveis (necessidade de novos materiais para a 

repetição de experimentações). Para a Psicologia Genética, o erro é uma ferramenta didática no 

processo ensino aprendizagem, pois 

 
É no processo de aquisição de conhecimento, no aprender que os erros surgem, pois estão 
diretamente ligados a tentativas, hipóteses e suposições do sujeito que os elabora. Podemos 
entender assim que os erros são encarados nesse contexto como elementos preceptores da 
construção do conhecimento, na medida em que se estimula e propicia a reflexão sobre 
eles, como forma de se fomentar suas superações (DEOLINDO & YAEGASHI, 2013, p. 
6). 
 

ii) Resolver um problema mais simples 

Com a estratégia de resolver um problema mais simples, é possível resolver um “caso 

particular” de um problema, ou reduzir um problema complicado a um mais resumido. Quando se 

tratar de um recuo temporário de problema complexo, a estratégia de resolver problema mais 

simples pode não ser suficiente, sendo necessário utilizar outra, como a estratégia de padrões. Em 

alguns problemas, serão necessárias várias estratégias para encontrar uma solução satisfatória – é 

assim que acontece na vida real (MUSSER & SHAUGHNESSY, 1997). Por exemplo, a crise de 

energia, a crise nos transportes e a inflação são problemas que afetam governos, empresas e 

consumidores, dentre outros. Para resolvê-los, é preciso contar com muitas estratégias de resolução, 

e também dispor de muitas informações factuais. 

Vale ressaltar que Musser e Shaughnessy (1997) não definem exatamente o que seja um 

“problema mais simples”. Como problema mais simples, os autores incluem: “Quantos quadrados 
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de todos os tamanhos possíveis há num tabuleiro de damas de 8 x 8”? Portanto, o aluno deve 

considerar um tabuleiro com oito quadrados de cada lado. Em primeiro lugar, contar o quadrado 

central, que é o menor (1x1). Depois vai ampliando e contando os demais quadrados que são 

possíveis formar, como: um quadrado com quatro unidades (2x2); um quadrado com 9 unidades 

(3x3); um quadrado com 16 unidades (4x4); um quadrado com 25 unidades (5x5); um quadrado 

com 36 unidades (6x6); um quadrado com 49 unidades (7x7) e um quadrado maior, com 64 

unidades (8x8). A resposta seria: 8 quadrados. A solução apresentada pelos autores é completar a 

tabela abaixo para descobrir um padrão. 

 

Tabela 1 – Tamanho dos quadrados 

 
FONTE: Musser e Shaughnessy (1997) 

  

De maneira similar, Davis e Mckillip (1997) referem-se aos problemas simples, sem 

apresentar um conceito. Segundo os autores, o professor deve começar a trabalhar com problemas 

bem fáceis. Eles aconselham que, independente da série (ano), o professor inicie com problemas 

muito fáceis, problemas simples, que os alunos possam resolver. O ideal, para os autores, é a 

utilização de pequenas listas com dois, três ou no máximo quatro problemas, que devem ser 

distribuídas aos alunos, três ou quatro vezes por semana.  

Nesse contexto, em se tratando das simulações como é o caso do PhET Simulation, há uma 

graduação de dificuldades, como será comentado na seção sobre MT. Desse modo, o professor 

também pode começar seu trabalho apresentando aos alunos as simulações mais fáceis, depois as de 

dificuldade média e assim sucessivamente, para que vão ganhando confiança e automotivação. 

iii) Trazer problemas de livros didáticos, complementando-os, melhorando-os. 

Antes de selecionar problemas do livro didático, Barnett et al. (1997) sugerem que o 

professor faça um levantamento dos temas que os alunos consideram interessantes e atrativos. Eles 

ficarão mais entusiasmados para resolver esses problemas, e geralmente são bem-sucedidos na 

resolução de “problemas interessantes” do que com os “não tão interessantes”.  

Caso os problemas dos livros didáticos utilizem apenas a forma verbal, o professor pode 
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complementá-los, conforme sugerem Barnett et al. (1997, p. 136): “Se seu livro didático de 

Matemática não tem mapas, tabelas ou gráficos, você pode pensar em reunir alguns, uma vez que 

eles são importantes em todo o processo de resolução de problemas”. Nesse sentido a utilização de 

múltiplas representações pode ser útil, e também pode ser favorecida pelo emprego das mídias 

tecnológicas no que se refere aos recursos gráficos e a dinamicidade. 

iv) Trabalhar com problemas-história 

Histórias conotam criança, e uma forma de despertar interesse nas aulas de Matemática pode 

ser a estratégia de recorrer a histórias para introduzir problemas. Conforme Deguire (1997), George 

Polya se destaca como 'resolvedor de problemas' e professor de resolvedores de problemas. Seja 

para a aprendizagem, seja para o ensino de RP, ele aconselha a prática. Polya questiona, sugere 

estratégias produtivas, faz comentários. “Polya frequentemente usa histórias para introduzir seus 

problemas. Trata-se de um recurso para envolver os alunos com o problema” (DEGUIRE, 1997, p. 

100). 

Segundo Davis e Mckillip (1997), os problemas-história sempre foram difíceis, por isso 

alguns alunos e professores desenvolveram atitudes negativas frente a eles. Entretanto, o professor 

pode propor ou passar problemas simples, que levem ao êxito dos alunos e, consequentemente, a 

atitudes positivas em relação a esses problemas. Por exemplo, Andrade e Grando (2015) contaram 

uma adaptação da história do Negrinho do Pastoreio para alunos de 8 a 10 anos, explicando que ele 

não sabia contar, e precisa saber se os animais que saíam para o pasto voltavam todos, à tarde. Os 

alunos deveriam procurar estratégias para resolver o problema-história do lendário menino.  

Portanto, o professor pode começar com casos simples, encontrados em livros didáticos, 

inventar histórias, como fazia Polya, ou adaptar histórias clássicas, como procederam Andrade e 

Grando (2015). Segundo esses autores, as histórias falam a linguagem da criança. 

 

2.2.2 Sobre as Mídias Tecnológicas 

Conforme Dorigoni e Silva (2015, p. 1), “A educação para as mídias como perspectivas de 

um novo campo de saber e de intervenção vem se desenvolvendo desde os anos de 1970 no mundo 

inteiro com o objetivo de formar usuários ativos, criativos, críticos de todas as tecnologias de 

informação e comunicação”. Não é de hoje que a mídia integra a educação formal: 

 

No que se refere à área educacional, a mídia esteve sempre presente na educação formal, 
porém, não raras vezes, sofreu certa resistência, em relação a sua aplicação na escola. 
Porém, o impacto social causado pela penetração da tecnologia de informação e 
comunicação (TIC) nos últimos anos, ocasionou intensas transformações nas principais 
instituições sociais (DORIGONI & SILVA, 2015, p. 1). 

 

Dentre essas instituições, os autores destacam a família, a igreja e a escola. A família 
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incorporou a mídia televisava ao seu dia a dia; a Igreja apreciou muito o caráter de espetáculo da 

TV; e a escola, pressionada pelo mercado, utiliza a internet como um fim em si mesmo. 

Valente (2015) destaca que há duas formas de utilização do computador na educação: tanto 

ele pode ser usado como máquina de ensinar quanto como máquina para ser ensinada. No primeiro 

caso, esse uso consiste na informatização dos métodos de ensino tradicionais e caracteriza, do ponto 

de vista pedagógico, o paradigma instrucionista. No segundo caso, tem-se o oposto do 

Instrucionismo, que é o Sócio Construtivismo.  

Abrindo um parêntese aqui, explicita-se esses termos. O Construcionismo, pano de fundo do 

presente estudo, não é um método nem uma técnica, nem exatamente uma metodologia. Representa 

um paradigma de ensino, um posicionamento relativo à aquisição do conhecimento (LEÃO, 1999).  

 
Construtivismo significa isto: a ideia de que nada, a rigor, está pronto, acabado, e de que, 
especificamente, o conhecimento não é dado, em nenhuma instância, como algo terminado. 
Ele se constitui pela interação do indivíduo com o meio físico e social, com o simbolismo 
humano, com o mundo das relações sociais [...] (BECKER, 1993. p. 88 apud LEÃO, 1999, 
p. 195 )  

 

A interação, portanto, não se verifica apenas entre aluno e professor, mas também com a 

máquina. Conforme Quartiero (1999), em se tratando de aprendizagem através de tecnologias, 

participam diversos atores: os(as) alunos(as) e as atividades que realizam, o professor e a função 

que representa, o sistema informático e o local onde se encontra. Nessa situação, se faz necessária 

uma interação entre as pessoas e os instrumentos escolhidos com o objetivo de possibilitar a 

aprendizagem. 

Antes do uso da informática como recurso didático, Quartiero (1999) aponta a necessidade 

de se considerar três aspectos determinantes do seu potencial e de sua efetividade no meio 

educacional: verificar se é válido introduzir a informática na escola; analisar os objetivos, a 

metodologia e os conteúdos dessas experiências e os métodos de avaliação de sua eficiência; e 

disponibilizar aos professores a capacitação técnica básica.  

 

2.2.3 Das Tecnologias 

A teoria (theoreo) e a técnica (techné) surgiram na Grécia (séculos VI e IV a. C.). De acordo 

com os gregos, theoreo denominava a atitude contemplativa, ver com olhos espirituais, examinar 

sem experimentar. Techné relacionava-se a um conjunto de conhecimentos e habilidades 

profissionais. O conhecimento técnico designava o trabalho feito com as mãos, como, por exemplo, 

a fabricação de engenhos mecânicos. Para o filósofo grego Platão, técnica significava uma 

realização material e concreta. Segundo Aristóteles, techné nomeava um conhecimento prático cujo 

objetivo era um fim concreto (PINTO, 2015).  

Segundo Pinto (2015, p. 3), “Conforme suas origens na Grécia antiga, a tecnologia é o 
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conhecimento científico (teoria) transformado em técnica (habilidade). Esta, por sua vez, irá 

ampliar a possibilidade de produção de novos conhecimentos científicos”. A autora entende que a 

tecnologia e sua utilização caracterizam a Terceira Revolução Industrial. 

A informática é o carro-chefe dessa Revolução. Para Quartiero (1999, p. 3), denomina-se 

“informática” ao conjunto de “elementos da computação, das telecomunicações e das artes e 

técnicas gráficas e visuais”. Os computadores são aperfeiçoados constantemente, tornando-se cada 

vez mais complexos, e possibilitando a criação de novas ferramentas, também sempre melhoradas. 

Essas ferramentas servem de apoio ao ensino. 

Na era da linguagem digital, a escola deveria aprender a usar as novas tecnologias, e 

repassar esses conhecimentos para sua clientela, dada a sua necessidade premente nesta nova era. 

Em especial para os alunos oriundos das classes sociais menos privilegiadas, a escola é a única 

possibilidade de acesso às tecnologias (PINTO, 2015).  

Nesta “infoera” (ZUFFO, 1996 apud QUARTIERO, 1999), utilizando a tecnologia, o aluno 

passa a integrar-se nesta “aldeia global” (MCLUHAM, 1994 apud QUARTIERO, 1999). Saindo do 

seu isolamento, pode incrementar sua aprendizagem com diálogos efetivamente interativos, ou seja, 

produzindo um material multimídia capaz de integrar estes meios no ato pedagógico em geral 

(QUARTIERO, 1999). 

Com a tecnologia, é possível aumentar a eficiência da atividade humana em todas as esferas, 

em especial na produtiva. Alunos com conhecimentos das TIC terão futuramente maiores condições 

de empregabilidade e domínio cultural. Ao ensinar aos alunos como utilizar as tecnologias, a escola 

formará cidadãos para a sociedade atual, preparando-os para que exerçam integralmente a sua 

cidadania (PINTO, 2015). 

 “No contexto da Educação Matemática, os ambientes gerados por aplicativos informáticos 

dinamizam os conteúdos curriculares e potencializam o processo pedagógico” (PARANÁ, 2008, p. 

65). 

No entanto, o uso de novas TIC ainda encontra resistências na sala de aula. Alguns 

educadores temem que o uso de softwares educativos, a televisão, as calculadoras, os aplicativos da 

internet, entre outros, prejudique o processo de ensino e aprendizagem, enquanto outros negam a 

existência desses recursos, por desconhecer suas potencialidades (GOMES et al., 2012). 

Um estudo realizado por Rosa (2013) com professores do ensino superior da cidade de 

Uberaba, MG, questionou quais as barreiras impeditivas ao uso das TIC, no desenvolvimento do 

trabalho docente. A pesquisa revelou três dificuldades encontradas pelos professores: o 

despreparo/desconhecimento com relação ao uso das TIC; a indisponibilidade de tempo; e a 

insegurança ou receio de não corresponder às expectativas discentes. 

Mesmo quando um profissional da educação decide aderir ao uso das tecnologias, pode 
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fazê-lo de forma indevida ou errônea. Ferreira e Bianchetti (1992, p. 254) advertem: “a simples 

existência das TIC não garante um processo pedagógico mais rico e desafiador. É possível 

continuar tradicional mesmo usando as novas tecnologias”. O professor pode continuar com a 

mesma postura de transmissor de conhecimentos, mesmo utilizando as TIC, não permitindo a 

interação necessária entre ele e os alunos e entre os próprios alunos. No entanto, segundo esses 

autores, com as TIC, o professor deve possibilitar a aprendizagem numa perspectiva dialógica. Para 

proporcionar a interatividade, alunos e professores devem ser emissores e receptores. A interação 

pode ser virtual ou presencial, de forma bidirecional, fundamentada na participação-intervenção e 

na permutabilidade-potencialidade. Assim, poderá contribuir para a concretização de uma nova 

educação (FERREIRA & BIANCHETTI, 1992). Nessa perspectiva, não há como acontecer a 

“desintermediação” do professor – a sua presença é necessária para apresentar desafios aos alunos, 

para articular, comunicar e mediar conhecimentos. 

As mudanças das práticas docentes somente acontecerão a partir do momento em que o 

professor aumentar sua conscientização sobre a própria prática, a de sala de aula e a da escola, 

incluindo conhecimentos teóricos e críticos sobre essa realidade. Os professores podem contribuir 

para a transformação da gestão, dos currículos, dos projetos educacionais e dos métodos de trabalho 

pedagógico das instituições escolares. Para que as mudanças produzidas nas escolas melhorem a 

qualidade do ensino e a qualidade social da escola, faz-se necessária uma parceria da administração 

escolar com os professores (ROSA, 2013). 

Rosa (2013), a partir do seus estudo recomenda que as TIC por si mesmas não mudarão 

significativamente a educação, a não ser que sua utilização esteja vinculada a políticas de 

valorização dos docentes e de melhores condições dos materiais didáticos pedagógicos necessários 

ao trabalho educativo. 

 

2.2.4 Tecnologia e o Ensino de Matemática 

De acordo com os PCN, a Matemática é uma criação humana, desenvolvida para atender às 

necessidades e preocupações de diferentes culturas, em diferenciadas épocas históricas. É 

importante que os recursos das Tecnologias da Comunicação se incorporem ao seu ensino 

(BRASIL, 1998). 

Em igual sentido, Gomes e Ribeiro (2014) afirmam ser interessante o professor utilizar a 

informática no ensino de Matemática, porque assim mostrará aos educandos vários contextos 

históricos que possibilitam desenvolver seus saberes. Para isso, podem ser utilizados vídeos e outros 

recursos digitais, para apresentação de problemas contextualizados.  

Conforme estudos de especialistas como Penteado Silva (1997), Borba; Penteado (2001) e 

Penteado (1999, 2000), o uso de TIC é indicado no ensino de Matemática, porque aumenta o número de 
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atividades nas quais os discentes podem utilizar diferentes representações (como tabelas e gráficos, por 

exemplo) de forma rápida e articulada, assim, exploram diferentes conceitos matemáticos. Devido à   

capacidade técnica das máquinas, o professor pode planejar atividades que não são possíveis   com o uso 

de lousa e giz. Para ensinar Matemática, por exemplo, o docente dispõe de diversos  softwares com os 

quais os discentes podem explorar conceitos matemáticos de modo mais dinâmico e detalhado 

(MARIN, 2012). 

Amaral (2015) utilizou o software GeoGebra, nas aulas de Matemática, em um Colégio 

Estadual de Londrina – PR, em 2008. Seu objetivo era incentivar os 118 alunos participantes do seu 

projeto, e provocar situações de aprendizagem. Como resultado, Amaral (2015, p. 8) constatou que: 

“com o apoio dos ambientes informatizados, a superação de dificuldades encontradas no processo 

de construção do conhecimento fica minimizado [sic] e a apropriação de conteúdos se acelera”. A 

autora cita vantagens dos ambientes tecnológicos para um avanço educacional, pois o uso de 

tecnologias motiva os alunos, desperta a competitividade criativa, ajuda na concentração, 

proporciona respostas imediatas com resultados interessantes, deixa mais flexível o pensamento, 

contribui para desenvolver o raciocínio lógico, favorece a expressão emocional e leva a uma 

mudança de atitude perante o erro. Nos ambientes informatizados, “o papel do professor é fazer 

seus alunos progredirem organizando um trabalho estruturado em atividades que proporcionem esse 

avanço, oferecendo desafios que instiguem a exploração e a investigação” (AMARAL, 2015, p. 7). 

Amaral (2015) ainda destaca o papel do computador para “enriquecer ambientes de 

aprendizagem”, nos quais o aluno pode construir o seu próprio conhecimento em interação com os 

recursos desse ambiente. Por isso, uma aula em ambiente informatizado é tão importante, pois é 

capaz de mudar o foco de ensino. Em vez de o professor repassar instruções, na aula ministrada em 

ambiente informatizado, os alunos constroem conhecimentos.  

Uma prática que vem se tornando comum é a utilização de softwares no ensino 

aprendizagem de Matemática. Segundo Cotta Júnior (2002, p. 46) 

 

É sempre oportuno lembrar que o objetivo mais saliente é o de propiciar ao professor e ao 
aluno a oportunidade de vivenciar as mais diversas situações relacionadas com a prática da 
Matemática e a aplicar técnicas, com muita agilidade  a essas diversas situações  e 
comparar resultados , levando-os a desenvolver técnicas matemáticas e o raciocínio lógico-
dedutivo com maiores possibilidades de êxito.  
 
 

O referido autor utilizou os softwares Logo e Cabri-Géomètre em estudo com acadêmicos 

do 1.º período de Engenharia de Agrimensura e professores do Ensino Fundamental, Médio e 

Superior. Ao investigar sobre o uso dos computadores na representação dos conhecimentos em 

Geometria Plana, seu objetivo consistia em compreender melhor o processo de construção de 

conhecimentos geométricos. Empregou dois métodos: uma abordagem pedagógica tradicional e 
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uma inovadora, com uso de computadores, em uma perspectiva construtivista. Os resultados 

apontaram que o ensino tradicional de Matemática não é eficiente. O autor constatou que o uso da 

tecnologia do computador pode melhorar o ensino de Matemática e também, se utilizada de forma 

adequada, mudar a postura docente, resultando em mudanças de metodologias capazes de 

possibilitar aos discentes a exploração, descoberta e a construção do seu próprio conhecimento. 

Monteiro e Groenwald (2014) utilizaram testes adaptativos implementados no Sistema 

Integrado de Ensino e Aprendizagem (SIENA), sobre Frações, com alunos do 7º Ano do Ensino 

Fundamental. Subentende-se que os autores selecionaram o SIENA por considerá-lo um sistema 

informático que contribui na autoaprendizagem e autoavaliação discente, a partir de conhecimentos 

prévios. Com esse sistema o docente pode planejar suas aulas conforme as dificuldades individuais 

dos alunos, analisando o nível de conhecimento prévio de cada um. Ademais, de acordo com 

Groenwald e Moreno, (2006, p. 26 apud MONTEIRO & GROENWALD, 2014, p. 104), o SIENA 

“é capaz de comunicar informações sobre o conhecimento dos alunos em determinado tema, tem o 

objetivo auxiliar no processo de recuperação de conteúdos matemáticos, utilizando a combinação de 

mapas conceituais e testes adaptativos”.  

Outro estudo é o de Martini e Bueno (2014), que realizaram pesquisa para verificar a 

frequência e o objetivo da utilização das TIC nos cursos de licenciatura em Matemática, em 

Ariquemes – RO, no ano de 2013. Foram sujeitos da pesquisa 7 alunos de ensino a distância e 27 da 

modalidade presencial. A pesquisa questionou se, com a graduação, os alunos obtiveram 

conhecimentos e habilidades necessárias ao emprego das TIC na prática docente. Constatou-se que, 

para a maioria dos alunos, de ambas as modalidades de ensino, os cursos de licenciatura foram 

falhos nesse aspecto. Além disso, os professores dos cursos presenciais de licenciatura em 

Matemática usam muito pouco as TIC na prática pedagógica (MARTINI & BUENO, 2014). 

No entanto, a escola está permeada pelas TIC e o professor de Matemática necessita de 

formação para inseri-las apropriada e produtivamente no ensino. Desse modo, os alunos poderão 

interagir e agir para construir seus conhecimentos. Ao vivenciar a aprendizagem com as TIC na 

graduação, o professor sentir-se-á seguro para incorporá-las à sua práxis (MARTINI & BUENO, 

2014).  

Introduzir as TIC no ensino de Matemática “não é um caminho fácil de ser trilhado sozinho, 

pois além da familiaridade com as máquinas e softwares, é preciso repensar a forma de abordar os 

conteúdos e tomar decisão sobre o que priorizar. Muitos professores desistem por falta de suporte e 

formação” (MARIN, 2012, p. 25). 

De acordo com Martini e Bueno (2014), os conteúdos de Matemática são um dos 

componentes curriculares que mais levam à reprovação. É preciso buscar alternativas para mudar 

essa situação e trazer à escola nova estrutura, conteúdo e metodologias de ensino. De acordo com os 
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autores, acredita-se que isso é possível com a Educação Matemática e as MT.  

  

2.3 O Simulador PhET  

As novas tecnologias aplicadas à Educação, como as simulações, são recomendadas pelas 

DCE do Estado do Paraná: 

 
Aplicativos de modelagem e simulação têm auxiliado estudantes e professores a 
visualizarem, generalizarem e representarem o fazer matemático de maneira passível de 
manipulação, pois permitem construção, interação, trabalho colaborativo, processos de 
descoberta de forma dinâmica e o confronto entre a teoria e a prática (PARANÁ, 2008, p. 
69). 

 

Assim, é importante que o professor utilize as novas tecnologias, tais como as simulações e 

os Objetos Educacionais de Aprendizagem. Esses se configuram como “recursos suplementares ao 

processo ensino e aprendizagem, caracterizado principalmente pela sua reusabilidade a diversas 

situações, a portabilidade, podendo ser operados em uma gama enorme de hardwares e softwares, a 

acessibilidade e a durabilidade” (MÂCEDO, 2009, p. 20). Segundo o autor, a utilização de novas 

tecnologias no meio educacional, tais como as simulações e a internet, possibilitarão que o aluno 

explore as várias conexões existentes entre os conhecimentos científicos básicos, os fenômenos 

naturais e as aplicações tecnológicas. 

De acordo com Santos e Moita (2015), os Objetos de Aprendizagem5 – OA, são os recursos 

digitais usados como apoio à aprendizagem. São ferramentas que podem ser usadas várias vezes, 

em diversificados contextos de aprendizagem. É possível disponibilizar um OA ao mesmo tempo 

para uma turma de aprendizes, como um simulador, por exemplo, pois os simuladores caracterizam 

uma classe de OA.   

Conforme Arantes, Miranda e Studart (2010), os OA em geral, e as simulações em especial, 

facilitam a identificação de conceitos alternativos do conteúdo trabalhado. As simulações possuem 

grande potencial, mas não podem tornar-se uma panaceia (ARANTES et al., 2010). Segundo 

Gaddis (2000 apud MEDEIROS & MEDEIROS, 2002, p. 79), as simulações computacionais 

transcendem as simples animações: “Elas englobam uma vasta classe de tecnologias, do vídeo à 

realidade virtual, que podem ser classificadas em certas categorias gerais baseadas 

fundamentalmente no grau de interatividade entre o aprendiz e o computador”. Medeiros e 

Medeiros (2002) complementam que toda simulação tem como base um modelo de uma situação 
 
5  Doravante denominados OA, esses objetos devem possuir os seguintes requisitos: Reusabilidade: podem ser 
reutilizados várias vezes, em diferentes ambientes de aprendizagem; b) Adaptabilidade: o OA pode ser adaptado a 
qualquer ambiente de ensino; c) Granularidade: seu conteúdo precisa estar dividido em partes, a fim de facilitar o reuso; 
 d) Acessibilidade: deve ser de fácil acesso na Internet, podendo ser utilizado em vários ambientes: e) 
Durabilidade: um OA pode continuar sendo usado, ainda que ocorram mudanças tecnológicas; f) Interoperabilidade: o 
OA deve poder ser operado através de vários hardwares, sistemas operacionais e browsers, intercâmbio efetivo, entre 
outros sistemas. Geralmente os OA são armazenados em repositórios, grandes bases de dados disponibilizados na 
Internet (WILEY, 2001; MENDES, SOUZA & CAREGNATO, 2004 apud SANTOS, 2013).  
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real. Esse modelo é matematizado e processado pelo computador, para propiciar animações de uma 

realidade virtual.  

Os simuladores configuram uma ferramenta tecnológica, de grande impacto, e cujo uso pode 

contribuir para a educação. Com a manipulação de simulações computacionais é possível uma 

construção conjunta, docente-discente, do conhecimento, através de discussões em sala de aula, de 

trabalhos em grupo e de pesquisas sobre temas correlatos (MACÊDO & DICKMAN, 2009). 

Paulo (2014) realizou uma intervenção no Ensino Médio, onde propôs situações-problema 

utilizando simulações do Portal Interactive Simulations (PhET), e concluiu que as situações 

estudadas ou investigadas podem ser solucionadas ou, melhor, interpretadas por meio das 

simulações do PhET. 

Com esse simulador, disponível em plataforma Java, 

(<https://phet.colorado.edu/pt_BR/researc>) desenvolvido pela University of Colorado AT Bouder, 

nos EUA, e distribuído gratuitamente, o aluno tem acesso a uma plataforma de simulações que 

possibilita interações, alternando variáveis e situações de análise. O simulador está no idioma 

inglês, mas é possível mudar para outra língua. Disponibiliza simulações em várias disciplinas: 

Matemática, Física, Química, Biologia, Ciências da Terra. Dentre essas, há uma graduação da 

dificuldade e devem ser realizadas sob a orientação docente. Com o PhET, espera-se despertar o 

interesse discente, para que possa interagir em sala de aula (SOUZA, 2012). 

Soares (2013, p. 2 apud VÀSQUEZ, 2014, p. 9) complementa:  

 

Para ajudar os alunos a compreender conceitos visuais, as simulações PhET animam o que 
é invisível ao olho através do uso de gráficos e controles intuitivos, tais como clicar e 
arrastar a manipulação, controles deslizantes e botões de rádio. A fim de incentivar ainda 
mais a exploração quantitativa, as simulações também oferecem instrumentos de medição, 
incluindo réguas, cronômetros, voltímetros e termômetros. À medida que o usuário 
manipula essas ferramentas interativas, as respostas são imediatamente animadas, assim 
ilustrando efetivamente as relações de causa e efeito, bem como várias representações 
relacionadas (movimento dos objetos, gráficos, leitura de números, etc.). 

 

Com todas essas qualificações, Vàsquez (2014) ressalta que a utilização do PhET pode 

ajudar muito o professor da Educação Básica. Este precisa recorrer a experimentos para embasar e 

aperfeiçoar seus métodos de ensino. Também necessita conferir significado ao conteúdo, fazendo 

sua inter-relação com o dia a dia do estudante – o professor precisa atribuir significado à teoria que 

está lecionando em sala de aula, e pode fazê-lo usando recursos capazes de levar o aluno ao 

entendimento de que todas as suas aprendizagens estão presentes de forma clara no seu contexto 

social.  

“A presente geração de alunos já está sendo formada em um ambiente totalmente permeado 

pela informática, de modo que essa tecnologia educacional (a simulação) tende a ser bem recebida” 

(ARANTES et al., 2010). Essa afirmação condiz com a realidade atual das escolas. 
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Conforme pontua Vàsquez (2014, p. 26):  

 
Para utilizarmos o PhET é bem simples, pelo menos o primeiro uso dele é necessário um 
computador com conexão a internet, é possível usá-lo online, instalar todo ele no 
computador ou instalar apenas o experimento que desejares. Para o software rodar no 
computador é necessário que o mesmo possua o java, flash e algum navegador de internet. 

 

Segundo o autor supracitado, na atualidade a utilização da internet mostra-se fundamental 

não apenas para a vida social, possibilitando compras, vendas e contatos sociais, como também para 

a educação.  

O autor efetuou uma pesquisa de campo em Patos, interior da Paraíba, tendo como sujeitos 

da pesquisa os alunos de uma escola pública do Ensino Médio e uma turma de alunos de cidades 

circunvizinhas, inscritos em um curso para as Olimpíadas de Química do Sertão Paraibano. Ao 

trabalhar com simulações PhET, Vàsquez concluiu que o método de ensino foi bem aceito por todos 

os alunos das Olimpíadas, bem como pelos professores regentes das turmas que participaram da 

pesquisa. Ressalte-se que esses alunos, embora a escola contasse com um laboratório de 

informática, jamais haviam utilizado um método de ensino associado às novas tecnologias.  

Também Souza (2012) utilizou as simulações PhET como instrumento didático em duas 

escolas de Porto Velho (RO), objetivando ensinar aos alunos um conteúdo de Física: associação de 

resistores. O resultado demonstrou que 85% dos alunos aprenderam o conteúdo, observando os 

fenômenos que aconteciam no simulador. O referido autor analisou, além do PhET Simulations, 

outros cinco softwares livres: Modellus, Phun, Labvirt (Show Atômico e Lançamento Oblíquo) e 

PROFI I  (Programa de Física 1), mais direcionados à Física. Com relação ao PhET, comenta: 

 
Este software se mostra muito simples, dinâmico, com uma aparência lúdica e de fácil 
entendimento em todas as etapas necessárias a percorrer. Mostrando-se numa linguagem 
descomplicada, com boa legibilidade é adequada a alunos do ensino médio, facilitando 
assim seu entendimento sobre o assunto abordado. Deve-se levar em consideração a 
ocorrência de alguns tópicos em que os alunos possivelmente terão alguma dificuldade, por 
isso a presença do professor no momento da utilização do software é fundamental 
(SOUZA, 2012, p. 7). 

 

A principal função da simulação é tornar-se uma efetiva ferramenta de aprendizagem, 

fortalecendo os currículos e os esforços dos professores. Estes podem utilizá-las no ensino de um 

novo tópico, para construir e reforçar conceitos ou competências, para ensejar reflexão sobre um 

determinado tema e também para uma revisão final dos conteúdos estudados. De acordo com o 

grupo que desenvolveu o PhET, o uso das simulações pelos professores permite variações como, 

por exemplo, aulas expositivas, atividades em grupos na sala de aula, tarefas em casa ou no 

laboratório (ARANTES et al., 2010). 

Uma primeira estratégia para se trabalhar com simulações é utilizá-las como demonstrações 

em aulas expositivas, pois as simulações possibilitam a visualização de conceitos abstratos. O ideal 
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é que o professor proponha questões prévias, visando ao trabalho com concepções alternativas do 

conteúdo em questão. Após os alunos procederem à simulação, podem rever as respostas dadas às 

questões prévias, socializando suas conclusões por meio de um registro da aula (ARANTES et al., 

2010). 

A segunda estratégia, proposta pelos autores, é o trabalho em equipe. Aconselha-se que os 

alunos usem as simulações em dupla, na sala de aula.  

A terceira estratégia é a lição de casa, que possibilita ao aluno rever a simulação livremente, 

ou de acordo com um roteiro apresentado pelo professor. Esta estratégica ainda presta-se para a 

introdução de um novo conteúdo, ou como um reforço ou aprofundamento de um conteúdo já 

debatido em sala de aula, possibilitando que o aluno possa explorar a simulação posteriormente, 

sem preocupação com o tempo e as simulações dispendidas (ARANTES et al., 2010). 

Segundo Adams (2010) as simulações PhET têm demonstrado ser bem-sucedidas, tanto na 

forma de auxiliar no desenvolvimento de atividades no laboratório de informática como durante as 

aulas teóricas, pois facilitam a compreensão dos estudantes, já que eles interagem diretamente com 

tais simulações. 

Com relação ao ensino da Matemática utilizando o simulador PhET, são várias as opções 

fornecidas ao professor ou outro usuário qualquer, no sítio 

https://phet.colorado.edu/pt/simulations/category/math. Em específico, sobre o conteúdo “Frações”, 

há quatro simulações: Introdução à Fração, Construa uma Fração, Laboratório de Equivalências e 

Jogo de Combinações. Além dessas possibilidades, esse conteúdo pode ser explorado em outras 

simulações correlatas. 

O sítio apresenta três possibilidades de se proceder às simulações gratuitas: Correr (jogar), 

Descarregar todo o website no computador, USB ou CD (Baixar) ou Descarregar uma ou mais 

simulações no computador, USB ou CD. Na primeira opção, basta estar com o computador 

conectado à internet. Nas demais, é feito o download, com o aplicativo Java.  

A sua interface gráfica é arrojada, moderna e diferenciada (Figura 1). Na coluna à esquerda 

do simulador PhET aparecem todos os casos acessíveis, em um total de 10 possibilidades, com mais 

de 90 simulações. Ao abrir o PhET, surge a tela representada na Figura 1, que permite simular 

inúmeros eventos relacionados às ciências naturais (Física, Química, Biologia, Ciências da Terra e 

Matemática), bastando um clique sobre a opção desejada. 
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Figura 1 – Tela inicial do PhET Simulation com acesso às simulações de Matemática. 

 

Um aspecto que merece destaque diz respeito à viabilidade das simulações em 

computadores das SAAM que não estejam conectados com a internet; com o download do PhET já 

realizado, é possível a repetição de experimentos sem a necessidade de se deslocar ao Laboratório. 
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3.  A TEORIA SÓCIO CONSTRUTIVISTA E A CONTRIBUIÇÃO NOS ERROS NO 
ENSINO DA MATEMÁTICA 

 
Neste capítulo será inicialmente abordado o conceito da teoria sócio construtivista e como 

esta concebe a aprendizagem, com relação ao ensino da Matemática. Na sequência será apresentado 

o estudo dos erros e a análise de erros em Matemática, inclusive erros relacionados a Frações, pois 

essa Teoria será utilizada na Análise dos Dados obtidos com a Pesquisa-Ação. 

 
3.1. Da Teoria sócio construtivista 

 
O sócio construtivismo concebe a aprendizagem como um processo que é construído por 

meio da mediação do professor. Nesta proposta o centro da aprendizagem é o próprio educando, 

não sendo o professor o polo decisivo como nas teorias tradicionais. A Pedagogia sócio 

construtivista foca a metodologia de ensino e a forma como o educando constrói e reconstrói seus 

conhecimentos (ARIAS; YERA, 1996). Suas principais características, segundo Libâneo (2002) 

são: 

- o aluno como sujeito do seu próprio conhecimento; 

- a importância do conhecimento prévio; 

- a colocação das situações problemas; 

- a possibilidade de os alunos fazerem suas próprias tentativas, de cometerem erros e 

experimentações. 

Libâneo (2002) explica que a teoria sócio construtivista é “sócio” porque a situação de 

ensino é coletiva e compartilhada entre professor e alunos; e é “construtivista” porque o 

conhecimento é construído, elaborado e sistematizado por meio dos seus métodos de estudos. Neste 

contexto o professor é o mediador que interage com o saber do aluno, auxiliando-o no 

desenvolvimento das atividades cognitivas. 

Arias e Yera (1996) apontam que o sócio construtivismo tem implicações metodológicas na 

prática docente porque trabalha com a importância do caráter social da aprendizagem; do papel 

incentivador do professor; a necessidade de trabalhar com objetivos bem definidos na rotina 

escolar; o trabalho com o erro como subsídio para orientar a ação do aluno em sala de aula; a 

significação do diálogo efetivo para trabalhar os conceitos científicos nas crianças; e o aluno como 

sujeito da educação. 

Libâneo (2002) aponta que o principal objetivo sócio construtivista é: 

 
O desenvolvimento das capacidades intelectuais e da subjetividade dos alunos através da 
assimilação consciente e ativa dos conteúdos. O professor, na sala de aula, utiliza-se dos 
conteúdos da matéria para ajudar os alunos a desenvolverem competências e habilidades de 
observar a realidade, perceber as propriedades e características do objeto de estudo, 
estabelecer relações entre um conhecimento e outro, adquirir métodos de raciocínio, 
capacidade de pensar por si próprios, fazer comparações entre fatos e acontecimentos, 
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formar conceitos para lidar com eles no dia-a-dia de modo que sejam instrumentos mentais 
para aplicá-los em situações da vida prática (LIBÂNEO, 2002, p. 5). 

 
Na concepção sócio construtivista, se aprende quando se é capaz de elaborar uma 

representação pessoal sobre um objeto da realidade ou conteúdo que se pretende aprender. Essa 

elaboração implica aproximar-se de tal objeto ou conteúdo com o objetivo de aprendê-lo; mas não 

se trata de uma aproximação sem significado, mas a partir de experiências, interesses e 

conhecimentos prévios que poderão dar conta da novidade. Com o significado que já se tem, 

aproxima-se de um novo aspecto, mas que pode ser interpretado a partir do significado que já se 

possui, para daí modificar o que já se possuía, interpretando de forma peculiar, para poder integrar 

este conhecimento (COOL et al., 2009). 

O conhecimento prévio nesta concepção é muito importante, pois, diz-se dos conhecimentos 

que já possuem sobre o conteúdo concreto que se propõe a aprender, ou seja, conhecimento e 

informações sobre o conteúdo que podem relacionar-se direta ou indiretamente a ele (COOL et al., 

2009). Isso porque a atividade mental construtivista não pode partir do nada, parte da possibilidade 

de construir um novo significado, de assimilar um novo conteúdo a partir dos conhecimentos já 

existentes. 

Acima foi descrita uma construção do aluno, no entanto, ela não deve ser realizada 

individualmente, pois não se garantiria sua própria construção. Para tanto é necessária a orientação. 

Neste sentido o construtivismo assume toda uma postura de ensino como um processo conjunto e 

compartilhado, em que o aluno com o apoio do professor pode desenvolver-se em atividades como 

a resolução de problemas e na utilização de conceitos (COOL et al., 2009). 

Libâneo (2002) aponta que a mediação é a relação ativa do aluno com o conhecimento a 

partir dos métodos que irão assegurar o processo de aprendizagem pelo aluno por meio da condução 

pedagógica do professor. 

Em relação à mediação do professor na construção do conhecimento Cool et al. (2009, p. 

23) apontam que: 

 

É uma ajuda porque é o aluno que realiza a construção, mas é imprescindível, porque essa 
ajuda, que varia em qualidade e quantidade, que é contínua e transitória e que se traduz em 
coisas muito diversas, do desafio à demonstração minuciosa, da demonstração de afeto à 
correção, que se ajustam às necessidades do aluno, é que permite explicar que este, partindo 
de suas possibilidades, possa progredir no sentido apontado pelas finalidades educativas, 
isto é, no sentido de progredir em suas capacidades. 

 
“Uma aprendizagem é tanto mais significativa quanto mais relações com o sentido o aluno 

for capaz de estabelecer entre o que já conhece, seus conhecimentos prévios e o novo conteúdo que 

lhe é apresentado como objeto de aprendizagem” (COOL et al., 2009, p. 61). 
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Desta maneira, como foi discutido anteriormente, devem-se considerar os esquemas de 

conhecimento dos alunos relacionados ao conteúdo de aprendizagem e tomar como ponto de partida 

os significados e os sentidos de que os alunos disponham em relação a esse conteúdo. Porém, 

concomitante, deve-se provocar desafios que o leve a questionar esses significados e sentidos rumo 

a uma modificação do conhecimento inicial, assegurando que se direcione a uma intenção 

educativa. Deve-se apontar para um caminho que ele ainda não conhece, colocando-o em uma 

situação em que o obrigue a envolver-se em um esforço de compreensão e de atuação (COOL et al., 

2009). 

Neste processo de construção do conhecimento também é importante considerar os 

obstáculos para o aprendizado, pois ele também pode revelar, segundo Iglion (2002), que o 

conhecimento anterior que tinha seu interesse e seu sucesso agora se revela falso ou mal adaptado. 

O obstáculo pode ser utilizado para avaliar a evolução espontânea do aluno, assim como as 

dificuldades resistentes que apresentam a fim de confrontá-las.  

Iglion (2002 apud BROUSSEAU, p. 7) aponta três tipos de obstáculos que se apresentam no 

sistema didático: 

 

Os de origem ontogênica, que são aqueles que se processam a partir de limitações de ordem 
do tipo neurofisiológicas entre outras, do sujeito, no momento de seu desenvolvimento; os 
de ordem didática que dependem somente das escolhas realizadas para um sistema 
educativo; e os de ordem epistemológica, que são aqueles dos quais não se pode nem se 
deve escapar, pois são constitutivos do conhecimento visado. 

 
 

3.1.1 Do sócio construtivismo no ensino da Matemática 

 

Os obstáculos epistemológicos em Matemática, segundo Iglion (2002) são aqueles 

obstáculos ligados à resistência em um saber mal elaborado ou mal adaptado, podendo ser 

interpretado por algum erro recorrente cometido pelo educando quando lhe é ensinado algum 

conteúdo matemático. 

Em relação à epistemologia matemática, Kamii (2012) apresenta a teoria de Piaget que pode 

ser realmente muito útil para o professor de matemática em sala de aula e que pode fazer grande 

diferença na maneira de ensinar. Piaget apresenta o conhecimento classificado em três tipos: o 

conhecimento físico, o conhecimento lógico-matemático e o conhecimento social.  

“O conhecimento físico: é o conhecimento dos objetos da realidade externa” (KAMII, 2012, 

p. 17). Como exemplo a observação: da cor, do peso, etc. “O conhecimento lógico-matemático: 

consiste na coordenação de relações”. (KAMII, 2012, p. 19). Como por exemplo, relacionar o que é 

igual, diferente, maior, menor, etc. Sendo um conhecimento do tipo interno. O Conhecimento social 
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também pode ser caracterizado de convencional é tem sua origem nos conceitos construídos pelas 

pessoas. Sendo um conhecimento de natureza arbitrária (KAMII, 2012). 

O conhecimento então é construído a partir da abstração empírica das propriedades por meio 

dos objetos, em que a criança vai focalizar sobre uma certa propriedade do objeto para reconhecê-

lo. Já a abstração reflexiva que é a do número, relaciona-se entre os objetos dentro da mente da 

criança. No entanto, um tipo de abstração não existe sem o outro (KAMII, 2012). 

“O número, portanto, é a síntese de dois tipos de relações que a criança elabora entre os 

objetos. Uma é a ordem e a outra é a inclusão hierárquica” (KAMII, 2012, p. 21). 

“Esta tendência mostra que a criança não sente a necessidade lógica de colocar os objetos 

numa determinada ordem para assegurar-se de que não salta nenhum nem conta o mesmo duas 

vezes” (KAMII, 2012, p. 22).  

Já na inclusão hierárquica a criança inclui mentalmente um em dois, dois em três, três em 

quatro. 

A construção do número ocorre de forma gradual de acordo com a faixa etária da criança e 

suas condições de compreender os eventos e dar-lhes significado. Assim, se conclui que a estrutura 

lógico-matemática do número tem que ser construída pela criança, assim como todo o 

conhecimento matemático. 

A autonomia também é abordada por Kamii, e “significa o ato de ser governado por si 

mesmo, diferente de ser governado por outra pessoa” (KAMII, 2012, p. 33). 

Também é questão sócio cultural os estímulos que a criança tenha recebido ou não, para 

assim agilizar ou retardar o pensamento lógico-matemático (KAMII, 2012). 

Neste contexto aborda-se a importância das relações de aprendizagem que são elaboradas 

pelas crianças a partir do seu interior em contato com um ambiente material e social, que lhe 

estimule a autonomia e o pensamento, além de também oferecer situações de conflitos que 

encorajam a criança a construir os conceitos e relações (KAMII, 2012). 

Neste sentido, Kamii (2012) enfatiza que o professor deva elaborar situações de 

aprendizagem que encorajam às crianças e as estimule, neste sentido seus avanços no conhecimento 

do número e tudo o que ele envolve. Por isso, Kamii (2012) destaca que a criança deve ser 

estimulada a quantificar objetos logicamente e a compará-los em conjuntos. 

Neste mesmo contexto a criança deve ser incitada a trocar ideias com seus parceiros, sem 

reforçar a resposta certa e corrigir a resposta errada, mas fazer com que entre elas analisem o caso e 

busquem juntas uma solução para o problema. 

Conclui-se que a criança não constrói um conhecimento fora do contexto geral do 

pensamento. Por isso, para que o conhecimento seja significativo para a criança, o professor deve 
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usar de todos os tipos de materiais, ideias e eventos na relação, e não focar apenas na quantificação, 

por exemplo, no caso dos números.  

 
 3.2 O Estudo dos Erros 
 
Uma definição de erro, válida até os dias atuais, foi apresentada por Brousseau (1983, p. 171 

apud CURY, 2007, p. 33): 

 
O erro não é somente o efeito da ignorância, da incerteza, do acaso, como se acredita nas 
teorias empiristas ou behavioristas da aprendizagem, mas o efeito de um conhecimento 
anterior, que tinha seu interesse, seu sucesso, mas que agora se revela falso, ou 
simplesmente inadaptado. Os erros desse tipo não são instáveis e imprevisíveis, eles são 
constituídos em obstáculos.  

 

Lopes (2007 apud CURY, 2007) entende que os erros, exceto aqueles devidos à falta de 

atenção ou descuido, em muitos casos são hipóteses legítimas, embasadas em concepções e crenças 

adquiridas durante a vida escolar.  

O erro sempre foi considerado uma falta de conhecimento, um “não saber”. No entanto, 

Cury (2007, p. 80) ensina que o erro é assim entendido: 

 
[...] o erro se constitui como um conhecimento, é um saber que o aluno possui, construído 
de alguma forma, e é necessário elaborar intervenções didáticas que desestabilizem as 
certezas, levando o estudante a um questionamento sobre as suas respostas.  

 

Ainda, segundo Nogaro e Granella (2004, p. 32 apud ESPÍNDOLA, 2009, p. 11), o erro 

“possui uma multiplicidade de conceitos, que podem ser de inclusão, de construção ou de uma 

ideologia da incompetência do outro, refletindo diretamente no processo de aprendizagem, sendo 

fator decisivo para o sucesso ou fracasso”.  

A preocupação com os erros discentes é relativamente antiga. Cury (2007) relata que o 

psicólogo educacional Edward Thorndike foi um dos precursores dos estudos relacionados aos 

erros. Geralmente considerado “pai” da Psicologia Educacional, Thorndike demonstrou “fé” na 

Psicologia Experimental. Em parceria com Pavlov, em fins do século XIX e início do século 

passado, realizou experimentos com animais, inaugurando a perspectiva comportamentalista da 

aprendizagem. É de sua autoria a obra The Psychology of Arithmetic,  considerada essencial para os 

estudos sobre os erros.  

De acordo com Alro e Skovsmose (2006), uma das causas que atribuem tanta importância ao 

erro na Educação Matemática provavelmente diz respeito à procura da “verdade” na Matemática. 

Essa “verdade” é uma palavra-chave na filosofia da Matemática, tal qual os “erros” são a chave 

para se compreender a filosofia que fundamenta o ensino da Matemática. Visto que todos os erros 

são considerados como absolutos, os autores entendem que impera um absolutismo burocrático em 
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algumas aulas de Matemática. Esse absolutismo determina, em termos absolutos, o que é certo e o 

que é errado, mas prescinde de um esclarecimento dos critérios determinantes dessa decisão. O 

professor simplesmente aponta os erros, mas não explica como estes poderiam ter sido evitados. 

Para os autores, esse absolutismo burocrático engessou o ambiente escolar; ele faz parte do 

cotidiano de muitos estudantes de Matemática e também dos professores, que muitas das vezes são 

impelidos a elaborar testes e exames embasados nesse absolutismo. 

De modo similar, Espíndola (2009, p. 22) afirma: “A visão absolutista dos professores, 

principalmente os de Ciências Exatas, procura oportunizar aos alunos meios de alcançarem a 

'verdade absoluta', evitando assim os erros [...]”. 

Alro e Skovsmose (2006) observaram, entretanto, que o absolutismo burocrático nem 

sempre impera nas aulas tradicionais de Matemática, pois há outros padrões de comunicação. 

Porém, para que sejam utilizados são necessárias mudanças na educação e mudanças de 

perspectiva.  

 

Apontar erros é uma forma de sustentar uma perspectiva que os alunos deveriam acolher 
para evitar novos erros. Exigir que os alunos corrijam os erros é uma forma usual de fazer 
prevalecer essa perspectiva. Corrigir erros molda perspectivas e, portanto, ajuda a fazer 
prevalecer a inquestionável perspectiva da autoridade, fonte da produção de significados na 
sala de aula (ALRO & SKOVSMOSE, 2006, p. 30). 

 

Um grande óbice para superar o absolutismo burocrático é o fato de os alunos aceitarem 

inconscientemente a filosofia da Matemática escolar vigente, a qual os leva acreditar que a função 

do docente, em sala de aula, é corrigir erros. Mesmo que o professor mude de atitude, esse 

absolutismo não será superado, porque os fundamentos dessa perspectiva não estão na atitude 

docente, e sim em toda a lógica escolar. Esta, que define de modo implícito o discurso de sala de 

aula, impede que docentes e discentes identifiquem e avaliem suas perspectivas (ALRO & 

SKOVSMOSE, 2006). 

Hoje em dia, antes mesmo de frequentar aulas de Matemática, as crianças têm noção do 

erro. Alro e Skovsmose (2006) observaram, em uma dramatização de pré-escola, que as crianças 

entendem que errar e corrigir faz parte da Educação Matemática. Aliás, para muitos alunos, o 

objetivo do ensino de Matemática parece ser mostrar erros e corrigi-los. 

Segundo os referidos autores, há vários tipos de erros na Educação Matemática. Mesmo 

sendo diferentes uns dos outros, pertencem a uma só categoria absoluta: a de erros. 

 

Um erro pode se referir ao resultado de um algoritmo (“A conta não está certa!”): ao 
algoritmo empregado (“Você não tem que somar, e sim subtrair!”); à sequência com que as 
ações foram feitas (“Para desenhar o gráfico, calcule primeiro alguns pontos da função!”); à 
interpretação do texto (“Não, quando o exercício é escrito desse jeito, você tem que 
primeiro encontrar o valor de x!”); à programação dos alunos (“Não, não, esses exercícios 
são para amanha!”) (ALRO E SKOVSMOSE, 2006, p. 22). 
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Principalmente na escola tradicional, influenciada por Skinner, o erro nunca foi bem visto. 

Ainda hoje, muitos educadores procuram evitá-lo a qualquer preço, porque o consideram como 

sinônimo de fracasso, de desobediência, um pecado que deve ser punido (ESPÍNDOLA, 2009). 

Provavelmente, devido a essa concepção, é hábito riscar com um X, de caneta vermelha, as 

questões erradas de uma atividade ou avaliação, segundo Correia (2005 apud ESPÍNDOLA, 2009). 

Isso acontece até mesmo nos cursos de formação de professores de Matemática, conforme 

Cury (2007, p. 93): “Parece que cada erro cometido por um futuro professor de Matemática é 

apontado, é riscado em vermelho, e a ele se atribui uma pontuação negativa, mas raramente há 

tempo para voltar ao erro e partir dele para reconstruir algum conhecimento”.  

Geralmente todos odeiam o erro, por isso é difícil discuti-lo. No entanto, essa discussão é 

necessária, principalmente por parte dos formadores de professores, para que os futuros docentes de 

Matemática possam olhar seus próprios erros, discuti-los e rever os conteúdos nos quais apresentam 

dificuldades. Caso essas dificuldades não sejam superadas, criarão um círculo vicioso, gerando 

erros na aprendizagem de seus futuros alunos (CURY, 2007). 

Conforme Cury (2007), os cursos de formação docente devem incluir pesquisas sobre erros 

na aprendizagem matemática. Os licenciandos em Matemática devem estar preparados para saber 

lidar com os erros de seus futuros alunos, para que possam ajudá-los quando constatar alguma 

dificuldade. Quando os futuros professores abominam o erro, possuindo concepções negativas sobre 

este, futuramente ficará mais difícil ajudar seus alunos na superação de sentimentos negativos 

concernentes aos erros. De igual modo, os cursos de formação continuada de professores poderiam 

propiciar reflexões sobre os erros.  

Abrate, Pochulu e Vargas (2006, p. 16 apud CURY, 2007, p. 93) também entendem que o 

estudo dos erros pode “proporcionar chaves sobre as quais estratégias resultam mais convenientes 

na hora de levar adiante os processos de ensino e aprendizagem de Matemática”.  

Não se deve pensar que o erro é culpa apenas dos alunos. Além do mais, ele precisa ser 

melhor aproveitado. De acordo com Luckesi (2002 apud ESPÍNDOLA, 2009), o erro deve ser 

utilizado como um instrumento que possibilite o crescimento não só discente como também 

docente.  

Também Cury (2007) pondera que os licenciandos em Matemática e os professores podem 

aproveitar um erro comum, frequente, e, a partir dele, elaborar uma atividade investigativa aplicável 

aos estudantes.  

Segundo Correia (2005 apud ESPÍNDOLA, 2009), os erros já deveriam ser aproveitados 

como recursos didáticos desde o advento da Psicologia Genética de Piaget, nos anos 60. Com 

relação aos erros matemáticos, a autora adverte que não se pode simplesmente taxar os alunos que 
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os cometeram de incapazes, mas aproveitar estes erros para orientar e direcionar o processo de 

ensino e aprendizagem. 

Conforme Pinto (2000, p. 34 apud ESPÍNDOLA, 2009, p. 21), o erro “pode desencadear um 

questionamento de todo o processo de ensino e transformar-se numa estratégia didática inovadora, 

pela possibilidade que oferece ao professor de ampliar seus saberes e, com isso, melhorar seu 

ensino”. 

A autora também pondera que o erro faz parte do processo de construção do conhecimento e 

pode funcionar como uma estratégia didática para que o docente acompanhe o desempenho discente 

(avaliação). Enfatiza também que é preciso ressignificar o erro no contexto escolar (PINTO, 2002 

apud BERTI, 2007). 

Luckesi (2002 apud ESPÍNDOLA, 2009) entende que o erro deve ser visto de forma 

dinâmica. Se ele representa um desvio do padrão, o aluno que errou deve ter a oportunidade de 

adequar-se aos padrões ou até mesmo superá-lo, ou, no dizer de Silva (2008, p. 9 apud 

ESPÍNDOLA, 2009, p. 20), “a oportunidade de revisão e avanço, permite fazer uma síntese mental, 

integrando o fazer ao sentir, gerando o prazer e o criar na aprendizagem”. Hoje, portanto, a 

concepção de erro como falta está mudando. Atualmente, admite-se que o erro destaca um momento 

do procedimento científico e do progresso dos conhecimentos (ASTOLFI et al., 1997 apud 

COSTA, 2014). Tal concepção é assumida no presente trabalho, e constitui parte dos fundamentos 

considerados na intervenção pedagógica desenvolvida, bem como da análise dos resultados. 

 

3.2.1 Sobre a Análise de erros em Matemática 

Conforme Cury (2003), a análise de erros é uma abordagem de pesquisa surgida em 

princípios do século XX. Apresenta diferentes enfoques, conforme a origem dos pesquisadores e 

com as teorias que embasam seus trabalhos. Em síntese: 

 
A análise de erros de produção de alunos de Matemática tem, no seu desenvolvimento, 
recebido influências importantes do Behaviorismo e do Construtivismo. A primeira 
pressupõe a eliminação do erro, e a segunda aborda as dificuldades na construção do 
conhecimento (FELTES, 2007, p. 30). 

 

Contudo, entre a influência behaviorista e a construtivista, houve a inspiração gestaltista ou 

da Psicanálise, na análise de erros estudantis. Radatz (1980 apud CURY, 2003) afirma que os 

pioneiros foram pesquisadores americanos, sob a rubrica do Behaviorismo. Os primeiros trabalhos 

investigaram erros cometidos por alunos de séries iniciais, relacionados às quatro operações 

matemáticas fundamentais.  

De acordo com Teixeira (1997), a abordagem comportamental ou behaviorista concebe o 

erro como ausência de condicionamento adequado ou de reforçamento, o qual faz com que um 
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estímulo discriminativo produza uma resposta específica. Na pedagogia de base empirista, o erro 

não possui função pedagógica. “Nessa perspectiva, o erro é visto como fracasso ou insucesso, e 

produz no comportamento efeitos de punição. Portanto, deve ser evitado, como propõe o método da 

Instrução Programada de Skinner (1972)” (TEIXEIRA, 1997, p. 49). 

Os pesquisadores europeus, principalmente os alemães, trabalharam a análise de erros com 

fundamento na Gestalt ou na Psicanálise (RADATZ, 1980 apud CURY, 2003). 

A partir da segunda metade do século XX, surgiram pesquisas usando protocolos verbais, ou 

seja, os pesquisadores solicitavam aos alunos que falassem em voz alta enquanto realizavam as 

atividades propostas, e essas eram gravadas. O objetivo consistia em detectar padrões passíveis de 

estudos à luz do processamento da informação (RADATZ, 1980 apud CURY, 2003). Cury (2007) 

também explana que os erros dos solucionadores de problemas podem ser encontrados através de 

protocolos verbais, aproveitando o “pensar em voz alta” e a possibilidade de 'unitarizar' as 

informações registradas.  

De acordo com Cury (2003), a influência do sócio construtivismo fez-se notar em uma 

terceira fase da análise de erros. Nessa etapa, os pesquisadores entendiam o erro como construtor do 

conhecimento, como algo digno de estudos, e não de eliminação.  

Para a proposta construtivista, o erro é bem-vindo, previsível e desejável. Ele possibilita, ao 

ser analisado, que o professor percorra os mesmos caminhos trilhados pelo aluno para chegar à 

resposta que apresentou. Com base nessa análise, o professor pode reformular seu Plano de 

Trabalho Docente e indicar ao discente a trilha correta. Este, a partir do erro, buscará caminhos e 

maneiras de construir seu conhecimento, pois só assim aprenderá (PERANZONI & CAMARGO, 

2011). 

Essas concepções estão implícitas na análise que os professores fazem dos erros encontrados 

em provas e testes discentes. Segundo Feltes (2007), corrigir avaliações é uma atividade de rotina 

para os professores de Matemática. A autora aponta três maneiras diferentes de se proceder em face 

do erro. No primeiro caso, muitos educadores costumam avaliar os erros dos alunos e atribuem uma 

nota, conforme o número de erros e acertos de cada um. 

De acordo com Feltes (2007), com relação à análise de erros, outros professores aproveitam 

os erros mais frequentes, encontrados em uma avaliação, e procedem a uma retomada de conteúdos 

ou revisão. 

A esse propósito, Bocalon (2008, p. 31), afirma: “A avaliação, unicamente como ‘medida’, 

ou mais oculta do que mostra, ou aponta aquilo que deve ser retomado, ser trabalhado novamente de 

outra forma, o que é imprescindível que os alunos conheçam”. Conforme a autora tem-se a 

impressão de que os professores procuram uma solução rápida, apenas corrigindo as questões 

erradas ou usando formas de memorização. 
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A terceira posição docente, tendo em vista a análise de erros, consiste em aproveitar os erros 

encontrados e, a partir deles, construir com os alunos estratégias de validação ou não; possibilita a 

construção de hipóteses e debates, para que possa construir, por meio deles, o ensino e a 

aprendizagem (FELTES, 2007). 

Nesse sentido, Bocalon (2008, p. 31) conclui:  

 

Assim, o erro pode ser compreendido, não como uma simples resposta, mas como um 
desafio que o aluno coloca ao professor no decorrer de seu processo de aprendizagem [...]. 
Por meio de uma boa análise e reflexão sobre o erro é possível ocorrer um aprendizado, 
uma descoberta, um entendimento do que e por que se errou.  

 

À terceira fase da análise de erros, sócio construtivista, pertencem os trabalhos de Borasi 

(1985, 1988), os quais incluem um quadro para avaliar as diferentes maneiras de se considerar o 

erro, de acordo com dois objetivos: eliminar ou explorar o erro; e três focos – conteúdo técnico-

matemático; natureza da matemática; e processo de aprendizagem (CURY, 2003).  

Conforme Cury (2007), Borasi (1989) denota sua afinidade com o Sócio Construtivismo 

quando procura utilizar os erros dos alunos para (re)construir conhecimento, deixando em segundo 

plano a preocupação de eliminar esses erros. A autora também destaca o trabalho de Borasi (1985), 

a “taxionomia de uso dos erros como trampolim para a pesquisa”.  

 

A análise qualitativa das respostas dos alunos, com uma discussão aprofundada sobre as 
dificuldades por eles apresentadas, apoiada em investigações já realizadas é, talvez, a 
melhor maneira de aproveitar os erros para questionar os estudantes e auxiliá-los a 
(re)construir seu conhecimento (CURY, 2007, p. 27).  

 

Para Teixeira (1997), na análise dos erros discentes, há que se distinguir entre erros 

casuísticos, ou seja, erros resultantes de distrações dos alunos, e erros sistemáticos. Ao contrário 

daqueles, esses podem ser interessantes, porque revelam modelos errados que estão implícitos nas 

respostas, obstáculos das mais diferentes origens ou problemas resultantes de dificuldades 

referentes à formação do conceito.  

Cury (2007) considera a análise de erros como uma tendência em Educação Matemática. A 

autora aposta nessa análise como abordagem de ensino e de pesquisa. Como abordagem de 

pesquisa, a análise de erros possui intersecções com temas da Educação, da Educação Matemática e 

da Matemática mesma.  

 
[...] a análise de erros é uma abordagem de pesquisa – com fundamentações teóricas 
variadas, objetivos distintos e participação de estudantes de todos os níveis de ensino nas 
amostras –, mas também é uma metodologia de ensino, podendo ser empregada quando se 
detecta dificuldades na aprendizagem dos alunos e se quer explorá-las em sala de aula 
(CURY, 2007, p. 91).  
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Portanto, a Análise de Erros tanto pode ser utilizada na área de pesquisa como na área de 

ensino. “As situações em que os erros podem ser usados como estratégias de ensino são muito 

variadas. Pode-se ter uma resposta incorreta dada por um aluno ao ser questionado em aula” 

(CURY, 2007, p. 80). Nessa situação, pode-se averiguar se há outros estudantes com  problema 

idêntico, ou se essa dificuldade é pontual. No primeiro caso, a autora recomenda aproveitar a 

oportunidade e criar uma estratégia. No segundo caso, o atendimento individual pode ser 

postergado para outra ocasião (CURY, 2007). 

Bocalon (2008) ressalta a importância de se compreender o processo de aprendizagem dos 

alunos, porque assim percebe-se se houve um ensino com aprendizagem e consequente construção 

do conhecimento matemático. Para a autora, “Uma análise dos erros faz lembrar que os alunos são 

diferentes, supõe que o processo de aprendizagem também seja diferente” (BOCALON, 2008, p. 

32).  

Cury (2007) realizou uma pesquisa com 368 calouros de cursos superiores: “Análise de 

Erros em Disciplinas de Matemáticas de Cursos Superiores”. Mais do que analisar e classificar os 

erros dos acadêmicos, a investigadora tinha como objetivo desenvolver estratégias de ensino para 

ajudá-los, principalmente com as dificuldades em Cálculo. 

A autora mostra a categorização criada para as questões, sendo que na primeira categorizou 

os erros dos novos universitários em classes, como sintetizado a seguir: Classe A: resoluções 

corretas; Classe B: respostas parcialmente certas; Classe C: respostas aproximadas e erros em uma 

das quatro operações, que levam às respostas induzidas; Classe D: soluções onde desconsideraram o 

enunciado do problema; e Classe E: soluções que mostravam diferentes padrões de erro.  

 

Sobre a Análise de erros inerentes ao aprendizado das Frações  

Diversos estudos dos erros cometidos por alunos enfocam aqueles relacionados às Frações. 

Conforme Cury (2007), um erro que mais se destaca no Ensino Fundamental, e até mesmo aparece 

em respostas de acadêmicos, é proceder à adição de Frações de acordo com o exemplo: . 

De acordo com a autora, quando o aluno utiliza uma regra da adição para as Frações, há uma 

“sobregeneralização”, ou seja, uma “falsa generalização”. 

Também Borasi (1996 apud CURY, 2007) ressalta que erros desse tipo são bastante 

comuns. Ao invés de tentar eliminar erros como esse, sugere que se proponha aos alunos encontrar 

algumas Frações em que a “regra” deles possa ser aplicada e o resultado esteja correto. Segundo ela, 

o professor também pode questionar se existem outras operações com Frações nas quais 

numeradores e denominadores podem ser combinados separadamente, ou se existem Frações para 

as quais os resultados da adição com a regra oficial e com a “regra” deles são iguais ou próximos. 

Assim, a partir da regra incorreta, apresenta-se aos alunos situações didáticas que os motivem, 
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fazendo do erro um “trampolim para a aprendizagem”. 

Conforme Silva (2005, p.71 apud BOCALON, 2008, p. 68), “as dificuldades associadas a 

erros com relação ao ensino aprendizagem dos números racionais são carregadas ao longo de todas 

as séries iniciais do Ensino Fundamental”.  

Bocalon (2008) observou aulas sobre Frações, em turmas de 5º. Ano do Ensino Fundamental 

e analisou provas aplicadas, pelos professores regentes. As observações da pesquisadora sinalizam 

que os professores dominam o conteúdo, mas não compreendem como a criança constrói o conceito 

de Fração. Durante essas aulas, não se constatou a utilização de materiais manipulativos para a 

aprendizagem de Frações. Porém, manifesta que “faltou contextualização ao ensino” (BOCALON, 

2008).  

Para a pesquisadora, a análise de erros dos alunos nas provas demonstrou dificuldades 

conceituais com relação às Frações, incompreensão do sistema monetário, falta de domínio da 

tabuada de números ímpares, bem como do processo de resolução do Mínimo Múltiplo Comum 

(MMC), dentre outros erros. Também revelou que os alunos não conseguiram compreender e nem 

representar as Frações. Faltou-lhes compreensão do conteúdo estudado, posto que não conseguiram 

desenvolver os exercícios envolvendo adição, subtração, divisão e multiplicação. Na opinião dos 

professores entrevistados pela pesquisadora, as maiores dificuldades são atribuídas à defasagem 

decorrente dos primeiros anos do Ensino Fundamental, tais como o desconhecimento da tabuada, 

necessária também na divisão de Frações (BOCALON, 2008). 

Em uma investigação com alunos de 6º. Ano, Melo e Andrade (2014) constataram 

dificuldades como a incompreensão do conceito de Fração, erros em operações fundamentais com 

números inteiros, não identificação do mínimo múltiplo comum, erros em problemas envolvendo 

adição e subtração com números racionais, em sua forma fracionária, e na interpretação de 

problemas. As questões com maior número de erros (72,22%) eram sobre adição e subtração de 

Frações com denominadores diferentes.  

Reconhece-se que o estudo dos Números Racionais é difícil, tal como afirmam Campos e 

Rodrigues (2007, p. 69 apud MELO & ANDRADE, 2014, p. 52): 

 

[...] sua compreensão envolve uma variedade de aspectos que se configuram como 
obstáculos ao seu pleno domínio, pois, embora esse conjunto numérico seja uma extensão 
dos naturais, as tentativas de estabelecer paralelos entre procedimentos relativos aos dois 
conjuntos ora são válidas, ora não são, deixando desorientados os alunos que procuram 
estabelecer esses paralelos, sem uma reflexão mais aprofundada. 
 
 

As investigações conduzidas por Sá (2011), também com alunos de 6º. Ano, indicaram erros 

como inversão denominador/numerador; incapacidade para identificar que quantia uma fração 

representa em relação ao todo; dificuldade para elaborar problemas simples sobre Frações, reta 
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numerada e outros. A pesquisadora observou que os alunos não sabiam dividir as figuras 

geométricas em partes iguais, para representar Frações. No entanto, alguns estudantes apresentaram 

um falso conhecimento de Frações, ao desenhar figuras geométricas e dividi-las em partes 

desiguais.  

  De posse de todas essas dificuldades apontadas (e outras ainda, comuns no cotidiano 

docente), percebe-se que poucas aulas não darão conta de um ensino aprendizagem eficaz sobre 

Frações. Assim, endossa-se as palavras de Pelissaro (2011, p. 14 apud MELO & ANDRADE, 2014, 

p. 54) que afirma: 

 

[...] a verdadeira aprendizagem sobre as frações exige tempo, maturidade de pensamento e 
muita dedicação, pois este conteúdo é amplo e exige uma certa capacidade de abstração 
pois engloba outros conceitos como divisões para obter o número decimal de uma fração, 
frações equivalentes para realizar somas e subtrações [...]. 
 
 

A partir desses estudos, infere-se que o professor precisa compreender como a criança 

constrói o conceito de Fração, contribuir de forma significativa para a construção desse 

conhecimento, trazendo materiais concretos ou proporcionando experimentações e/ou simulações. É 

preciso sanar a origem das dificuldades com Frações, em caso contrário o discente vai continuar 

com elas pela sua vida acadêmica futura. Faz-se necessário consolidar reforçar os conhecimentos 

indispensáveis à aprendizagem de Frações, tais como: extrair o MMC, distinguir entre denominador 

e numerados, entender a tabuada e praticá-la, elaborar pequenas normas sobre os números racionais 

na forma fracionária, tais como “todas as partes do 'todo' devem ser iguais” dentre outros aspectos 

inerentes. 
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4. METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 

 
Neste capítulo são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados durante a 

realização deste estudo. Assim, são descritos: o delineamento da pesquisa, o campo da pesquisa, as 

estratégias realizadas para a coleta de dados, a intervenção pedagógica, e a técnica de análise dos 

dados. Tudo isso visando convergir para uma resposta ao questionamento da Pesquisa: “Que 

contribuições a utilização de simulações interativas, PhET, pode trazer ao ensino de Frações?” e ao 

alcance do Objetivo Geral: “Estudar as potencialidades de simulações interativas do PhET no 

desenvolvimento de atividades inerentes ao ensino de Frações.” 

 

 4.1 Natureza e delineamento da investigação  

 

Para a execução deste trabalho, o processo metodológico esteve pautado na Pesquisa 

Qualitativa. Mais especificamente, buscou-se o desenvolvimento de uma Pesquisa-ação por meio de 

uma intervenção pedagógica envolvendo as tendências metodológicas em Educação Matemática – a 

Resolução de Problemas (RP) e as Mídias Tecnológicas (MT), no contexto do ensino de Frações 

nas Salas de Apoio à Aprendizagem de Matemática (SAAM) de duas escolas públicas de 

Guarapuava – PR, aqui denominados Colégios A e B. 

A ação inicial foi a revisão bibliográfica sobre o tema em questão, embasada por livros e 

artigos que tratam do referido assunto. Esta revisão bibliográfica ocorreu durante toda a execução 

do trabalho. Em ação concomitante, procedeu-se à Pesquisa Qualitativa.  

 Assim como Bogdan e Biklen (1994 apud OLIVEIRA, 2008, p. 39), entende-se que “o fato 

de se pretender recolher dados no ambiente natural em que as ações ocorrem, descrever as situações 

vividas pelos participantes e interpretar os significados que estes lhes atribuem, justifica a 

realização de uma abordagem qualitativa”.  

No que se refere ao uso de MT no ensino de Frações, optou-se pelo uso de simulações 

interativas com o PhET. Nesse sentido, ficou caracterizada a modalidade de Pesquisa-ação. Esta, 

segundo Thiollent (2011, p. 20):  

 
[...] é um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita 
associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os 
pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão 
envolvidos de modo cooperativo ou participativo. 
 

Portanto, é a que mais se adapta ao objetivo do presente estudo, que consiste em idealizar 

uma ação (uma intervenção pedagógica utilizando TIC) para sanar um problema educacional (as 

dificuldades no ensino e aprendizagem de Matemática, em especial, do ensino de Frações). 

Também, na Pesquisa-ação, há uma interação entre o pesquisador e sujeitos da pesquisa, da 
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qual resulta a ordem de prioridade dos problemas que serão investigados e das soluções que serão 

propostas em forma de uma ação concreta. O objeto da investigação não são as pessoas, mas a 

situação social e os diversos problemas nela contidos (THIOLLENT, 2011).  

De acordo com Bogdan e Biklen (1982 apud MENGA & ANDRÉ, 1986), a Pesquisa 

Qualitativa possui as seguintes características: a sua fonte direta de dados é o ambiente natural, e o 

pesquisador é o seu principal instrumento; os dados coletados descrevem pessoas, situações e 

acontecimentos, e geralmente são analisados de modo indutivo; há maior preocupação com o 

processo do que com o produto; revela maior interesse do pesquisador pelo “significado” que as 

pessoas atribuem às coisas e à sua vida. 

Em síntese, segundo Thiollent (2011) a Pesquisa-ação apresenta as seguintes características: 

grande e clara interação entre pesquisador e sujeitos da pesquisa; estabelecimento das prioridades 

dos problemas pesquisados e das soluções apresentadas sob forma de uma ação concreta; o objeto 

de investigação é a situação social e os problemas nela encontrados; seu objetivo é resolver ou 

esclarecer os problemas dessa situação; o acompanhamento das decisões das ações e da atividade 

intencional dos atores da situação observada, no decurso de todo o processo; procura aumentar o 

conhecimento do pesquisador e o conhecimento dos sujeitos da pesquisa, ou o seu “nível de 

consciência”.  

Portanto, de modo geral, o objetivo da Pesquisa-Ação é a transformação da realidade 

observada. Koerich et al. (2009) contribuem, afirmando que esse tipo de pesquisa interpretativa 

inicia-se com a identificação do problema, seja no contexto social e/ou institucional. Seguem-se o 

levantamento de dados referentes ao problema detectado e a análise e significação desses dados. 

Após selecionar soluções plausíveis, a Pesquisa-Ação intervém na prática, para transformar a 

realidade. Configura-se, pois, essa pesquisa, “como uma importante ferramenta metodológica capaz 

de aliar teoria e prática por meio de uma ação que visa à transformação de uma determinada 

realidade” (Koerich et. al, 2009, p. 1). 

É também parte de uma pesquisa-ação prática na medida em que mesmo 

projetando mudanças a prática revela nossas reais concepções, isso de forma subliminar 

parece expressar uma rebeldia quando mesmo, apesar das orientações continuar 

pensando e fazendo de maneira própria. 

É também em parte uma pesquisa ação política, na medida em que se deve valer-

se de cooperações e colaboração de outros, professores, direção, corpo pedagógico e 

estudantes, nesse caso, nossa luta é com nós mesmos os professores, limitados pela 

formação, nossas concepções, nossos ideais, nossas intencionalidades na educação. 

Dessa forma, numa pesquisa ação participam interfaces de todas as modalidades. 

O processo metodológico empírico da Pesquisa-Ação, que se caracteriza por “um 
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movimento circular de compartilhamento, de subjetivação e de participação coletiva”, segundo 

Koerich et al., (2009, p. 1) pode ser ilustrado com a Figura 2. 

 

 

Figura 2 – Elaboração primária a partir das abstrações teóricas 

FONTE: KOERICH et al., 2009. 

 

É importante ressaltar que, segundo Tripp (2005), a Pesquisa-Ação é apenas uma das 

modalidades de investigação-ação, ou seja, um processo superordenado envolvendo um ciclo para o 

pesquisador se aprimorar, alternando a teoria e a prática e aprendendo com ambos. Outras 

modalidades de investigação-ação compreendem a aprendizagem-ação; a prática reflexiva; o 

projeto-ação; a aprendizagem experimental: o ciclo PDCA – Plan, Do, Check and Act; PLA – 

Participatory Learning and Action; PAR – Participatory Action Research; PAD – Participatory 

Action Development; PALM  - Participatory Action Learning Methods;  PRA - Participatory Rural 

Appraisal e outros; a prática deliberativa; a pesquisa Práxis; a investigação apreciativa; a prática 

diagnóstica; a avaliação-ação; a metodologia de sistemas flexíveis; e a aprendizagem 

transformacional.  

Por sua vez, a Pesquisa-Ação pode assumir cinco diferentes modalidades, conforme 

enunciado por Grundy (1983 apud TRIPP, 2009):  

1 - Pesquisa-ação técnica: abordagem pontual, consiste na implementação de uma prática 

existente em outro lugar, objetivando melhora; o pesquisador segue um manual;  

2 - Pesquisa-ação prática: o pesquisador escolhe ou projeta as mudanças; desenvolver essa 

pesquisa é semelhante a praticar um ofício, pois o artífice pode receber uma ordem, mas o faz do 

seu jeito, com base nas suas experiências, suas ideias e concepções profissionais. Por exemplo: na 

área educacional, o objetivo do pesquisador é contribuir para o desenvolvimento infantil, e 
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procurará mudanças para a melhoria da aprendizagem e a autoestima de seus alunos, para aumentar 

interesse, autonomia ou cooperação, dentre outros atributos/valores;  

3 - Pesquisa-ação política: para tentar mudar ou analisar as limitações da cultura 

institucional é necessário engajamento político. O pesquisador vai trabalhar com ou contra outros, 

se deseja mudar “o sistema”. Visto que isso só pode ser feito pelo exercício do poder, a ação torna-

se política;  

4 - Pesquisa-ação socialmente crítica: modalidade de pesquisa-ação política que se sobrepõe 

a ela pois, quando o pesquisador trabalha para transformar ou superar as limitações àquilo que pode 

fazer, geralmente isso reflete uma mudança em seu modo de pensar a respeito do valor último e da 

política; 

5 - Pesquisa-ação emancipatória: outra variação da pesquisa-ação política; o pesquisador 

objetiva uma mudança ampla da situação, não só para si mesmo e seus companheiros, mas para 

todo o grupo social. 

Ao observar as modalidades elencadas, percebe-se que a presente Pesquisa-ação enquadra-se 

como Pesquisa-ação prática, pois a pesquisadora procura contribuir para o desenvolvimento 

educacional, e procura mudanças para a melhoria da aprendizagem do conteúdo Frações. 

 Assim, com o início da Pesquisa-ação prática, observou-se a realidade de duas SAAM, de 

dois colégios estaduais do município de Guarapuava-PR. Averiguou-se as dificuldades em Frações, 

em seguida procedeu-se a uma intervenção pedagógica com uso do PhET Simulation e da RP, 

objetivando proporcionar uma aprendizagem promissora sobre o conteúdo específico. Essas 

dificuldades foram confirmadas com um Pré-Teste aplicado aos alunos das SAAM (Apêndice I).  

Após o desenvolvimento das simulações, observações participativas e outras atividades 

práticas – ação, – foi aplicado o Pós-Teste, com o intuito de identificar o conhecimento construído 

pelos alunos. Desse modo, observou-se a realidade, interferiu-se nela e procurou-se transformá-la, 

levando os alunos a uma melhor compreensão dos números racionais na sua forma fracionária. 

Além da Pesquisa-ação prática, foi utilizada a observação participante, conforme 

comentários anteriores. Ressalta-se que alguns autores incluem a Pesquisa Participante como uma 

modalidade de pesquisa, quanto aos procedimentos. Conforme Gerhardt e Silveira (2009), a 

Pesquisa Participante tem como sua marca registrada o envolvimento e a identificação do 

pesquisador com os sujeitos da pesquisa.  

 
4.2 Os locais de desenvolvimento  
 

Para a realização da Pesquisa foram selecionados dois estabelecimentos públicos estaduais 

de Ensino Fundamental II, do Município de Guarapuava–PR, denominados como Colégio A e 

Colégio B.  
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O Colégio A localiza-se no centro do município de Guarapuava – Pr. Conforme seu portal 

foi criado em 1962, para ministrar o Ensino de 1.º Grau (Fundamental). Somente no final de 

dezembro de 2005 é que foi autorizada a oferta do Ensino Médio. Atualmente o Colégio funciona 

nos períodos matutino e vespertino, ofertando todas as séries do Ensino Fundamental e Médio. Os 

alunos estão distribuídos em 12 salas de aula, todas com disponibilidade de aparelho televisor com 

entrada USB. Esse Colégio conta com Laboratório de Informática, com 12 computadores 

interligados pela rede Paraná Digital, rede de fibra ótica que permite acesso aos computadores da 

rede pública de ensino do estado do Paraná, e mais os computadores do Programa Nacional de 

Tecnologia Educacional – PROINFO. Possui também uma Biblioteca, com um acervo de mais de 

5.000 volumes, cantina e quadra poliesportiva. No momento da intervenção, atuavam no Colégio 

cerca de 20 funcionários e aproximadamente 60 professores, conforme o Projeto Político 

Pedagógico de 2012. O número de alunos era de aproximadamente 600, oriundos de diversos 

bairros vizinhos. Desses estudantes, alguns utilizam computadores em casa, em lanhouse, no 

Colégio ou em residência de amigos e parentes. No ano letivo de 2015, funcionavam no Colégio A 

duas salas de apoio no período matutino, uma de Língua Portuguesa e outra de Matemática, sendo a 

professora da SAAM a mesma professora regente de duas das três turmas de 6.º Anos do colégio. 

O Colégio B, criado em 1979, também destinava-se ao Ensino de 1.º Grau (Fundamental). 

Em 1998 recebeu autorização para oferecer também o Ensino Médio. De acordo com as 

informações do site do Colégio, atualmente possui cerca de 550 alunos, 50 professores e mais de 10 

funcionários. Funciona com 17 turmas, sendo 13 de Ensino Fundamental e 4 de Ensino Médio. 

Localiza-se em um bairro próximo ao centro da cidade de Guarapuava – Pr, e de acordo com o 

Projeto Político Pedagógico do Colégio, seu funcionamento ocorre nos três turnos: matutino, 

vespertino e noturno. Apesar de estar situado em um bairro nobre, o Colégio B recebe alunos 

oriundos da classe trabalhadora, com nível socioeconômico médio baixo, que estudavam em escolas 

municipais, algumas localizadas em suas adjacências e outras mais longínquas.  

No início do ano letivo de 2015, ocasião da intervenção pedagógica, funcionavam no 

Colégio B, duas salas de apoio no período matutino, uma de Língua Portuguesa e outra de 

Matemática, para alunos do 6.º Ano. Neste colégio o professor da SAAM não é o professor regente 

das turmas de 6.º Ano. 

Conforme já mencionado, devido às dificuldades de aprendizagem apresentadas pelos 

alunos iniciantes do último ciclo do Ensino Fundamental, foi criada no Estado do Paraná a Sala de 

Apoio à Aprendizagem. 

O Programa Sala de Apoio à Aprendizagem é proposto pela Secretaria de Estado de 
Educação desde 2004, com o propósito de recuperar alunos que ingressam aos anos finais 
do Ensino Fundamental com dificuldades de aprendizagem, por meio de atividades 
diferenciadas, em período contra turno (PARANÁ, 2011). 
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Oliveira e Macedo (2011) esclarecem que esse Programa atende a quinze mil alunos 

paranaenses, sendo que funcionam cerca de oitocentas turmas no contraturno. Segundo Oliveira et 

al. (2009), essas Salas de Apoio à Aprendizagem têm apoio legal na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN nº 9394/96, onde, de acordo com o princípio de flexibilidade, o 

sistema de ensino deve assegurar o direito do aluno à aprendizagem. Também encontram respaldo 

na Deliberação nº 007/99, do Conselho Estadual de Educação – CEE; na Instrução nº 22/2008 e na 

Resolução Secretarial nº 371/2008, que regulamenta a criação das Salas de Apoio à Aprendizagem, 

dentre outras normativas. Essa legislação é sumariada a seguir, por ordem cronológica. 

Em consonância com a Instrução nº. 0001/2008 – SUED/SEED, o aluno é dispensado de 

participar da Sala de Apoio quando supera as dificuldades diagnosticadas. Outro aluno é chamado 

em seu lugar, e assim sucessivamente (PARANÁ, 2008). Dessa forma, os alunos usuários podem 

resgatar conceitos não entendidos anteriormente, aprendendo de forma diferenciada, e devem voltar 

a acompanhar os colegas do turno regular.  

Os requisitos para a abertura e organização das Salas de Apoio estão insculpidos na 

Instrução Estadual nº 022/2008, da SUED/SEED – PR, segundo a qual contemplam apenas as 

disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática. Existe uma Sala de Apoio para cada três turmas 

de 6º Ano, sendo quatro horas semanais de aula para os alunos, em cada disciplina, e o professor 

recebe uma Hora Atividade a cada período de quatro horas lecionadas. O número de alunos em cada 

sala deve ser no máximo 15, no turno contrário ao qual estudam (OLIVEIRA et al., 2009). 

Os alunos de 6º. Ano são selecionados para as Salas de Apoio conforme um diagnóstico 

elaborado pela Equipe Pedagógica, através da Ficha de Encaminhamento do Aluno (Anexo 1). O 

preenchimento dessa ficha ajuda a diagnosticar, no aluno, defasagens de conteúdos acumulados no 

decorrer dos anos anteriores. A avaliação segue as regras da Secretaria de Estado da Educação do 

Paraná (SEED-PR). Nessa ficha é preenchido a data de ingresso na Sala de Apoio e a data de saída, 

anotando-se o tempo de permanência no Programa (PARANÁ, 2011). 

De acordo com a Instrução n° 007/2011, SEED/SUED6, a Sala de Apoio à Aprendizagem 

tem como objetivo metodológico apresentar atividades diferenciadas das trabalhadas no turno 

regular. Segundo essa Instrução, a Direção e Equipe Pedagógica devem: “Orientar sobre a 

elaboração do Plano de Trabalho Docente para as Salas de Apoio à Aprendizagem, acompanhando 

sua efetivação e propondo metodologias adequadas às necessidades dos alunos, diferenciando-as 

das atividades da classe comum” (PARANÁ, 2011, p. 3). 

Segundo a Instrução nº. 007/2011 (SEED/SUED) quem decide a liberação ou permanência 

do aluno é o professor regente da disciplina, juntamente com a Equipe Pedagógica e os professores 

da Sala de Apoio. Também compete ao professor regente o preenchimento da Ficha de 
 
6   

SEED – Secretaria de Estado da Educação; SUED – Superintendência da Educação. 
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Encaminhamento do Aluno (PARANÁ, 2011). A operacionalização e o fluxo de alunos na Sala de 

Apoio à Aprendizagem ocorrem conforme o diagrama representado na Figura 3.  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

       

 

 

 

 

                        Figura 3 - Fluxo de alunos na Sala de Apoio 

 

A presente intervenção pedagógica foi desenvolvida em 10 encontros no Colégio A e em 12 

encontros no Colégio B. Justifica-se 10 encontros no colégio A, sendo estes encontros constituídos 

da realização de 4 atividades, a quinta atividade referente ao conteúdo de operações com Frações, 

não foi realizada a pedido da professora regente da SAAM que também é a professora regente dos 

sextos anos, devido a esse conteúdo não ser de conhecimento dos alunos, e como o objetivo da 

SAAM é reforçar os conteúdos já aprendidos, optou-se por não realizar a quinta atividade no 

colégio A. Em ambos os colégios as aulas foram cedidas pela professora titular da SAAM. Cada 

encontro contou com dois períodos de aula, totalizando 20 horas/aula no Colégio A e 24 horas/aula 

no Colégio B. 

Cabe ressaltar que a utilização de metodologias alternativas à sala de aula regular é uma 

necessidade eminente à Sala de Apoio à Aprendizagem de Matemática – SAAM. Entretanto não há 

um trabalho nesse sentido, o que representa uma lacuna a ser preenchida por estudos de educadores 

matemáticos interessados em avanços nesse programa. 

 

 

Diagnóstico  

Sala de Apoio á 
Aprendizagem  

Diagnóstico contínuo 

Dificuldades não sanadas Dificuldades sanadas 

Permanência 
Saída  

Seleção dos Alunos  
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4.3 Caracterização dos participantes da pesquisa 

 

Desse universo de pesquisa, representado pelas duas escolas estaduais, foram sujeitos os 

alunos que frequentaram a SAAM em 2015. Ambos os colégios possuíam 3 turmas de 6º. Ano, no 

período vespertino. Optou-se por trabalhar com dois colégios para conseguir mais alunos para 

participarem da intervenção pedagógica. 

A Instrução n. 010/2014 da SUED/SEED prevê o número máximo de 20 alunos por Sala de 

Apoio (Paraná, 2014). No entanto, em ambos os colégios esse número não foi atingido. Houve uma 

participação média de 10 alunos por encontro, sendo que apenas 6 alunos do Colégio A e 4 alunos 

do Colégio B tiveram participação efetiva em todas as atividades, conforme apresentado no Quadro 

2.  

Quadro 2 - Características dos sujeitos envolvidos na pesquisa 

 Colégio A  Colégio B 
Idade Quantidade  

de alunos 
Repetentes Participação em todas 

as atividades 
Quantidade de 

alunos 
Repetentes Participação em todas 

as atividades 
10 anos 5 - 2 4 - - 
11 anos 6 - 3 9 - 2 
12 anos 1 1 1 2 2 1 
14 anos 1 1 - 3 3 1 
Total 13 2 6 18 5 4 

 

Os dados inerentes às repetências representadas no Quadro 2, foram coletados a partir de um 

questionário prévio (Apêndice 1). A idade dos alunos foi obtida junto ao Encaminhamento à SAAM 

e no próprio instrumento de pesquisa. Assim: 

Em ambos os colégios, a maior parte dos alunos da SAAM estava com a idade de 11 anos. 

Também em ambos os estabelecimentos de ensino, a minoria dos alunos tinha a idade de 14 anos.  

A maioria dos alunos que participaram da pesquisa era de classe baixa, motivo pelo qual 

muitas das vezes ficaram impossibilitados de se deslocarem à SAAM, devido às condições 

meteorológicas impostas pelo mau tempo. 

Ao se comparar os dados do colégio A com os dados do colégio B, observa-se que no 

Colégio A houve igual número de repetentes com as idades de 12 e 14 anos. No Colégio B, porém, 

houve mais repetentes com a idade de 14 anos, lembrando que, conforme o Quadro 2, o Colégio A 

possuía 2 alunos repetentes na SAAM, e o Colégio B possuía 5. 

Outra característica acentuada é que os alunos repetentes tinham como principal causa de 

sua reprovação as dificuldades na disciplina de Matemática – todos os repetentes haviam sido 

reprovados em Matemática. Esse fato corrobora a afirmação de Melão (2005, p. 13): “O fracasso 

escolar, as repetidas reprovações e desistências têm atingido um número bastante significativo de 

crianças no sistema educacional brasileiro. [...] A matemática escolar é responsável por uma parcela 

bastante significativa desse processo fracassado”. 
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 4.4 Estratégias para Coleta de Dados 

 
A coleta de dados consistiu basicamente da observação sobre como o aluno reconhece, 

aplica, e soluciona um problema envolvendo o conceito de Frações mediado pelo uso das TIC. 

Nesta etapa do processo considerou-se o levantamento e a análise do máximo possível de 

informações, por meio de questionários e do 'Diário de Bordo', que buscam constituir dados acerca 

do conhecimento prévio que o aluno traz a respeito do estudo com Frações, e das atividades 

desenvolvidas pelos alunos, com o objetivo de conhecer melhor o objeto de estudo. O levantamento 

de dados ocorreu durante as aulas. Ao mesmo tempo, buscou-se verificar coerência entre a proposta 

teórica metodológica das SAAM e a sua realidade prática. 

O relato e a análise das produções e das considerações feitas pelos alunos durante as 

simulações desenvolvidas constituem um diagnóstico que visa identificar as dificuldades e os 

avanços.  

Durante todo o processo o aluno foi avaliado pela sua participação, priorizando a observação 

contínua, dando oportunidades de desenvolver atividades que objetivam resolver suas dúvidas e 

progredir seu aprendizado. 

Entretanto, como elemento auxiliador, considerou-se o emprego dos instrumentos pré-teste 

(Apêndice 1) e do pós-teste (Apêndice 2). 

Os dados analisados foram a partir dos questionários aplicados, o diário de bordo e das 

observações em sala de aula, para tanto foram realizadas a pré-análise, exploração do material e 

tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

No intuito de tornar dinâmica e efetiva a Pesquisa-ação prática, considerou-se a Análise de 

Erros como metodologia de investigação, como proposto por Cury, Bisognin e Bisognin (2015).   

 

A análise da produção escrita de estudantes, em qualquer nível de ensino, é uma 
possibilidade de trabalho que pode ser considerada sob o ponto de vista da investigação ou 
do ensino. Como metodologia de investigação, podemos avaliar o conteúdo das soluções 
dos estudantes, passando pelas etapas de pré-análise, exploração do material e tratamento 
dos resultados, obtendo informações que nos permitem avançar no conhecimento das 
causas dos erros (CURY, BISOGNIN & BISOGNIN, 2015, p. 1). 

 

Nessa perspectiva, num primeiro momento, considerou-se a classificação: “totalmente 

corretas” – respostas subjetivas que revelem o entendimento de um conceito, pelo aluno, ou 

respostas objetivas com todos os quesitos corretos; “parcialmente corretas” – respostas subjetivas 

que demonstrem raciocínio incompleto, ao definir um conceito ou fornecer resposta a um problema, 

ou respostas objetivas com um ou mais itens incorretos; e “incorretas” – respostas subjetivas ou 

objetivas totalmente em desacordo com o estudo realizado; e “não respondeu”. Posteriormente, 

foram criadas novas categorias de análise, expostas no Quadro 5, capítulo 5, observando-se as 
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características dos erros discentes. 

Como instrumentos auxiliadores da pesquisa, foram utilizados questionários e relatórios para 

as atividades desenvolvidas pelos participantes, bem como um Diário de Bordo elaborado pela 

pesquisadora onde foram registrados não somente as observações, mas também os dados dos 

questionários e relatórios, assim como as reflexões relacionadas. 

O primeiro instrumento utilizado para a coleta de dados foi o Questionário Prévio. Seu 

objetivo consistiu em verificar os conhecimentos que o aluno possuía inicialmente sobre Números 

Racionais na forma fracionária (Apêndice 1). 

Após o desenvolvimento das atividades foi realizado o Questionário Pós-Teste. O objetivo 

desse foi auxiliar na identificação dos conhecimentos construídos pelos alunos com o 

desenvolvimento da intervenção pedagógica proposta. Desse modo, ambos os questionários 

compuseram os instrumentos de análise.  

Outro instrumento que serviu de subsídio para a coleta de dados foi o Diário de Bordo ou de 

Campo, com o objetivo de registrar as informações e ocorrências consideradas relevantes, como 

datas e locais de todos os fatos, passos, descobertas e indagações ocorridas em sala de aula. 

Ainda, como instrumento qualitativo, contou-se com as observações das aulas da professora 

regente e observação dos alunos enquanto realizavam suas atividades. 

 

4.5 Do Tratamento dos Dados 
 
Para o tratamento dos dados coletados, procurou-se embasamento na Análise de Conteúdo. 

Conforme Bardin (1979 apud CURY, 2007), como método de investigação sistematizado, com 

normas e princípios, a análise de conteúdo originou-se na análise de artigos jornalísticos, em 

especial as da Escola de Jornalismo de Colúmbia (EUA). A intensificação dessa metodologia 

deveu-se à necessidade de análise das propagandas durante as duas grandes guerras mundiais do 

século XX. 

 

Designa-se sob o termo de análise de conteúdo: Um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens, indicadores produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens (BARDIN, 1979, p. 42 apud CURY, 2007, p. 62). 
 

Atualmente, a análise de conteúdo, um dos vários métodos de análise textual, é utilizada nas 

áreas de Educação, Sociologia, Psicologia, Linguística e Comunicação, em pesquisas envolvendo 

opiniões, percepções, crenças, sentimentos e ideias. Na análise das respostas do aluno, não importa 

saber se acertou ou não, mas entender de que forma ele se apropriou dos conhecimentos 

questionados, os quais podem denotar dificuldades de aprendizagem (CURY, 2007). 
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Nessa análise, conforme Navarro e Díaz (1994 apud CURY, 2007), se for considerada 

somente a classificação e o cômputo das respostas de cada tipo, ninguém sairá beneficiado, nem 

docentes nem discentes. A investigação perde em qualidade. Por outro lado, se a análise averiguar 

de que forma o aluno chegou àquela resposta, correta ou não, contribuirá para construir novos 

níveis de conhecimento.      

De acordo com as orientações de Bardin (1979 apud CURY, 2007), a análise de conteúdo 

passa por três etapas: pré-análise, exploração do material (ou descrição analítica), e tratamento dos 

resultados. 

Durante a pré-análise procede-se à leitura e seleção dos documentos, levantamento das 

hipóteses e determinação dos objetivos da análise. Cada solução recebe um código ou sigla 

(BARDIN, 1979 apud CURY, 2007).  

Na etapa de exploração do material, conforme Bardin (1979 apud CURY, 2007), procede-se 

à releitura e se define as unidades de análise. Cada uma delas é individualizada e separada, por 

código, do corpus, ou seja, do conjunto das produções textuais que será analisado. A seguir, passa-

se a formar as categorias. 

Visto que Bardin (2015) recomenda a preparação do material antes da análise, após a coleta 

dos dados, na presente pesquisa procedeu-se à preparação do material, separando os questionários 

por Colégio e por tipo (Pré-Teste ou Pós-Teste). Cada Questionário Prévio recebeu, aleatoriamente, 

uma numeração sucessiva, caracterizando desde o Aluno 1 até o Aluno 13. Com os codinomes dos 

alunos, procedeu-se de igual modo com o Questionário-Pós.  

Como um exame de questão por questão do Pré e do Pós-Questionário, obedeceu-se a uma 

categorização das respostas: Totalmente Correta (TC); Parcialmente Correta (PC); Incorreta (I) e 

Não Respondeu (NR). Desse modo, obteve-se os resultados apresentados no Quadro 5, Capitulo 5, 

resultados esses apenas quantitativos, pois os resultados qualitativos estão disponíveis na Seção 3.9. 

Após preparar o material da presente pesquisa, passou-se à sua exploração, “uma fase longa 

e fastiosa”, conforme Bardin (2015, p. 101), mas foi interessante e enriquecedora para a 

pesquisadora. Essa etapa consistiu em operações de codificação. A etapa seguinte foi dos 

resultados.  

Ainda conforme a análise de conteúdo, durante a etapa de tratamento dos resultados, 

procede-se à descrição das categorias, em tabelas ou quadros. A derradeira fase é a interpretação. 

Com base nela, os resultados obtidos podem ser usados para auxiliar os alunos na superação das 

dificuldades evidenciadas (BARDIN, 1979 apud CURY, 2007). Portanto, na presente Pesquisa-ação 

prática, na fase de tratamento dos resultados, as categorias estão apresentadas em tabelas ou 

quadros, com a respectiva interpretação, em sua fase final. 
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4.6 Do Produto Educacional 

Como Produto Educacional resultante desta pesquisa considerou-se a elaboração de um 

caderno educacional para o ensino de Frações com o  PhET, contando com todas as atividades 

desenvolvidas. 

 

4.7 Do Desenvolvimento das Atividades na Sala de Apoio 

No Cronograma de Atividades, buscou-se que os alunos utilizassem o PhET em todos os 

encontros, considerando as simulações como ferramenta auxiliadora para resolver as atividades 

propostas.  

Nos Quadros 3 e 4 são apresentadas as estruturas das atividades desenvolvidas nesta 

pesquisa, nos colégios A e B, respectivamente.  

 

Quadro 3 – Atividades desenvolvidas no Colégio A 

ENCONTRO ATIVIDADES DURAÇÃO  
1º. · Apresentação da proposta. 

· Observação das atividades desenvolvidas na SAAM; 
· Identificação dos conhecimentos prévios de cada aluno; 
· Identificação dos aspectos cognitivos de cada aluno: 
· Exibição do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). 

2 hs/aula 

2º. · Observação das atividades desenvolvidas na SAAM; 
· Identificação dos conhecimentos prévios de cada aluno; 
· Identificação dos aspectos cognitivos de cada aluno; 
· Preenchimento do termo de assentimento para criança e 

adolescente (maiores de 6 anos e menores de 18 anos). 

2 hs/aula 

3º. · Aplicação do Pré-teste. (Apêndice 1) 2 hs/aula 
4º. · Atividade 1 (O que é uma Fração?) (Apêndice 3); 

· Exploração do PhET (Intro a Frações); 
· Discussões, em duplas, para a resolução da atividade; 
· Socialização dos conhecimentos adquiridos na atividade. 

2 hs/aula 

5º. · Formalização do conceito de Fração (Apêndice 4); 
· Curiosidades sobre as Frações; 
· Leitura de uma Fração; 
· Tipos de Frações; 
· Processos para resolução de um problema. 

2 hs/aula 

6º. · Resolução de problemas matemáticos; 
· Socialização das estratégias utilizadas. 

2 hs/aula 

7º. · Atividade 2 (Comparando Frações. Parte I) (Apêndice 5); 
· Socialização das estratégias utilizadas. 

2 hs/aula 

8º. · Atividade 3 (Frações Equivalentes) (Apêndice 6); 
· Socialização das estratégias utilizadas. 

2 hs/aula 

9º. · Atividade 4 (Comparando Frações. Parte II) (Apêndice 7); 
· Socialização das estratégias utilizadas. 

2 hs/aula 

10º. · Pós-teste (Apêndice 2). 2 hs/aula 

                                    Tempo total: 20 horas         
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Quadro 4 - Atividades desenvolvidas no Colégio B 

ENCONTRO ATIVIDADES DURAÇÃO  

1º. 

· Apresentação da proposta. 
· Observação das atividades desenvolvidas na SAAM; 
· Identificação dos conhecimentos prévios de cada aluno; 
· Identificação dos aspectos cognitivos de cada aluno: 
· Exibição do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). 

2 hs/aula 

2º. 

· Observação das atividades desenvolvidas na SAAM; 
· Identificação dos conhecimentos prévios de cada aluno; 
· Identificação dos aspectos cognitivos de cada aluno; 
· Preenchimento do termo de assentimento para criança e 

adolescente (maiores de 6 anos e menores de 18 anos). 

2 hs/aula 

3º. 
· Aplicação do Pré-teste. (Apêndice 1) 2 hs/aula 

4º. 

· Atividade 1 (O que é uma Fração?) (Apêndice 3); 
· Exploração do PhET (Intro a Frações); 
· Discussões em duplas para a resolução da atividade; 
· Socialização dos conhecimentos adquiridos na atividade. 

2 hs/aula 

5º. 

· Formalização do conceito de Fração (Apêndice 4); 
· Curiosidades sobre as Frações; 
· Leitura de uma Fração; 
· Tipos de Frações; 
· Processos para resolução de um problema. 

2 hs/aula 

6º. · Resolução de problemas matemáticos; 
· Socialização das estratégias utilizadas. 

2 hs/aula 

7º. · Atividade 2 (Frações Equivalentes) (Apêndice 5); 
· Socialização das estratégias utilizadas. 

2 hs/aula 

8º. · Atividade 3 (Comparando Frações. Parte I) (Apêndice 6); 
· Socialização das estratégias utilizadas. 

2 hs/aula 

9º. · Atividade 4 (Comparando Frações. Parte II); (Apêndice 7) 
· Socialização das estratégias utilizadas. 

2 hs/aula 

10º. · Atividade 5 (Operações com frações. Adição e Subtração) 
(Apêndice 8). 

2 hs/aula 

11º. 
· Socialização das estratégias utilizadas. 2 hs/aula 

12º. 
· Pós-teste (Apêndice 2). 2 hs/aula 

Tempo total: 24 horas aula              

 

As ideias para o trabalho foram elaboradas a partir do trabalho de Onuchic (2012). Dessa 

forma, cada atividade compreendeu três momentos: antes, durante e depois da resolução. 

Para o primeiro momento, a professora pesquisadora certificou-se de que os alunos estavam 

preparados para receber a tarefa, assegurando-se de que os problemas a serem resolvidos condiziam 

com o nível cognitivo deles (Preparação do problema). Nesse momento procedeu-se à leitura do 

problema, esclarecendo possíveis termos desconhecidos pelos alunos. 

Durante a resolução dos problemas, a pesquisadora acompanhou, motivou, estimulou e 

observou, certificando-se de que todos os alunos sempre estivessem envolvidos. 

 

 Nessa etapa o professor não tem mais o papel de transmissor do conhecimento. Enquanto 
os alunos, em grupos, buscam resolver o problema, o professor observa, analisa o 
comportamento dos alunos e estimula o trabalho colaborativo. Ainda, o professor, como 
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mediador, leva os alunos a pensar, dando-lhes tempo e incentivando a troca de ideias entre 
eles (ONUCHIC, 2012, p. 13). 
 

No terceiro momento os alunos socializaram as estratégias utilizadas, sem nenhum tipo de 

avaliação (explícita). Os representantes dos grupos registraram suas ideias e a classe analisou e 

discutiu, em plenária. 

 
Para esta etapa são convidados todos os alunos para discutirem as diferentes resoluções 
registradas na lousa pelos colegas, para defenderem seus pontos de vista e esclarecerem 
suas dúvidas. O professor se coloca, como guia e mediador das discussões, incentivando a 
participação ativa e efetiva de todos os alunos. Este é um momento bastante rico para a 
aprendizagem (ONUCHIC, 2012, p. 13). 
 

Ainda nesse terceiro momento, os alunos chegaram a um consenso. Somente ao final desse 

processo é que, como professora, formalizavam-se os novos conceitos e conteúdos. 

 

Neste momento, denominado “formalização”, o professor registra na lousa uma 
apresentação “formal” – organizada e estruturada em linguagem matemática – 
padronizando os conceitos, os princípios e os procedimentos construídos através da 
resolução do problema, destacando as diferentes técnicas operatórias e as demonstrações 
das propriedades qualificadas sobre o assunto (ONUCHIC; ALLEVATO, 2011, p. 83-85 
apud ONUCHIC, 2012, p. 14). 

  
  Esses momentos da RP estão detalhados no capítulo seguinte, ocasião em que são 

comentados os resultados da intervenção pedagógica desenvolvida nas SAAM. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Em 2014 foi acordado com a equipe pedagógica dos colégios A e B que no início das 

atividades do ano letivo de 2015 o Projeto poderia começar com a SAAM, porém, devido à greve 

dos professores da rede estadual, houve atrasos em relação às datas iniciais. 

Todas as atividades foram elaboradas visando uma abordagem dinâmica e atrativa, 

buscando-se, preferencialmente, que os alunos sempre estivessem trabalhando em duplas ou grupos, 

dando-lhes sempre um tempo para que pudessem trocar ideias e discutir estratégias. 

De acordo com Arantes, Miranda e Studart (2010, p. 29), “Para melhor aproveitamento, 

recomenda-se que os alunos utilizem as simulações em duplas, diretamente na sala de aula”. As 

autoras destacam que: 

 

A principal ideia nesse caso é submeter a dupla de alunos a um roteiro estruturado que lhes 
possibilite investigar os fenômenos explorando todo o potencial da simulação e todas as 
relações entre as variáveis do fenômeno. De acordo com o grupo do PhET, o objetivo desse 
roteiro é encorajar os alunos a explorar o comportamento da simulação, questionar suas 
ideais e desenvolver os correspondentes modelos mentais (ARANTES, MIRANDA & 
STUDART, 2010, p. 29) 

 

Durante o primeiro encontro, bem como no segundo, em ambos os colégios, a pesquisadora 

atuou apenas como observadora dos alunos, enquanto realizavam atividades com a professora 

regente da SAAM. Como a proposta era trabalhar com Frações, procurou-se observar os 

conhecimentos prévios que os alunos possuíam sobre o tema.  

Verificou-se que os alunos não possuíam domínio sobre o conteúdo Frações, mas tinham 

algumas ideias relacionadas, como: Anderson comprou meio quilo de café; Mariana comeu metade 

do bolo; Ana quer repartir uma maçã com Leandro. 

Ao averiguar os conhecimentos prévios e a situação dos alunos, constatou-se que os 

repetentes eram aqueles apenas cuja idade estava acima da faixa etária padrão (11 anos), para o 6º. 

Ano. Isso significa que eles já frequentaram a SAAM no ano anterior, e ainda não dominavam os 

conteúdos matemáticos de 6º. Ano, ou seja, não possuíam os conhecimentos necessários.  

 O questionário prévio aplicado aos alunos da SAAM do Colégio A, o Pré-teste (Apêndice 

1), constou de 8 questões. A primeira pergunta não versava sobre Frações, esta ajudou a caracterizar 

os alunos. A segunda pergunta visava avaliar o conhecimento do aluno sobre Frações. Dos 13 

alunos respondentes, 2 deixaram a resposta em branco; 2 responderam “mais ou menos”7 [sic] e os 

 
7  Essa expressão “mais ou menos” foi utilizada pelo aluno, para responder a primeira questão. 
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demais forneceram respostas com a ideia de divisão em partes, porém nenhum conseguiu expressar 

corretamente o que era uma Fração. Porém, talvez induzidos pelas figuras sobre Frações, constantes 

no Questionário Prévio, a maioria dos alunos apresentou resposta parcialmente correta. 

Exemplos de respostas obtidas na questão 2: “Eu entendo que pode ser a metade de alguma 

coisa”. “Eu entendo que a fração que reparte as coisas”. “Eu entendo por fração que é o nome 

dado aumacomta” [sic]. “São Partes iguais de uma coisa”. “Dividir na metade”. 

Desse modo, foram encontrados os primeiros erros dos (as) alunos(as) do Colégio A, erros 

esses que serão analisados doravante. Nesse propósito, no presente estudo procurou-se, inicialmente 

categorizá-los, ou seja, elaborar uma classificação própria. Assim, considerou-se 5 categorias, 

conforme o Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Categorização de erros 

TIPO DE ERRO CARACTERÍSTICAS 
Erros Conceituais (EC) Designa os erros com relação ao entendimento de conceitos. 

Erro na interpretação de texto não verbal 
(EITNV) 

Inclui os erros relacionados a representações icônicas de Frações. 

Erro na lecto escrita de números 
fracionários (ELENF) 

Erros referentes à leitura/escrita de números fracionários. 
 

Erros na RP (ERP) 
Erros relacionados aos procedimentos para RP, inclusive, a ausência de 

resposta ao problema. 

Erros no Tratamento de Números Racionais 
Fracionários (ETNRF) 

Erros referentes à tendência de considerar os Racionais como Naturais 
(sobregeneralização, segundo Cury, 2007) 

   

Com essa categorização, a Questão 2 apresentou Erros Conceituais, pois os alunos não 

souberam definir exatamente o que é uma Fração.  

Na pergunta 3, os alunos demonstraram seu pouco conhecimento do conteúdo Fração, 

embora alguns estivessem deduzindo a partir das figuras. À pergunta “Onde usamos a Fração no 

nosso dia a dia? Dê exemplos:”, resultou em 2 respostas que não explicitam diretamente a ideia de 

Fração, mas que pode estar implícita, envolvendo Frações nessas situações: “no mercado para da o 

dinheiro certo” [sic] e “para contar dinheiro e pagar as contas”. Um estudante respondeu que usa-

se Frações no Colégio, o que não deixa de estar parcialmente certo. A maioria dos alunos 

apresentou respostas similares: “bolo, maça”, “no café da manhã e no almoço no aniversário”, 

“Sempre A gente vai comer um pão Uma fatia e meia de pão a se não”, “Exemplo eu corto a torta e 

divido fica uma fração”, “se você tem só uma maçã e seu primo vai a sua casa voce divide na 

metade”, “quando corta uma maçã que fica com 2 partes, também com uma pizza divide em 4 

partes, essa é a fração”  [sic].  

De igual modo, a Questão 3 apresentou Erros Conceituais, ou seja, dificuldades conceituais, 

conforme o entendimento de Bocalon (2008). Percebeu-se que, mesmo fazendo-se presente, as 

Frações não são percebidas pelos alunos como elementos de sua rotina, o que corrobora a colocação 
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de Monteiro. O aluno pode falar “meio-dia”, mas não tem consciência de que se trata da metade do 

dia. 

 
Embora algumas expressões relacionadas às frações, como “metade”, serem [sic] utilizadas 
espontaneamente pelos alunos de forma rotineira, isso não significa que em expressões 
como, por exemplo, meio-dia, a criança esteja pensando, necessariamente, na metade de um 
dia com relação a um dia completo (MONTEIRO & GROENWALD, 2014, p. 110). 
 

 
Na Adição de Frações, Questão 4 do Pré-Teste, foi verificada apenas uma resposta 

totalmente correta e uma parcialmente correta; as demais estavam incorretas. Mesmo as questões 4a 

e 4b, que eram ilustradas, não contribuíram para o raciocínio correto do aluno. As questões 4c e 4d 

correspondiam a representação numérica de 4a e 4b, respectivamente. Nesse caso, na primeira parte 

da Questão 4, os erros classificam-se como Erro na Interpretação de Texto Não Verbal, que inclui 

os erros relacionados a representações icônicas de Frações. 

Eco (1980) entende a iconicidade como sinônimo de transcrever, através de artifícios 

gráficos, as propriedades culturais a ela atribuídas, pois quando uma cultura define seus objetos, 

remete a códigos de reconhecimento. Neste caso, no presente estudo, considera-se como texto não 

verbal a representação icônica ou pictórica de Frações.  

Pode-se considerar os EITNV como “erros de visualização” ou de percepção, pois 62% dos 

alunos não conseguiram “ver” ou perceber que uma metade de um bolo  mais a outra metade   

forma o bolo inteiro, ou seja:  +  = 1. De forma similar, 85% dos alunos não conseguiram “ver” 

que uma maçã e meia maça + uma maçã e meia maça totaliza três maçãs, ou seja, 1  + 1  = 3. 

Talvez o que tenha prejudicado essa questão foi o traço colocado ao lado, para o aluno inserir a 

resposta, pois 53% dos alunos raciocinaram que a resposta seria um número na forma fracionária. 

Por exemplo, 46% dos alunos colocaram a resposta  para a questão 4a e um respondeu .  Como 

exemplo, a resolução apresentada por um(uma) aluno(a) do Colégio A.  

 
Figura 4 – Questão 4 do Pré-teste respondida por aluno do Colégio A 
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Outro erro a ser destacado, nessa questão, é o Erro de Tratamento de Números Racionais 

Fracionários, pois na questão 4c o aluno considerou as frações como Número Natural para somar, 

ou seja, somou direto os numeradores (1+1 = 2) e depois somou direto os denominadores (2+2 = 4). 

Mais uma vez, ainda destaca-se o “traço”, como comentado anteriormente, para ensejar uma 

resposta errônea.  

Segundo Melo e Andrade (2014, p. 55) erros desta forma não acontece apenas no Ensino 

Fundamental: “Observamos que, mesmo alunos do ensino médio têm aversão às operações com 

frações e enfrentam muitas dificuldades nas mesmas, principalmente quando precisa-se identificar o 

mínimo múltiplo comum na hora de somar ou subtrair frações”. 

Portanto, tratar os Números Fracionários como Naturais dificulta o trabalho com Frações, 

como também observaram Monteiro e Groenwald (2014, p. 110):  

 
O ensino e a aprendizagem das frações é um processo complexo para os alunos e as 
dificuldades podem surgir quando estes transferem as propriedades do conjunto dos 
Números Naturais para as frações, não compreendendo as características particulares de 
cada conjunto numérico. 
 

Na leitura de Frações (Questão 5), 3 alunos NR; apenas 3 respostas eram do tipo Totalmente 

Corretas; 7 eram Incorretas. A esses erros pode-se chamar de “erros de leitura/escrita”, mas a 

maioria está relacionada à falta de compreensão do conceito de “avos” e do conceito de “terços”. 

Portanto, são Erros Conceituais e/ou Erro na Lecto Escrita de Números Fracionários, conforme se 

expressou um aluno:  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Questão 5 do Pré-teste Colégio A – Aluno 1 
 

O erro de esquecimento dos Avos caracteriza também o desprezo ou não compreenção da 

leitura do denominador. O erro relacionado foi cometido por dois estudantes do Colégio A.  
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Figura 6 – Questão 5 do Pré-teste Colégio A – Aluno 2 

 

 Este aluno não conseguiu acertar nem a escrita de , pois colocou “terço” em todas as 

escritas, mas lembrou dos Avos. 

 
Figura 7 – Questão 4 do Pré-teste Colégio A – Aluno 3 

 

Este estudante (Fig. 7) também colocou “terço” em todas as respostas, mas esqueceu dos 

Avos.  

É interessante destacar que, nessa questão, apenas 2 dos 13 alunos escreveram corretamente 

a expressão  (um meio). Como visto acima, 2 alunos “enxergaram” um 3 nessa fração, e 

escreveram “um terço” e “um terço e dois quartos”; para um aluno, era “um segundo”; para outro, 

era “dois quarto” [sic]; 2 alunos responderam “um de dois”; 2 escreveram “um e meio”; e um 

escreveu apenas “dois”. 

Associar  a “um e meio”, de acordo com Merlini (2003, p. 208), corresponde à Estratégia 

interpretação da Fração literalmente, na qual o aluno faz a interpretação da Fração literalmente: “Ao 

ler  (um meio), o aluno a interpretou como sendo ‘um e meio’ (1 inteiro e metade do inteiro). Esta 

estratégia de resolução está diretamente ligada à questão que envolve o significado do Número 

icônico”. 
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O problema-história8 da Questão 6 não foi resolvido por 2 alunos; 5 alunos solucionaram-no 

de forma parcialmente correta, pois não inferiram que   Os demais responderam de maneira 

incorreta: teria que ser “ ”; “cada um vai comer 8 se dividir”, “não por que uma ficaria com mas 

que aoutra”; “ não poderão dividir ao meio”; “Sim, não” [sic]. Um(a) estudante deu 

continuidade à história: “sim, izabela ficou Feliz mas queria a barra inteira ela tinha disfarçado. 

Mas Vitória não queria reparte ainda mais pegaria todo seu chocolate” [sic]. Classifica-se esse 

erro como Erros na RP (ERP), ou seja, Erros relacionados aos Procedimentos para RP, inclusive, a 

ausência de resposta ao problema. 

Esse erro, de não compreender que , segundo a análise de Valera (2003) pode tratar-se 

de uma “generalização prematura de conceitos” ou uma “apropriação indébita de conceitos”. Os 

dois alunos podem ter fixado a ideia de que 2 > 1 e 4 > 2, então  não pode ser igual a . Não houve 

a compreensão de equivalência, caracterizando também Erros Conceituais.  

A Questão 7 consistia em relacionar a Fração à sua representação gráfica; apenas dois 

alunos responderam de modo incorreto, um aluno relacionou   a   e vice-versa; outro,  a ;  a  e  

 a . Esse tipo de Erro na Interpretação de Texto Não Verbal também pode ser considerado um 

“erro visual”, pois as representações gráficas eram claras. Os demais estudantes relacionaram de 

forma totalmente correta. Segue-se uma das respostas incorretas: 

 

 

Figura 8 – Questão 7 do Pré-teste Colégio A 

 

 
8 

 “Vitória comprou uma barra de chocolate, então sua amiga Isabela pediu para que ela a dividisse ao meio e 
cada uma comeria ½ da barra de chocolate. Vitoria respondeu que iria dividir o chocolate em quatro partes e cada uma 
comeria 2 pedaços. Então Isabela concordou, dizendo que elas comeriam a mesma quantidade de chocolate”. Isabela 
estava certa ao afirmar que elas comeriam o mesmo tanto de chocolate? Pois a proposta inicial de Isabela era dividir o 
chocolate meio a meio. 
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De acordo com a representação da figura 8 o aluno conseguiu acertar apenas o 

correspondente a . 

Pode-se observar a associação que o aluno fez entre  e . Sua explicação foi “duas partes 

sem pintar e três pintadas = ”.  

A Questão 8 consistia em comparar as Frações utilizando os sinais de maior, menor ou igual 

(> , < e =). As respostas em branco totalizaram 3. A maioria dos alunos errou a questão, se não 

total, parcialmente, pois eram 8 quesitos.  

Mais uma vez, tem-se Erro na Interpretação de Texto Não Verbal e/ou Erros Conceituais. 

Poder-se-ia afirmar que se trata de erro de interpretação visual, onde o aluno raciocina que ; 

 e .  No entanto, os Erros Conceituais, nesse caso, são devidos à confusão com os sinais, 

pois os alunos, além de não conhecerem as Frações (pois se conhecessem, saberiam que Frações 

Equivalentes são iguais), não sabiam distinguir os sinais de Maior, Menor ou Igual.  

Para que os alunos acertassem a Questão 8, talvez lhes tenha faltado a sugestão de associar o 

sinal de menor (<) com o número 4, e o sinal de maior (>) com o número 7. Mas, questiona-se: que 

sugestão poderia ser dada para que o aluno identificasse, nas representações gráficas, que  não é 

igual a , como respondeu um aluno. Talvez, pegar uma régua e medir? 

 

 

Figura 9 – Questão 8 do Pré-teste Colégio A 

 



 

66 
 

Os resultados das questões objetivas podem ser melhor visualizados no Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Resultados obtidos no Pré-Teste – Colégio A 

Questão 
Totalmente 

correta 
Parcialmente 

correta 
 

Incorreta 
 

Não respondeu 
2 2 6 3 2 

3 3 1 6 3 

4 1 1 11 - 

5 1 3 6 3 

6 2 3 6 2 

7 11 - 2 - 

8 0 10 1 2 

 

Numa avaliação quantitativa e mais superficial, observa-se que apenas a questão 7 obteve 

um grande número de respostas totalmente corretas e, a questão 4 foi a que mais gerou erros, sendo 

respondida de forma incorreta por 11 dos 13 alunos respondentes do questionário prévio.  

No Colégio B, os procedimentos foram idênticos aos do Colégio A. A aplicação do Pré-teste 

também ocorreu no 3.º Encontro e os resultados estão expressos no Quadro 7.  

 

 

            Quadro 7 – Resultados Obtidos no Pré-Teste – Colégio B 

Questão 
Totalmente 

correta 
Parcialmente 

correta 
Incorreta Não respondeu 

2 1 - 10 7 

3 5 8 4 1 

4 1 10 7 - 

5 1 9 8 - 

6 1 3 9 5 

7 16 2 - - 

8 - 7 11 - 

 

Na segunda questão, a maioria dos alunos do Colégio B simplesmente confessou que não 

entendia nada sobre Fração, nos seguintes termos: “eu não entendo muito sobre fração”; “entendo 

um pouco”; “Nada”; “Poriquanto nada”; “Nada”; “Eu aprendi mas eu me esqueci”; “Não sei”; 

“Nada”; “Eu não entendo nada de fração” [sic]. Um aluno assim se expressou: “Quando é vamos 

supor 6 quadrados pinto 4 vai ser eu pinto e decho em Branco” [sic]. Assim, mais de 55% 

responderam de forma incorreta e aproximadamente 38% dos alunos deixaram de responder à 
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Questão 2. Apenas um respondeu de forma Totalmente Correta. Assim os erros, na Questão 2, 

configuraram-se como Erros Conceituais.  

A terceira questão indagava onde são usadas as Frações no dia a dia. Cinco alunos 

responderam corretamente; 8, de modo parcialmente correto; 1 não respondeu. Quatro responderam 

incorretamente. Para um aluno do Colégio B, as Frações são utilizadas nas seguintes ocasiões: 

“Calendário andando de carro pençando etc” [sic]; para outro, são utilizadas nas “empresaz” [sic]. 

Um aluno confessou: “não sei”; outro, mais otimista, respondeu: “Porinquanto não sei” [sic]. 8 

responderam de forma Parcialmente Correta, por exemplo: “para dividirmos as coisas”, pois 

esqueceu que as Frações também são usadas para adicionar, multiplicar ou diminuir “as coisas”.  

Também nessa questão, tem-se Erros Conceituais, ou seja, erros com relação ao entendimento do 

conceito de Fração, estudado pelos alunos na Atividade 1. 

Na Questão 4, sobre o conhecimento avaliado era a Adição de Frações, todos os alunos 

responderam; 7 alunos responderam de forma incorreta, ou seja, praticamente 40% deles não 

conseguiu entender que as duas metades de um bolo formavam um bolo inteiro:  +  = 1 inteiro. 

Tampouco compreenderam que uma maçã e meia mais uma maçã e meia totalizam 3 maçãs, ou 

seja, 1   + 1   = 3 inteiros; 10 alunos responderam a questão de forma parcialmente correta, pois 

quando conseguiam interpretar as figuras, detinham-se na representação das Frações e muitos 

responderam que   +   = . Faltou-lhes também o entendimento do conceito de Simplificação (ou 

equivalência), que caracterizou também um Erro Conceitual nessa questão, além Erro na 

Interpretação de Texto Não Verbal (4ª e 4b) e de Erros no Tratamento dos Números Racionais (4c e 

4d). 

Esses 'achados' estão de acordo com a investigação Melo e Andrade (2014) realizada com 

alunos de 6º. Ano. Os autores constataram dificuldades como a má formação do conceito de Fração, 

erros em operações fundamentais com números inteiros, não identificação do MMC, erros em 

problemas envolvendo adição e subtração com números racionais, em sua forma fracionária, e na 

interpretação de problemas.  

A Questão 5 avaliava a leitura/escrita de números fracionários. Apenas um aluno respondeu 

de forma Totalmente Correta. Mais de 44% dos alunos cometeram Erro na Lecto Escrita de 

Números Fracionários, respondendo, por exemplo, que  lê-se: “três ineis”; “um terço e dois imeio”; 

“um dois avos”; “um dois alvos”; “Um inteiro”; “um terço e dois inteiros” [sic] ou simplesmente 

“um” [sic]. Outros dois estudantes confessaram: “Não Lembro”; e um afirmou: “Não sei”, não só 

para essa Fração, mas também para todas as demais.  

É interessante destacar alguns resultados originais na escrita da Fração 4/13: um aluno somou 

denominador e numerador da Fração 4/13 e escreveu: “desessete ineis” [sic]; outros escreveram: 
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“quatro terço e treis inteiro”; “quarto terço e treze inteiros”; “quatro dez terços”;  “Quatro trese 

alvos”; “quatro treze” [sic]. Pode-se classificar esses erros como Erros Conceituais, pois indicam o 

desconhecimento dos conceitos de “terço”, “avos”, “números decimais9” e “inteiro”.  

Quanto ao caso dos “desessete ineis” [sic], pode-se afirmar que é um erro construído pelo 

aluno, um saber dele, pois, para escrever 5/20 também somou 5 + 20 e respondeu: “vinte sinco ineis” 

[sic]. Cabe recordar aqui a afirmação de Cury (2007): “o erro não é um desconhecimento, mas sim 

um conhecimento, um saber construído pelo aluno”. O professor precisa intervir, desestabilizar as 

certezas do aluno para que ele questione suas próprias respostas.  

Sobre a Questão 6, que era um problema-história, constatou-se 9 respostas incorretas, ou 

seja, 50% dos alunos do Colégio B revelaram não possuir a mínima noção de Frações equivalentes 

para poder entender que, dividir uma barra de chocolate ao meio e repartir meio a meio com duas 

meninas, é o mesmo que dividi-la em quatro partes e repartir igualmente. Além do mais, 5 alunos 

não responderam e 3 responderam de forma parcialmente correta, ou seja, responderam “sim” mas 

não justificaram sua resposta. Somente um aluno respondeu corretamente. Mais uma vez, trata-se de 

um Erro Conceitual e também Erros Relacionados aos Procedimentos para a RP, inclusive a 

ausência de resposta ao problema. 

A Questão 7 era extremamente fácil, mas 2 alunos não conseguiram ligar corretamente as 

Frações às suas representações gráficas. Esses erros configuram-se como Erros na Interpretação de 

Texto Não Verbal (EITNV). 

A última questão, objetiva, era parcialmente fácil, pois parte envolvia representações 

gráficas e a outra, para usar os símbolos <, > ou =. Nenhum aluno acertou todas as 8 questões dessa 

pergunta. A maioria dos alunos respondeu de forma Parcialmente Correta, e 8 responderam de 

forma Incorreta. Os erros podem ser atribuídos à falta de domínio dos sinais e também do 

desconhecimento do conceito de Frações Equivalentes, pois alguns colocaram sinal de maior, ou 

menor, entre duas Frações Equivalentes. São, portanto, Erros Conceituais e, também, Erros na 

Interpretação de Texto Não Verbal.  

 Para VALERA, (2003, p. 68), esse erro (no uso dos sinais) “diz respeito à comparação entre 

os racionais: acostumados com a relação 3 > 2, terão que construir uma escrita que lhes parece 

contraditória, ou seja,  <  ”.     

Do quarto ao nono encontro (a seguir), estão retratadas as atividades desenvolvidas nos 

colégios A e B (simultaneamente). 

 

O quarto encontro. 

 
9  A Questão continha a fração três décimos, que foi escrita como “três dez avos”, “treis dez alvos”; “três terços 

e 10 inteiros” [sic]. Também, a fração sete centésimos recebeu diferentes versões.  
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No quarto encontro, em ambos os colégios, ocorreu o primeiro contato dos alunos com o 

PhET, na simulação “Intro a Frações”. 

A Figura 10 apresenta a interface da simulação abordada nesta aula. De início, os alunos 

mostraram-se entusiasmados por terem ido ao Laboratório de Informática. Ao chegarem, os 

computadores já estavam ligados e com o PhET aberto, foi entregue então a Atividade 1 (Apêndice 

3) cujo objetivo era que o aluno fosse capaz de definir Fração e explicar o significado do numerador 

e do denominador. Nesta atividade o primeiro item, solicitou que, durante aproximadamente 20 

minutos, os alunos apenas explorassem as funções da simulação. Todos dispenderam mais tempo na 

aba “monte uma fração” (Figura 10), e exploraram por alguns minutos as outras abas. 

 

 

 

Figura 10 – Interface da simulação Intro a Frações e aba Monte uma Fração 

FONTE: https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulation/legacy/fractions-intro 

  

Após esse contato, solicitou-se aos alunos para discutirem as características encontradas 
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durante a exploração do PhET. Apenas dois alunos se sentiram à vontade para explicar os atributos 

encontrados, por eles, sobre as Frações durante a experimentação. 

Os exercícios 2, 3, 4, 5 e 6 (Apêndice 3) foram abordados inicialmente em duplas ou trios, e 

resolvidos com o auxílio do PhET. Em seguida foram socializadas as conclusões obtidas, por 

“equipe”, com a turma. Todos conseguiram descrever corretamente o que era a parte de cima da 

Fração, o Numerador, e a parte de baixo da Fração, o Denominador.  

Com a simulação os alunos mostraram-se mais confiantes ao responder, quando 

questionados sobre o que aconteceria se aumentássemos/diminuíssemos a parte superior/inferior de 

uma Fração. Em todos os momentos de socialização, expressaram a necessidade de realizar 

representações geométricas, para poder visualizar as situações envolvendo números fracionários. 

A Figura 11, a seguir, mostra parcialmente a Atividade 1, desenvolvida pelo aluno A do 

Colégio A. 
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Figura. 11 – Atividade 1 desenvolvida pelo aluno A do Colégio A 

 

O (a) Aluno(a) 1 atingiu o objetivo desta atividade, dividiu corretamente as figuras em 

partes iguais e mostrou ter entendido o conceito de numerador e denominador, conforme 

apresentada na Figura 11 e nas demais questões (5 a 7), constantes no verso. 

O uso do PhET nesta atividade correspondeu 100%, este foi a ferramenta utilizada durante a 

atividade para se estabelecer o conceito de Frações. 

 

O Quinto encontro. 

Devido ao período de greve considerou-se necessário, no quinto encontro, proceder a uma 
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retomada do conteúdo, com base na apostila elaborada (Apêndice 4). A finalidade foi trazer 

algumas curiosidades sobre as Frações e explorar a leitura das Frações, além de retomar as ideias já 

exploradas anteriormente pelos alunos. O PhET foi utilizado pelos alunos a fim de verificar as 

ideias apresentadas no material e por meio da segunda aba da simulação Intro a Frações, pudessem 

por em pratica as ideias já estabelecidas (Figura 10), que corresponde a Montar uma Fração, há 10 

níveis, cujo desafio é preencher as caixas à direita, alguns desafios são numéricos e outros de 

imagens. A Figura 12 explana o nível 6 da referida aba. 

 

 
Figura 12 – Nível 6, aba Monte uma Fração 

FONTE: https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulation/legacy/fractions-intro 

 

Nesta aula foi dado o enfoque à RP, e iniciou-se com as seguintes perguntas: O que é um 

problema matemático? 

Quando tentaram responder à pergunta, todos os alunos, de certa forma, apresentaram como 

resposta um exemplo de problema matemático. “Quando estamos no mercado e precisamos 

comprar algo e temos certa quantia de dinheiro, será que essa quantia seria suficiente?” 

A partir da explanação dos alunos sobre “o que é um problema matemático?”, formalizou-se 

a ideia de que um problema matemático corresponde a qualquer tarefa ou atividade para a qual não 
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havia caminhos predeterminados ou regras memorizadas. Essa conclusão é similar ao pensamento 

de Polya (1987, p. 1-2) que assim define a RP: 

 
Resolver um problema é encontrar um caminho onde nenhum outro é conhecido de 
antemão, encontrar um caminho a partir de uma dificuldade, encontrar um caminho que 
contorne um obstáculo, para alcançar um fim desejado, mas não alcançável imediatamente, 
por meios adequados. 
 

Os alunos também concluíram que era preciso encontrar alguns procedimentos para resolver 

os problemas matemáticos. Desse modo, foram gerados os seguintes procedimentos para a 

resolução dos problemas: 

 

Quadro 8 - Procedimentos para a RP 

1. Ler atentamente o problema, certificando-se de que compreendeu todo o texto apresentado. 

2. Fazer uma segunda leitura, destacando os dados que o problema apresenta e a pergunta. 

3. Verificar se os dados são suficientes para resolver o problema. 

4. Buscar por estratégias que possibilitem a solução. Essas estratégias podem ser: desenhos, esquemas, algoritmo, 
cálculo mental, entre outros. Seja qual for a estratégia escolhida, deve-se registrá-la, para que possa socializar em um 
próximo momento (esta foi a orientação). 

5. Voltar ao enunciado e verificar se a resposta obtida é coerente com o contexto. 

6. Verificar qual foi a pergunta feita e dar a sua resposta ao problema. 

 

Essas orientações coadunam com as quatro fases da RP apresentadas por Polya (apud 

LEBLANC, PROUDFIT & PUTT, 1987): a) compreender o problema; b) conceber um plano; c) 

implementar o plano e d) fazer um retrospecto.  

 

O Sexto encontro. 

No sexto encontro, iniciou-se o trabalho com a RP revendo os passos para a resolução. 

Enfatizou-se que o importante era a estratégia utilizada para se chegar à solução, e que os processos 

deveriam estar todos registrados, pois seriam utilizados no momento de socialização das ideias. 

Os alunos trabalharam em duplas e trios, utilizando o PhET quando julgavam ser necessário, 

sendo que este caracterizou-se pelos alunos como uma ferramenta auxiliadora na resolução dos 

problemas. Percebeu-se que os alunos apresentavam grande dificuldade para interpretar os 

enunciados das questões. Manifestaram a vontade de fazer uma operação de 

Adição/Subtração/Divisão/Multiplicação, sem analisar o que o problema realmente queria dizer. 

Nesse momento, a professora-pesquisadora interviu, procedendo às explicações necessárias e 

enfatizando a importância de se respeitar as etapas da RP. 

Durante as resoluções dos problemas apresentados aos alunos dos Colégios A e B (Quadro 

9), a professora-pesquisadora buscou motivar os alunos e procurou sempre fazer com que todos 
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estivessem envolvidos com a aula, de modo participativo. A esse respeito, Bana e Nelson (1977, p. 

278 apud SUYDAM, 1987, p. 61) pontuam que: 

 

[...] a baixa taxa de êxito de alunos que respondem impulsivamente sugere que os 
professores não devem apressar as respostas das crianças; ao contrário, eles deveriam 
incentivá-las a refletirem sobre cada problema e, dessa forma, fornecer mais oportunidade 
para enfrentar distrações. 

 

Quadro 9 – Problemas apresentados aos alunos 

Problemas: 
1. Uma semana tem 7 dias. Que fração da semana 3 dias representam?  
2. Numa prova havia 20 questões e Lucas errou 4 delas. Que fração da prova representa as questões que Lucas 

errou? 
3. Leandro ganhou uma barra de chocolate muito grande e por isso resolveu dividi-la em 8 pedaços de mesmo 

tamanho e comer 1 pedaço por dia. Se até hoje Leandro comeu 5 pedaços, que fração da barra representa o 
pedaço que Leandro ainda não comeu? 

4.  Uma corrida de fórmula 1 tem um total  de 56 voltas. Um piloto percorreu  do total de voltas e abandonou a 

prova por defeito mecânico em seu carro. Em que volta isso ocorreu?  

5. Uma classe tem 35 alunos. Num dia de muito frio, faltaram  dos alunos. Quantos alunos faltaram? Qual a 

fração que representa a quantidade de alunos presentes em relação ao total de alunos da classe?  
6. Tereza comprou 52 bolinhas de gude para distribuir entre seus dois sobrinhos. Emanuel, o sobrinho mais velho, 

recebera três quartos das bolinhas de gude e João, o sobrinho mais novo, recebera o restante. Quantas bolinhas 
João irá ganhar? 

7. Fabíola está lendo um livro de ficção que contém 60 páginas. Tendo lido  do livro, quantas páginas ainda 

faltam para ela concluir a leitura? 

 

Esses problemas relacionam histórias que fazem parte do cotidiano dos alunos. A estratégia 

de contar histórias foi muito utilizada por George Polya: “Polya frequentemente usa histórias para 

introduzir seus problemas. Trata-se de um recurso para envolver os alunos com o problema” 

(DEGUIRE, 1997, p. 100). Conforme Davis e Mckllip (1997, p. 125), “[...] o principal objetivo da 

resolução de um problema-história é analisar a situação e selecionar as operações apropriadas”. 

Segundo os autores, duas estratégias podem ser conjugadas para a resolução de problemas-história: 

“O método de tentativa-e-erro, quando organizado, é uma estratégia poderosa para a resolução de 

problemas-história. Estimula a análise e atenua a pressão para se obter a resposta correta 

imediatamente” (DAVIS & MCKLLIP, 1997, p. 125).    

Também foram utilizados problemas simples e problemas de livros didáticos. Como afirma 

Butts (1987, p. 32), “o verdadeiro prazer em estudar Matemática é o sentimento de alegria que vem 

da resolução de um problema – quanto mais difícil o problema, maior a satisfação”. No entanto, 

iniciou-se com problemas mais simples, para que os alunos obtivessem êxito na sua resolução. São 

problemas simples, como recomendam Davis e Mckillip (1997, p. 115): “Descarte qualquer 

consideração sobre série e comece com problemas muito fáceis. Proponha ou passe problemas 

simples, que todas as crianças, em seu grupo, possam resolver”. A Figura 13 mostra os alunos do 
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Colégio A resolvendo esses problemas com o PhET Simulation. 

 

Figura 13 – Alunos do Colégio A trabalhando no Laboratório de Informática 
 

 

 

 

FONTE: Arquivo da autora 

 

A utilização do PhET além de ferramenta auxiliadora na resolução dos problemas, também 

apresentou-se durante a socialização das estratégias utilizadas para a resolução, como é apresentado 

no quadro 10, as equipes mostraram suas estratégias de resolução dos problemas utilizando o PhET 

para ilustrar suas ideias. 

 

Quadro 10 – Estratégia utilizada para a socialização da resolução da questão 3. 

Problema 3 – Leandro ganhou uma barra de chocolate muito grande e por isso resolveu dividi-la em 8 

pedaços de mesmo tamanho e comer 1 pedaço por dia. Se até hoje Leandro comeu 5 pedaços, que fração 

da barra representa o pedaço que Leandro ainda não comeu? 

Primeiro dia (Comeu 1 pedaço) 

 
 

Segundo dia (comeu 2 Pedaços) 
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Terceiro dia (comeu 3 pedaços) 

 

Quarto dia (comeu 4 pedaços) 

 

Quinto dia (comeu 5 pedaços) 

 

Resposta: Leandro ainda não comeu  da barra de 

chocolate. 

 
 

 

O Sétimo encontro. 

No sétimo encontro iniciou-se a Atividade 2 (Apêndice 5), referente à comparação de 

Fração (parte I), cujo objetivo era que os alunos fossem capazes de utilizar o conhecimento sobre 

numerador e denominador quando fizessem comparações entre as Frações.  

Essa atividade foi composta por dois problemas. O primeiro problema: “Ana comeu  de 

uma pizza e Anderson comeu  da mesma pizza. Quem comeu mais?”, objetivava que os alunos 

pudessem comparar Frações que tivessem o mesmo denominador. Já o segundo problema – “Ana e 

Anderson têm tortas de maçã, que são do mesmo tamanho. Anderson comeu  de sua torta. Ana 

comeu . Quem comeu mais?” – objetivava-se que os alunos pudessem fazer comparações de 

Frações com o mesmo numerador. 

Contatou-se que, todos conseguiram resolver o problema, mas tiveram dificuldades no 

julgamento sobre a existência de uma regra para comparar/ordenar as Frações. Sabiam ordenar, 

porém não conseguiam escrever como faziam. Essa dificuldade foi sanada apenas no momento de 

socialização das informações, em que uma dupla solicitou para fazer a explicação das estratégias 
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utilizadas, e os demais alunos discutiram sobre a solução proposta, e dessa forma conseguiram, 

colaborativamente, estabelecer os dois conceitos de comparação de Fração. 

· Entre duas ou mais Frações de mesmo denominador, será maior a que tiver o maior 

numerador. Ocorre devido às frações serem divididas em uma mesma quantidade de partes iguais, 

sendo necessária apenas a comparação entre os numeradores. 

· Entre duas ou mais Frações de mesmo numerador, será maior a que tiver menor 

denominador. Isso acontece porque o denominador indica o número de partes iguais em que o 

inteiro foi dividido. Assim sendo, aquela que tem um denominador maior representará uma parte 

menor do inteiro. A Figura 14 mostra o resultado da Atividade 2, desenvolvida por aluno B do 

Colégio A. 

Alguns alunos julgaram desnecessário a utilização do PhET para a resolução dos problemas, 

porém os mesmos utilizaram o PhET para conferencia de suas resoluções. Com isso foi possível 

verificar que os alunos já haviam estabelecido o conceito de frações, o que é o numerador e o que é 

denominador quando fizeram a comparação de frações. 
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Figura 14 – Atividade 2 desenvolvida por aluno B do Colégio A 

 

O Oitavo encontro. 

A Atividade 3 (Apêndice 6), sobre Frações Equivalentes, teve como objetivo que os alunos 

fossem capazes de utilizar o conhecimento de numerador, denominador e representações visuais 

para encontrar Frações Equivalentes.  

Essa atividade propôs aos alunos a utilização da terceira guia do PhET (Sala de Ensaios), em 

que se solicitava que esboçassem todas as suas descobertas, conforme exemplificado na Figura 15. 
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Figura 15 - Atividade 3 desenvolvida pelo aluno C do Colégio A 

A guia Sala de Ensaios permite aos alunos fazer frações do lado esquerdo e ver 

representações equivalentes do lado direito. Melhor exemplificado na Figura 16. 
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Figura 16 – Sala de ensaios 

FONTE: https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulation/legacy/fractions-intro 

 

Durante a socialização das informações, os alunos julgaram ter duas explicações diferentes 

para a obtenção de uma Fração Equivalente. Uma das explicações consistia em multiplicar o 

denominador e o numerador pelo dobro, ou pelo triplo, ou pelo quádruplo e assim seguia, conforme 

Figura 17. A outra explicação é que, se deveria adicionar o valor do numerador ao numerador 

anterior e adicionar o valor do denominador ao denominador anterior, conforme Figura 18. 

 

 

Figura 17 – Questão 4 da atividade 3 desenvolvida pelo aluno D do Colégio B 
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Figura 18 – Questão 4 da atividade 3 desenvolvida pelo aluno E do Colégio B 

 

Os alunos também trabalharam com uma situação-problema, envolvendo Frações 

Equivalentes. 

 

O Nono encontro. 

No nono encontro iniciou-se com a Atividade 4 (Apêndice 7), referente à Comparação de 

Frações (parte II), cujo objetivo consistia em favorecer a compreensão sobre numerador e 

denominador de uma Fração quando fizessem comparações entre as Frações. Nessa atividade, o 

problema inicial foi determinar qual Fração representava a maior porção. “Evelyn e Gabriela 

pintaram o muro do pátio da Escola. Na segunda feira Evelyn pintou  do muro. Na terça feira, a 

Gabriela pintou . Quem pintou a maior parte do muro?”, sendo esse problema resolvido pelos 

alunos com representações geométricas. A professora-pesquisadora questionou os alunos a 

propósito do que notaram sobre a Fração que representava a maior porção. Os estudantes não 

conseguiram estabelecer nenhuma relação entre a comparação de duas Frações, com denominadores 

diferentes. Nessa questão, os alunos que fizeram a representação geométrica de ambas as frações,  

concluíram ter sido Evelyn quem pintou a maior porção do muro. Percebeu-se, ainda, ser necessário 

um encaminhamento na estratégia dos alunos, uma orientação, pois esses apresentaram uma 

dificuldade em estabelecer uma relação de comparação de Frações com denominadores diferentes. 

Então, solicitou aos alunos que encontrassem algumas Frações equivalentes a  e  e que 

destacassem as Frações que possuíam o mesmo denominador e este denominador fosse o menor 

possível, para isso os alunos utilizaram guia Sala de Ensaios, porém encontraram uma barreira 

sendo que a simulação apresenta apenas duas frações equivalentes à Fração feita pelo aluno, sendo 

que neste momento o aluno teve que colocar em pratica seu conhecimento sobre Frações 

equivalentes. Só então se solicitou que colocassem as Frações  e  em ordem crescente. Todos os 

alunos conseguiram ordenar as Frações, quando essas tinham o mesmo Denominador 

O próximo problema, “Malu e Ana usam o mesmo tipo de álbum para colar figurinhas. 

Malu já colou do total de figurinhas e Ana já colou . Quem colou mais figurinhas em seu 
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álbum?”, consistiu em dizer qual das duas meninas havia colado mais figurinhas em seu álbum. Na 

resolução desse problema, os alunos, em maioria, não utilizaram o PhET, seguiram a ideia de obter 

a menor Fração, cujo Denominador era comum para então fazer a comparação entre elas. Após esse 

momento foi indagado se existia uma regra para que pudessem fazer a comparação de Frações com 

denominadores diferentes. Dos 9 alunos participantes desse encontro, 5 responderam com clareza o 

que deveria ser feito para comparar as Frações com denominadores diferentes, ou seja, conforme a 

Figura 19. 

 

 

Figura 19 - Atividade 4 desenvolvida pelo aluno F do Colégio A 
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Após a resolução da atividade, onde nem todos os alunos conseguiram finalizar todos os 

exercícios dentro do tempo estipulado para a resolução (1,5 hora/aula), procedeu-se à socialização 

das estratégias utilizadas e a formalização do conceito e da regra estabelecida para que pudessem 

comparar Frações de Denominadores diferentes. 

A socialização aconteceu de maneira tranquila, pois todos os alunos que haviam conseguido 

criar uma regra para a comparação de Frações com denominadores diferentes, concluíram que 

bastava encontrar Frações Equivalentes, às dadas inicialmente, e que tenham o mesmo 

Denominador, e depois utilizar a ideia de Comparação de Frações com mesmo Denominador 

(ATIVIDADE 2). Não houve necessidade de que todos os grupos apresentassem, os alunos que não 

haviam concluído passaram a compreender melhor após a explicação da estratégia adotada pelos 

colegas. 

Como a ideia da SAAM é trabalhar com conteúdos vistos em anos anteriores, finalizou-se o 

trabalho com o conteúdo de Frações no Colégio A, a pedido da professora da SAAM que é a 

professora regente dos sextos anos. 

 

O Décimo encontro. 

O décimo e último encontro no Colégio A foi destinado ao preenchimento do Questionário 

Pós (Apêndice 2). Participaram 12 alunos. Neste questionário, iniciou-se com as questões objetivas, 

e foram acrescentadas mais três questões, a título de avaliação dos métodos utilizados. Assim, a 

Questão 1 do Pós-Teste corresponde à Questão 2 do Pré-Teste, e assim sucessivamente. Ou seja, no 

Pré-Teste a Questão 1 era subjetiva (“Você gosta de estudar Matemática?”)  e no Pós-Teste ela foi 

eliminada.  

A Questão 1 (“Você sabe o que é Fração?”) indicou que os alunos conseguiram construir 

um conceito de Fração: 9 alunos responderam de modo totalmente correto. Apenas 2 deixaram de 

responder, e um respondeu de forma parcialmente correta –  “Fração é aquela que e numerador e 

denominador” [sic]. Pode-se dizer que as atividades desenvolvidas após o Pré-Teste contribuíram 

na elaboração do conceito de Frações, pelos alunos, mas 3 alunos persistiram nos Erros Conceituais.  

Na Questão 2, (“Onde usamos Fração no nosso dia a dia? Dê exemplos.”) observou-se que 

alguns alunos mudaram suas posições, principalmente aqueles que relacionaram Frações com 

contagem de dinheiro e com pagamento de conta, no Pré-teste. Um aluno não respondeu; 6 

responderam de forma totalmente correta; 4 responderam de forma parcialmente correta; e 1 

respondeu de forma incorreta (“nas golozemas” [sic]). Persistiu, portanto, um Erro Conceitual. 

A Questão 3, que solicitava o somatório de frações, apresentou algumas melhoras em 

relação ao Questionário Prévio, pois apresentaram avanço na compreensão do conceito: 3 alunos 
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responderam de forma Totalmente Correta; 4, de forma Parcialmente Correta; e 5, incorretamente. 

Persistiu a falta de observação atenta das imagens, gerando Erros na Interpretação de Texto Não 

Verbal e Erros no Tratamento de Números Racionais Fracionários (ETNRF), ou seja, erros 

referentes à tendência de considerar os Racionais como Naturais, uma vez que as imagens não 

foram interpretadas, tampouco suas respectivas representações. A Figura 20 exemplifica alguns 

desses erros. 

 

 
Figura 20 – Resposta de aluno g do Colégio A à Questão 3 Pós Teste 

 

A Questão 4 avaliava a compreensão da leitura/escrita de frações. A avaliação resultou em 6 

respostas Totalmente Correta e 6 Parcialmente Correta. As dificuldades ocorreram principalmente 

na leitura de  que resultou em (alguns exemplos): “sete centos avos”; “sete seis avos”; “sete cem 

avos” [sic] (4 respostas, uma das quais é mostrada, na Figura 21). A partir dessa questão não se 

registraram mais respostas incorretas. Os erros enquadraram-se em Erros Conceituais 

(desconhecimento dos conceitos de Decimais e Avos) e Erro na Lecto Escrita de Números 

Fracionários. 
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Figura 21 – Resposta de aluno H do Colégio A à Questão 4 Pós Teste 

 

O objetivo da Questão 5 foi associar o número fracionário à sua representação gráfica, e 

todos os participantes da pesquisa conseguiram alcançar essa meta.  

A Questão 6 almejava os objetivo específicos da intervenção pedagógica, que consistia em 

trabalhar com Resolução de Problema. Nessa questão obteve-se 10 respostas Totalmente Correta e 

apenas 2 Parcialmente Correta. Um(a) aluno(a) respondeu “Sim porque 2 dividido em partes 

inguais” [sic]. O outro apenas desenhou, mas não respondeu como mostra a imagem a seguir. Trata-

se de Erro Conceitual, relacionado à falta de compreensão das Frações Equivalentes, e também 

Erros Relacionados aos Procedimentos para Resolução de Problemas, inclusive a ausência de 

resposta ao problema (Figura 22). 

 

 

Figura 22 – Resposta de aluno I do Colégio A à Questão 6 do Pós Teste 

 

A Questão 7 objetivou avaliar a compreensão dos sinais <, > e =.  Houve igual número de 

respostas Totalmente Correta e Parcialmente Correta. Os erros foram devidos à incompreensão de 
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Fração Equivalente e também à falta de domínio/compreensão do significado dos sinais – Erro 

Conceitual e EITNV. Exemplo (Figura 23): 

 

Figura 23 – Resposta de aluno J do Colégio A à Questão 7 do Pós-Teste 

 

Os resultados quantitativos do Pós-teste, segundo a classificação primária adotada, estão 

expostos no Quadro 11. 

 

Quadro 11 – Resultados obtidos no Pós-Teste – Colégio A 

Questão Totalmente 
correta 

Parcialmente 
correta 

 
Incorreta 

 
Não respondeu 

1 9 1 - 2 

2 6 4 1 1 

3 3 4 5 - 

4 6 6 - - 

5 12 - - - 

6 10 2 - - 

7 6 6 - - 

 

Quanto à quantidade apenas, constata-se a grande queda no número de respostas incorretas. 

Esses resultados finais indicam que os alunos evoluíram em seus conhecimentos, desde o 

Questionário Prévio até o Pós, passando pelas atividades e simulações no PhET. Ainda, em termos 

apenas quantitativos, o Quadro 12 ilustra as diferenças entre os testes. 
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Quadro 12 – Resultados comparativos Pré-Teste e Pós-Teste – Colégio A 

 
Questão 

Totalmente 
correta 

Parcialmente 
correta 

 
Incorreta 

 
Não respondeu 

Pré-T Pós-T Pré-T Pós-T Pré-T Pós-T Pré-T Pós-T 

1 2 9 6 1 3 - 2 2 

2 3 6 1 4 6 1 3 1 

3 1 3 1 4 11 5 - - 

4 1 6 3 6 6 - 3 - 

5 2 12 3 - 6 - 2 - 

6 12 10 - 2 1 - - - 

7 0 6 10 6 1 - 2 - 

  

É interessante observar a queda na quantidade de respostas parcialmente corretas, a grande 

redução de respostas incorretas, no Pós-Teste, e até mesmo a redução do número de respostas 

deixadas em branco.  

No Colégio B, no décimo encontro foi realizada ainda a Atividade 5 (Apêndice 8), sobre 

Operações com Frações (Adição e Subtração), conforme as figuras 24 e 25. 



 

88 
 

 

Figura 24 – Atividade 5 lado A, desenvolvida pelo aluno L do Colégio B 
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Figura 25 – Continuação da Atividade 5, desenvolvida por aluno M do Colégio B 

 

Nessa atividade os(as) alunos(as) trabalharam com 2 problemas e tiveram a oportunidade de 

inventar um situação-problema, adequada as frações dadas. No trabalho acima, entretanto, a 

situação não condiz com a resposta apresentada. Por exemplo, a situação poderia ser: “Rodrigo e 
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sua mãe fizeram um bolo e comeram  e . Que Fração do bolo (inteiro) isso representa?”. Então 

encontraria o MMC de 3 e 2, resultando em  +  = .  

 

O Décimo primeiro encontro. 

O décimo primeiro encontro ocorreu apenas no colégio B, esse encontro foi destinado à 

socialização das estratégias utilizadas durante a atividade 5. 

 

O Décimo segundo encontro. 

O decimo segundo encontro foi destinado ao preenchimento do questionário final. O número 

de alunos participantes do Questionário Final, no colégio B, reduziu em 55,6%, pois eram 18 alunos 

no Questionário Pré e apenas 8 responderam ao Pós. 

Todas as respostas à Questão 1 do Pós-Teste (“Você sabe o que é Fração?”) foram 

consideradas PC, pois os alunos ainda não elaboraram um conceito consistente sobre Frações, 

persistindo os Erros Conceituais. Porém, a maioria das respostas cita os termos Numerador e 

Denominador.  

Aluno(a) 1: “o numerador e o denominador o numerador mostra quanto quadrados são” 

[sic].  

Aluno(a) 2: “O numerador e que tem que pintar as partes e o numerador e para dividir as 

partes que sobram” [sic]. 

Aluno(a) 4: “Numerador e denominador” [sic]. 

Aluno(a) 6: “uma divizão formada por denominador e numerador para dividir as coisas” 

[sic]. 

Aluno(a) 8: “Denominador indica cuantos come. Numerador indica cuantos tem” ém[sic]. 

Como se observa, são respostas inconsistentes, mais relacionadas à forma, o que revela uma 

compreensão “mecânica” do conteúdo.  

Os demais alunos responderam de formas diversas. Para o Aluno(a) 3, “fração é uma 

maneira de aprender mais da matemática”. Não deixa de ser uma resposta correta, mas é muito 

genérica. O Aluno(a) 5 entendeu que “fração é quando você divide algo”, mas faltou acrescentar 

“em partes iguais”, pois essa é a essência da Fração. A resposta do Aluno(a) 7 é interessante, e 

também deve ter o seu percentual de verdade: ele(a) simplesmente respondeu “sim”.  

Pode-se afirmar que esse foi um resultado expressivo, ao levar em consideração o resultado 

do Pré-Teste, no qual a maioria respondeu de forma incorreta (mais de 55% dos estudantes); cerca 

de 39% dos alunos deixou de responder a essa e somente um respondeu de forma Totalmente 

Correta. 
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A Questão 2 indagava “Onde usamos a fração no nosso dia a dia? Dê alguns exemplos”. Na 

questão anterior, todas as respostas não eram TC, persistindo os Erros Conceituais.. A maioria das 

respostas está relacionada a “comidas”: 

Aluno(a) 3: “quando irei comer uma pizza ou um bolo”  

Aluno(a) 4: “comida e corpo humano” 

Aluno(a) 5: “quando eu como chocolate e bolo” 

Aluno(a) 7: “cortar bolos, maças, e outras coisas”  

Aluno(a) 8: “nas horas do almoço na janta até nos anivercos e pizzarias, bolo, pizza quando 

formos comer isso” [sic]. 

A ideia de divisão foi lembrada apenas por 2 estudantes do Colégio B: 

Aluno(a) 1: “quando vamos comer chocolate dividimos” [sic]. 

Aluno(a) 6: “para dividir as coisas” (repetição parcial da questão anterior)  

Com desconto, por assim dizer, considerou-se PC a resposta do(a) Aluno(a) 2, que escreveu: 

“no horario” [sic]. Conforme abordado (Atividade 1), usa-se a Fração quando se diz, por exemplo, 

“um terço de hora”. Com certeza ele lembrou-se dessa utilização, mas não soube se expressar. 

Provavelmente é o mesmo caso do(a) Aluno(a) 4, que escreveu “comida e corpo humano”, pois foi 

abordado como curiosidade (Atividade 1) que “Cerca de   do nosso corpo é composto por água”. 

Então, este estudante poderia ter escrito “para representar a quantidade de água contida no corpo 

humano”, e aquele, “para informar as horas”.  

A partir da Questão 3 surgem respostas do tipo TC,  mas uma resposta é do tipo I (conforme 

a Figura 26). 

 

Figura 26 – Resposta Incorreta – Aluno N do Colégio B 
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As respostas PC decorreram ora de erros na compreensão pictórica (Erro na Interpretação de 

Texto Não Verbal), ora de erros na soma das Frações (Erros no Tratamento dos Números 

Racionais). Por exemplo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 27 – Resposta PC – Aluno O do Colégio B 

 

Esse estudante acertou as questões 3c e 3d, e errou ao “visualizar” que uma metade de um 

bolo mais a outra metade forma  (3a). De igual modo, não conseguiu contar as duas maçãs mais as 

metades de cada uma, colocando como resposta  (3b).  Nesse caso, o apoio icônico não ajudou. 

Outro estudante acertou a primeira parte da questão, mas errou a segunda parte, como 

mostra a Figura 28.  A representação icônica ajudou, nesse caso, e o aluno respondeu com desenhos 

também.  

 
Figura 28 – Outra resposta PC – Aluno P do Colégio B 
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A Questão 4 solicitava que os alunos escrevessem como se lia, seis frações. Foi uma 

pergunta que gerou 5 respostas PC e 3 TC, pois envolvia também números decimais e avos, o que 

pode ter gerado certa confusão para os alunos. Por exemplo, a fração  foi identificada como “Três 

e dez avos” [sic] por 2 estudantes; a fração foi descrita como “sete cem avos” [sic] por 3 

estudantes. Um(a) estudante errou apenas a fração , escrevendo “cinco visegimo” [sic]. Esse foi 

um resultado expressivo, pois no Questionário Prévio mais de 44% dos alunos erraram essa 

pergunta. Além de Erros na Lecto Escrita de Números Fracionários, essa questão apresentou Erros 

Conceituais. Ainda na Questão 4, vale destacar que praticamente todos acertaram a leitura/escrita de 

½. Apenas 2 estudantes não conseguiram escrever corretamente, um porque não respondeu e o 

outro porque respondeu “um quarto”.  O mesmo ocorreu com a fração , que foi escrita por alguns 

alunos como “sete cem avos” [sic], como indica a Figura 29. 

 

 
Figura 29 – Questão 4, Pós-Teste, desenvolvida por aluno Q do Colégio B 

 

Apesar do progresso dos alunos, uma minoria ainda não conseguiu apropriar-se dos 

conhecimentos relativos à leitura/escrita de frações, incidindo ainda em erros da Classe C, ou seja, 

Erros na Lecto Escrita de Números Fracionários. 

Passando para a quinta questão, observa-se a quase totalidade de respostas TC, pois houve 

apenas uma PC, conforme a Figura 30. 
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Figura 30 – Resposta PC, Aluno R do Colégio B 

 

Para esse estudante, portanto, a representação icônica não ajudou muito. Cometeu Erros na 

Interpretação de Texto Não Verbal. Esses resultados estão de acordo com estudos de Sá (2011), que 

constatou a dificuldade dos alunos para determinarem que quantia uma Fração representa em 

relação ao todo, além de dificuldades para inventar problemas simples. 

A Questão 6 trouxe um problema10, que foi resolvido corretamente apenas por 4 estudantes; 

1 errou e 3 acertaram parcialmente. Destes, um(a) estudante apenas repartiu a barra em 12 partes 

aparentemente iguais e assinalaram o meio (6 partes de cada lado) e outro repartiu a barra em 18 

partes iguais e demarcou os dois meios (9 de cada lado), mas não responderam. Um dividiu em 24 

partes e indicou a metade com um traço vertical e respondeu “sim”. Considerou-se erradas as 

respostas do aluno 8, pois o(a) Aluno(a) 8 respondeu: “Mateus esta certo por dividir em 2 cada um 

fica com 1 sim por que juntando as duas metades fica um enteiro” [sic]. Esse Erro na RP da 

categorização utilizada na presente Dissertação, e também revelam ausência do conceito de Fração 

Equivalente, caracterizando Erro Conceitual.  

A última questão também confundiu os alunos, pois consistia em comparar Frações usando 

os sinais de <, > ou =. Apenas 1 aluno(a) acertou todos os 8 exercícios propostos nessa questão, e 7 

responderam de modo Parcialmente Correto. Alguns alunos não compreenderam que igual significa 

 
10  “Luiz comprou uma barra de chocolate, então seu amigo Mateus pediu para que ele a dividisse ao meio e cada 
um comeria ½ da barra de chocolate. Luiz respondeu que iria dividir o chocolate em quatro partes e cada um comeria 2 
pedaços. Então Mateus concordou, dizendo que eles comeriam a mesma quantidade de chocolate”. Mateus estava certo 
ao afirmar que eles comeriam o mesmo tanto de chocolate? Pois a proposta inicial de Mateus a era dividir o chocolate 
meio a meio. 
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equivalência, ou a mesma quantidade considerada. Portanto, os erros caracterizaram-se como Erros 

Conceituais e Erros na Interpretação de Texto Não Verbal.  

 

 
Figura 31 – Questão 7, Aluno S do Colégio B 

 

As três questões seguintes eram subjetivas e visavam a uma espécie de avaliação da 

metodologia utilizada nas aulas. Todos os alunos avaliaram positivamente os métodos; muitos 

gostaram de trabalhar com o computador, com o PhET e afirmaram ter aprendido mais com os 

métodos utilizados nas aulas. 

Com os resultados do Colégio B no Quadro 13, pode-se observar a evolução dos 

participantes da ação, no sentido de construírem seus conhecimentos sobre Frações.  

 

Quadro 13 – Resultados comparativos Pré-Teste e Pós-Teste – Colégio B 

 
Questão 

Totalmente 
correta 

Parcialmente 
correta 

 
Incorreta 

 
Não respondeu 

Pré-T Pós-T Pré-T Pós-T Pré-T Pós-T Pré-T Pós-T 

1 1 -  - 8 10 - 7 - 

2 5 -  8 8 4 1 - -- 

3 1 3 10 4 7 1 - - 

4 1 3 9 5 8 - - - 

5 1 1 3 7 9 -  5 - 

6 3 4 6 3 9 1 - - 

7 - 1 7 7 11 - - - 
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Síntese dos erros dos alunos no colégio A e B 

Ao realizar as análises, procurou-se identificar os erros na aprendizagem de Frações e os 

motivos, tentando mudar essa realidade e ajudar os alunos. Nesse sentido, comunga-se o 

pensamento de Davis e Espósito (2015, p. 132), que afirmam: 

 

Se queremos, pois, exercer com propriedade o nosso papel de educadores, temos de 
aprender a identificar as razões que se encontram na base das respostas errôneas de nossos 
alunos, dando-lhes, no momento certo, o remédio certo. De outra forma, estaremos 
sonegando-lhes não só a ajuda a que têm direito, como também a que precisam e esperam 
de nós. 

 

Os erros dos alunos do Colégio A são sintetizados no Quadro 14. 

 

Quadro 14 – Ocorrência e Tipo de Erros - Pré-Teste e Pós-Teste – Colégio A 

Questão  Pré-T Pós-T 

1 EC EC 

2 EC EC 

3 EITNV e ETNRF EITNV e ETNRF 

4 EC e ELENRF EC e ELENRF 

5 EC e EITNV -  

6 EC e  ERP EC e ERP 

7 EC e EITNV EC e EITNV 

          

 

Houve uma melhora qualitativa dos alunos do Colégio A e do Colégio B no Pós-Teste, em 

relação ao Pré-Teste, além da evolução nos aspectos quantitativos, pois deixaram de cometer Erros 

de Interpretação Não-Verbal. 

  

Quadro 15 – Classificação de Erros  Pré-Teste e Pós-Teste – Colégio B 

Questão  Pré-T Pós-T 

1 EC EC 

2 EC EC 

3 EITNV e ETNRF EITNV e ETNRF 

4 EC e ELENRF EC e ELENRF 

5 EC e EITNV EC e EITNV  

6 EC e ERP EC e ERP 

7 EC e EITNV EC e EITNV 

 



 

97 
 

Deve-se considerar que foram analisados todos os questionários do Pré-Teste e do Pós-

Teste, e constatou-se que, desses, muitos alunos não participaram de todas as atividades 

propostas. 
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CONSIDERAÇÕES 

 

Novas práticas e metodologias têm sido utilizadas pelos professores de matemática 

almejando mudanças. E, como consequência, um ensino efetivo. Nesse sentido, procedeu-se no 

presente estudo ao que se caracteriza como uma Pesquisa-ação.  

O objetivo consistiu, em idealizar uma ação (uma intervenção pedagógica utilizando MT - 

PhET,) para sanar um problema educacional (as dificuldades no ensino e aprendizagem de 

Matemática, em especial, do ensino de Frações). 

Procurou-se aliar duas das tendências em Educação Matemática, a Resolução de Problemas 

e as Mídias Tecnológicas, para ensinar Frações aos alunos de duas SAAM do município de 

Guarapuava – Pr. Como instrumentos de coleta de dados foram utilizados questionários, atividades 

e um Diário de Bordo.  

Após a análise das atividades desenvolvidas, constatou-se uma evolução dos conhecimentos 

dos alunos em relação ao conteúdo de Fração. Se em princípio poucos alunos tinham noção sobre 

Frações, deixavam a resposta em branco ou confessavam não saber nada, ao final cada um procurou 

responder ao seu modo, sem deixar perguntas sem respostas.  

Nas atividades, os alunos pareciam ter dominado o conteúdo. No entanto, no teste final 

alguns ainda apresentavam-se confusos. A maioria entendeu e foi bem no Pós-Teste, porém alguns 

não demonstraram evolução. Vale ressaltar que o Pós-Teste do Colégio A demonstrou que os 

alunos conseguiram superar os Erros na Interpretação de Texto Não Verbal. 

Dentre as contribuições da presente pesquisa, a mais importante certamente foi a 

metodologia de ensino de Frações. A utilização da MT aliada a RP na intervenção pedagógica na 

SAAM, por meio do PhET, causou grande entusiasmo e motivação nos alunos, contribuindo para a 

aprendizagem de Frações.  

No desenvolvimento dos alunos aprenderam a ser colaborativos, pois sempre que um aluno 

pedia esclarecimento sobre algo, eles próprios se ofereciam para responder, cooperando uns com os 

outros. Também na socialização das respostas, alguns alunos tiveram a oportunidade de ensinar 

seus colegas, e mostrar como chegaram a uma solução correta – o que representou um fator 

positivo. 

Com base nos resultados obtidos, pode-se afirmar que o PhET Simulations trouxe 

contribuições significativas ao ensino de Frações na SAAM, considerando-se a abordagem da RP, 

pois em todas as atividades utilizavam o PhET como ferramenta para solucionar e explicar suas 

estratégias adotadas na resolução das atividades.  
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As atividades passaram por três etapas: antes (Preparação do Problema), durante (Resolução 

do Problema) e depois (Plenária e Formalização), conforme sistemática adotada por Onuchic 

(2012).  

Todos os conteúdos praticamente eram novidade para os alunos, pois tinham vagas noções 

do tema, que foi trabalhado em: dez encontros de duas horas/aula no Colégio A e doze encontros de 

duas horas/aula no Colégio B. Além disso, uma dificuldade enfrentada durante a pesquisa foi a 

assiduidade dos alunos. No colégio A iniciou-se com 13; em um determinado dia, compareceram 

somente 50%, e ao final eram apenas 10, e destes apenas 6 participaram de todos os encontros. No  

colégio B iniciou-se com 18 alunos, e apenas 8 fizeram o Pós-Teste; somente 4 participaram de 

todos os encontros. Como nem todos participaram de todos os encontros, alguns ficaram com 

déficits na aprendizagem do tema. 

As principais dificuldades encontradas pelos alunos no conteúdo de frações foram: 

· Dificuldades no julgamento sobre a existência de uma regra para comparar/ordenar as 

frações; 

· Não conseguiram estabelecer nenhuma relação entre a comparação de duas Frações, com 

denominadores diferentes; 

· Falta de compreensão das Frações Equivalentes; 

· Erros Relacionados aos Procedimentos para Resolução de Problemas. 

As contribuições com a utilização de simulações interativas do Phet Simulation, no ensino 

de frações foram diversas, entre elas: 

· Variedade de estímulos: textual, visual e auditivo, podendo combinar estímulos atendendo a 

diversos tipos de aprendizagem;  

· Familiaridade dos alunos com a maioria das tecnologias;  

· O potencial comunicativo e instrucional do som e da imagem para os alunos;  

· O dinamismo que pode proporcionar a aula, principalmente no que diz respeito a uma 

aprendizagem significativa. 

O Phet foi capaz de potencializar a aprendizagem, com o apoio do professor na função de 

mediador do saber, fomentando críticas baseadas em domínios teóricos e práticos a medida que os 

recursos utilizados para o alcance de objetivos  atenderam a proposta do plano de aula, que foi o 

ensino de frações. 

Estes resultados sugerem que as simulações interativas do PhET, quando combinadas com 

um ensino eficaz, podem ser ferramentas altamente eficazes para apoiar o ensino e aprendizagem. 

Ao recomendar o PhET, ou outras tecnologias, espera-se que os professores possam sanas as 

dúvidas discentes sobre Frações, evitando que seus alunos levem para as outras etapas de sua 

escolarização essas dificuldades.  
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